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Apresentação  

Olá, tudo bem? Sou o professor Ermilson Rabelo. Seja muito bem-vindo a esse meu 

curso! Aqui no Direção Concursos sou responsável pela disciplina de Direito Tributário 

e Legislação Tributária Estadual. 

Antes de apresentar o curso, gostaria de falar um pouco sobre minha formação e 

experiência na área fiscal.  Sou ex-militar da Força Aérea, formado pela Academia da 

Força Aérea (AFA). Após um longo tempo na vida militar, resolvi alçar novos voos e 

encarar o desafio de ser Auditor Fiscal. FELIZMENTE, tudo deu certo e acumulei algumas aprovações nessa 

jornada: 

ü 1º lugar - Auditor-Fiscal do Estado de Goiás; 

ü 18° lugar ɀ Auditor do Estado do Rio Grande do Sul; 

ü 23º lugar - Auditor. Fiscal do Estado do Maranhão; 

ü 7º lugar - Auditor Fiscal do Município de São Luís;  

ü 7º lugar - Auditor Fiscal do Município de Goiânia; e 

ü 21° Lugar ɀ Analista de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco. 

Conforme você pode observar, adquiri uma vasta experiência nos últimos concursos da área fiscal. Dessa 

maneira, utilizando essa experiência na área fiscal, resolvi encarar o desafio de alçar um novo voo: preparar o 

melhor direcionamento de estudos. Estaremos juntos nesse voo até a sua APROVAÇÃO, combinado? 

#voagavião 

Aproveitando, faço o convite para participar das minhas redes sociais! 

ProfRabelo  (https://www.instagram.com/profrabelo)                      

Professor Rabelo (https://www.youtube.com/channel/UCYV7nHhDdEC9y7u76AHmkNg) 

É com MUITA ALEGRIA que inicio este curso de DIREITO TRIBUTÁRIO. A programação das aulas, que você 

verá mais adiante, foi concebida especialmente para a sua preparação visando o concurso do ISS - ARACAJU. 

Esse curso lhe dará uma base sólida e consistente relativa aos assuntos que caem regularmente na prova de 

Direito Tributário. 

Você nunca estudou DIREITO TRIBUTÁRIO para concursos? Não tem problema, este curso também te 

atende. Nesse momento, é fundamental que façamos uma base sólida em relação ao Direito Tributário, visto 

que ele é, também, o alicerce para o estudo das legislações tributárias específicas.  

Nós veremos toda a teoria e resolveremos centenas de exercícios para que você possa praticar bastante 

cada aspecto estudado, consolidando o conteúdo. E fique à vontade para me procurar no fórum de dúvidas 

sempre que for necessário. 

 

  

  

https://www.instagram.com/profrabelo
https://www.youtube.com/channel/UCYV7nHhDdEC9y7u76AHmkNg
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Caso você queira tirar alguma dúvida antes de adquirir o nosso curso, basta enviar um direct pelo Instagram:  

 

Como este curso está organizado:  

   

Aula Conteúdo do edital 

00 Tributo: definição e espécies tributárias - impostos, taxas, contribuição de melhoria, 

empréstimos compulsórios, contribuições especiais. 

01 Classificações dos tributos. Técnicas de tributação. 

02 Princípios Tributários - Limitações ao Poder de Tributar 

03 Imunidades Tributárias - Limitações ao Poder de Tributar 

04 Competência Tributária. 

05 Legislação tributária.  

06 Obrigação tributária. Fato gerador. Sujeição ativa e passiva. Solidariedade. 

Domicílio tributário. 

07 Responsabilidade Tributária 

08 Crédito tributário. Lançamento. 

09 Extinção do crédito tributário. Repetição do Indébito Tributário.  

10 Suspensão e exclusão do crédito tributário. 

11 Garantias e Privilégios do Crédito Tributário. Administração tributária. Dívida ativa. 

12 Impostos da União 

@profrabelo 

https://www.instagram.com/profrabelo
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13 Impostos de Competência dos Estados. 

14 Impostos de Competência dos Municípios. 

 

Que tal já iniciarmos o nosso estudo AGORA? Separei um conteúdo muito útil para você nesta aula 

demonstrativa. Trata-se da definição de tributo e suas espécies. 

Tributo: definição e espécies - impostos, taxas, contribuição de melhoria, empréstimos compulsórios, 

contribuições especiais. 

 Este tema é fundamental para que você possa iniciar com o pé direito o estudo do Direito Tributário. Além 

disso, DESPENCA nas provas de concursos!  

 Antes de iniciarmos a aula, gostaria de compartilhar uma frase que ouvi e marcou minha jornada de 

estudos para concursos públicos. Pense e reflita!!! 

  Ela foi minha principal fonte de motivação, principalmente quando não havia previsão de concursos. 

ȰO ÍÅÌÈÏÒ ÅÓÔÁÒ ÐÒÅÐÁÒÁÄÏ Å ÎÞÏ ÔÅÒ ÕÍÁ ÏÐÏÒÔÕÎÉÄÁÄÅȟ ÄÏ ÑÕÅ ÔÅÒ ÕÍÁ ÏÐÏÒÔÕÎÉÄÁÄÅ Å ÎÞÏ ÅÓÔÁÒ ÐÒÅÐÁÒÁÄÏȱ   

(Autor desconhecido) 

  



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

6 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

DIREITO TRIBUTÁRIO: TRIBUTAÇÃO  

 O Direito Tributário é considerado um direito com origem no Direito Financeiro, visto que o Direito 

Financeiro estuda toda a atividade financeira do Estado, abrangendo as receitas, as despesas e os créditos 

públicos.  

O Direito Tributário tem por objeto específico o estudo de uma das origens da receita pública: o tributo . 

Saiba que é com a arrecadação de tributos que o poder público pode prestar serviços como saúde pública, 

educação e segurança pública. Logo, sendo a principal fonte de arrecadação, será também a principal fonte de 

financiamento dos serviços públicos oferecidos aos cidadãos.  

Apesar de nosso objeto de estudo ser o tributo, é importante que você tenha uma noção básica das 

possíveis receitas do Poder Público. 

Em relação às receitas públicas, há uma classificação doutrinária, quando se trata da procedência, dessas 

receitas. Essa classificação distingue as receitas em originárias e derivadas.  

Receitas públicas originárias:  Receitas arrecadadas por meio da exploração de atividades econômicas 

pela Administração Pública. Resultam, principalmente, de rendas do patrimônio mobiliário e imobiliário do 

Estado (receita de aluguel), de prestação de serviços comerciais e de venda de produtos industriais ou 

agropecuários.  

Receitas públicas derivadas: Receitas obtidas pelo poder público por meio da soberania estatal. 

Decorrem de norma constitucional ou legal e, por isso, são auferidas de forma IMPOSITIVA, como, por 

exemplo, as receitas tributárias.  

Destaca-se como característica das Receitas Derivadas a compulsoriedade. Ou seja, obrigação que não 

depende da vontade do agente (indivíduo) que contribuirá com a arrecadação do Poder Público. 

Destaca-se que a classificação, quanto à procedência, possui uso acadêmico e não está normatizada, ou 

seja, não é uma classificação imposta pela legislação regente no país. 

Vamos aproveitar e fazer um quadro-resumo para distinguir receitas derivadas e originárias. 

RECEITAS DERIVADAS RECEITAS ORIGINÁRIAS 

Regime jurídico de direito público. Regime jurídico de direit 0 privado. 

Compulsória Facultativa 

Vínculo legal Vínculo contratual 

Supremacia do Interesse Público Igualdade(isonomia) entre as partes 

Ex: receita tributária  Ex: receita de aluguel 

 Conforme adiantado, o objeto do Direito Tributário é o Tributo que é uma receita pública derivada. 
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 Apesar de estar relacionado com o Direito Financeiro, o Direito Tributário é considerado um direito 

autônomo, visto que possui regras próprias que não se aplicam aos demais ramos do direito. 

  Dessa forma, o Direito tributário estuda o processo de retirada compulsória, pelo Poder Público, de 

recursos da população (em específico, os contribuintes), mediante a observância das normas Constitucionais, 

Legais e Infralegais. Em síntese, o Direito Tributário regula a relação da Administração Tributária com os seus 

contribuintes.  

A tributação é um dos instrumentos do Poder Público necessários para a consecução dos objetivos de 

toda a sociedade. O pagamento do tributo é considerado um mal necessário, visto que o contribuinte paga para 

financiar as atividades do poder público em prol de toda a sociedade.  
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DEFINIÇÃO DE TRIBUTO 

 

 A definição legal de tributo está prevista no Art. 3° do Código Tributário Nacional (CTN): 

CTN, Art. 3º Tributo  é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 

exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada. 

A definição de tributo nos apresenta 06 características essenciais do tributo. Ressalta-se que essas 

características são cumulativas, ou seja, se uma das características não forem atendidas (cumpridas) não há 

que se falar em tributo. 

 

 

ü Prestação Pecuniária ɀ Pecúnia significa dinheiro, forma de pagamento apresentado através de notas 

e/ou moedas. Ou seja, o tributo deve ser pago em dinheiro. Ele não pode ser pago, por exemplo, com 

a prestação de serviços ou com a permuta de bens.   

  

ü Prestação Compulsória ɀ Conforme visto, o tributo é uma receita derivada e tem como característica 

a IMPOSITIVIDADE. 

 

ü Em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir ɀ Essa característica é um reforço da prestação 

pecuniária, ou seja, da necessidade de pagamento do tributo em dinheiro. Além disso, a expressão 

Ȱcujo valor nela se possa exprimirȱ trata da possibilidade de adoção de índices para quantificação do 

tributo que deve ser pago, como por exemplo Unidade Fiscal de Referência (UFIR). 

 UFIR significa Unidade Fiscal de Referência Unidades de Referência são indexadores usados para manter 

a uniformidade e proporcionalidade de alguns valores econômicos ɀ principalmente em períodos de alta 

inflação. 

 Apesar da necessidade de pagamento do tributo em dinheiro, toda boa regra tem a sua exceção! 

Tributo

prestação pecuniária

compulsória

em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir

nãoconstitui sanção de ato ilícito

instituída em lei

cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada
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 Há previsão no Código Tributário Nacional do pagamento do tributo com bens Imóveis. A referida 

previsão foi inserida por meio de Lei Complementar no ano de 2001. 

 Não se preocupe agora com as situações em que é possível realizar o pagamento do tributo com bens 

Imóveis. Estudaremos essa peculiaridade no momento oportuno ao longo do curso. 

  

ü Não constitua sanção de ato ilícito ɀ A obrigatoriedade de pagar tributo decorre de uma situação 

prevista na lei, que institui o tributo e, consequentemente, gera a obrigação do pagamento. O 

pagamento de tributo não é uma sanção (punição) pelo cometimento de uma infração do contribuinte.  

O pagamento anual do IPTU pelo proprietário do imóvel não constitui uma sanção por ele ter um 

imóvel. Afinal, há algum crime ou infração por ser proprietário de uma casa?! 

 Para realizar a sanção de um ato ilícito, o Poder Público lança mão do instituto da MULTA. As multas mais 

conhecidas são as devidas em virtudes das infrações de trânsito. Pois bem, as multas de trânsito não são 

tributos, visto que representam a sanção(punição) de um ato ilícito cometido pelos condutores dos veículos. 

 Conforme Hugo de Brito Machado, o tributo se distingue da penalidade exatamente porque esta tem 

como hipótese de incidðncia um ato ilícito, enquanto a hipĕtese de incidðncia do tributo ï sempre algo lþcito. 

(MACHADO, 2012) 

 

 

 

ü Instituída em lei ɀ Conforme a Constituição Federal, ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer 

algo senão em virtude da lei. Dessa forma, para que o contribuinte seja obrigado a pagar o tributo, há 

necessidade de instituição do tributo por meio de Lei.  

 

ü Cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada ɀ A autoridade tributária não tem 

margem de discricionariedade (juþzo de conveniðncia ou oportunidade) para cobrar (ou não) o tributo, 

visto que a sua atuação está sujeita às imposições da Lei.  

 Destaco que para o Direito Tributário o conceito de tributo é estabelecido pelo Código Tributário 

Nacional, conforme acabamos de estudar. Apesar Disso, há uma definição tributo prevista na Lei 4.320/64 que 

estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 

dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Tributo

Nãoconstitui sanção de ato ilícito

Contribuinte está regular em seu dever

Multa

Constitui sanção de ato ilícito

Visa coibir o cometimento de novas infrações.
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Lei 4.320/64, Art. 9º Tributo é a receita derivada instituída pelas entidades de direito público, compreendendo 

os impostos, as taxas e contribuições nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, 

destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou especificas exercidas por essas entidades.   

 A definição de tributo estabelecida na Lei 4.320/64 não entra em conflito com a definição do CTN. Perceba 

que a definição está em consonância com o que estudamos até o presente momento. 

 A definição estabelecida no CTN visa caracterizar o tributo sob o ponto de vista do Direito Tributário e a 

Lei 4.320/64 caracteriza o tributo sob o ponto de vista do Direito Financeiro. 

 Há diferença entre essas conceituações. Por isso, fique atento ao mandamento da questão para verificar 

se a questão pede o conceito previsto no CTN ou o conceito previsto na Lei 4.320/64.  

 Vamos aproveitar para treinar com algumas questões: 

(FCC - 2020 - AL-AP - Analista Legislativo - Assessor Jurídico Legislativo) 

No Código Tributário Nacional - CTN, o termo tributo é definido sob o ponto de vista do Direito Tributário, 

enquanto que, na Lei federal nº 4.320/1964, ele é definido sob o ponto de vista do Direito Financeiro. De acordo 

com 

a) o CTN, tributo é toda prestação pecuniária, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, instituída na 

legislação e cobrada na data de seu vencimento. 

b) o CTN, tributo é modalidade de imposto cujo produto se destina ao custeio de atividades gerais ou 

específicas exercidas pelas pessoas jurídicas de direito público, nos termos da Constituição Federal, das 

Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas dos Municípios. 

c) o CTN, tributo é a receita originária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, inclusive 

quando constitua sanção pecuniária pela prática de ato ilícito. 

d) a Lei federal nº 4.320/1964, tributo é a receita derivada, instituída pelas entidades de direito público, 

compreendendo os impostos, as taxas e contribuições, nos termos da constituição e das leis vigentes em 

matéria financeira, destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por 

essas entidades. 

e) a Lei federal nº 4.320/1964, tributo é toda prestação pecuniária compulsória originária, ainda quando 

constitua sanção de ato ilícito, instituída por entidades de direito público, compreendendo os impostos, as 

taxas e contribuições, nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, sendo o seu produto 

destinado ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por essas entidades. 

RESOLUÇÃO:  

a) o CTN, tributo é toda prestação pecuniária, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, instituída na 

legislação e cobrada na data de seu vencimento. 

ERRADO. O tributo deve ser instituído em Lei. Quando se fala genericamente em legislação está sendo 

considerado outros possíveis normativos. Além disso, não há na definição de tributo referência à cobrança na 

data do vencimento. 
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b) o CTN, tributo é modalidade de imposto cujo produto se destina ao custeio de atividades gerais ou 

específicas exercidas pelas pessoas jurídicas de direito público, nos termos da Constituição Federal, das 

Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas dos Municípios. 

ERRADO. Alternativa inverteu tributo com imposto. O imposto é uma modalidade de tributo. 

c) o CTN, tributo é a receita originária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, inclusive 

quando constitua sanção pecuniária pela prática de ato ilícito. 

ERRADO. O tributo é uma receita derivada. Além disso, o tributo não constitui sanção pecuniária pela prática 

de ato ilícito. 

d) a Lei federal nº 4.320/1964, tributo é a receita derivada, instituída pelas entidades de direito público, 

compreendendo os impostos, as taxas e contribuições, nos termos da constituição e das leis vigentes em 

matéria financeira, destinando-se o seu produto ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por 

essas entidades. 

CORRETO. A alternativa definiu corretamente o tributo sob o ponto de vista do Direito Financeiro. 

e) a Lei federal nº 4.320/1964, tributo é toda prestação pecuniária compulsória originária, ainda quando 

constitua sanção de ato ilícito, instituída por entidades de direito público, compreendendo os impostos, as 

taxas e contribuições, nos termos da constituição e das leis vigentes em matéria financeira, sendo o seu produto 

destinado ao custeio de atividades gerais ou específicas exercidas por essas entidades. 

ERRADO. O tributo é uma receita derivada. Além disso, o tributo não constitui sanção pecuniária pela prática 

de ato ilícito. 

Resposta: D 

 

(CESPE - 2017 - Prefeitura de Fortaleza - CE - Procurador do Município) 

No que se refere à teoria do tributo e das espécies tributárias, julgue o item seguinte. 

A relação jurídica tributária, que tem caráter obrigacional, decorre da manifestação volitiva do contribuinte em 

repartir coletivamente o ônus estatal. 

RESOLUÇÃO: Uma questão muito boa para agregar ainda mais o nosso conhecimento. Para respondermos 

corretamente à questão, precisaríamos conhecer o significado de manifestação volitiva. Volitiva significa poder 

escolher, ter vontade. Sabemos que a relação jurídica tributária é caracterizada pela compulsoriedade na qual 

o contribuinte não tem o poder de escolha. Logo, a relação jurídica tributária não decorre de manifestação 

volitiva do contribuinte. Por isso, a afirmativa está errada. 

Resposta: Errada 
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TRIBUTOS  

 

 O Código Tributário Nacional adota a Teoria Tripartite dos tributos na qual os tributos são divididos em 

03 espécies: 

ü Impostos 

ü Taxas e  

ü Contribuições de melhoria 

A Teoria Tripartite está fundamentada no Art. 5° do CTN que define quais são os Tributos: 

CTN, Art. 5º Os tributos  são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

 O Art. 5° do CTN está em conformidade o art. 145 da Constituição Federal o qual define os tributos que 

podem ser instituídos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios poderão instituir os 

seguintes tributos 

CF/88, Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 

 Apesar da convergência do Art. 5° do CTN com o art. 145 da CF, há a previsão na Constituição dos 

empréstimos compulsórios e das contribuições especiais, definidos no art. 148 e 149 da CF, respectivamente. 

CF/88, Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: 

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua 

iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto 

no art. 150, III, "b". 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa 

que fundamentou sua instituição. 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 

respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 

6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, contribuições para 

custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos 

pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de contribuição ou dos 

proventos de aposentadoria e de pensões. 
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 Dessa forma, há a defesa da tese de 05 espécies tributárias (Teoria Pentapartida), inclusive adotada pelo 

STF: 

ü Impostos; 

ü Taxas; 

ü Contribuições de melhoria; 

ü Empréstimos Compulsórios; 

ü Contribuições Especiais. 

 

Teoria Tripartite

Impostos

Taxas

Contribuições de Melhoria

Teoria Pentapartida

Impostos

Taxas

Contribuições de Melhoria

Empréstimos Compulsórios

Contribuições Especiais
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A teoria pentapartida e a teoria tripartite são as que prevalecem no ordenamento jurídico, visto que 

possuem embasamento na Constituição Federal e no Código Tributário Nacional, respectivamente. 

Apesar disso, encontramos outras teorias defendidas por doutrinadores do Direito Tributário. Vamos 

aproveitar para conhecer as demais teorias. 

ü Teoria Bipartida(dualista) -Os tributos são divididos em somente duas espécies tributárias: 

impostos e as taxas. 

A Teoria Bipartida é baseada na vinculação (ou não) dos tributos à uma atividade estatal.  Para os 

defensores dessa teoria, os tributos são vinculados(taxas) ou não vinculados(impostos). Ainda não estudamos 

os impostos e as taxas para entendermos a vinculação (ou não) desses tributos com uma atividade estatal. 

Por enquanto, é suficiente entender que a Teoria Bipartida é bastante simplória considerando que as únicas 

espécies tributárias são os impostos e as taxas. 

 

ü Teoria Tetrapartida(quadripartida) -Os tributos são divididos em quatro espécies tributárias: 

impostos, taxas, contribuições e empréstimos compulsórios. 

Na teoria Tetrapartida, as contribuições especiais e a contribuição de melhorias são consideradas uma 

única espécie tributária: contribuições. 

Vamos aproveitar uma questão para treinar! 

(FCC - 2019 - Prefeitura de São José do Rio Preto - SP - Auditor Fiscal Tributário Municipal) 

Diversas são as teorias acerca dos tipos de tributos, por exemplo, a teoria 

a) quadripartida, que separa os tributos entre aqueles sobre a renda, sobre a propriedade, sobre consumo e 

sobre as operações financeiras. 

b) pentapartida, que separa os tributos em impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos 

compulsórios e contribuições especiais. 

c) tripartida, que separa os tributos entre aqueles aplicados pela União, pelos Estados e pelos Municípios. 

d) bipartida, que separa os tributos em nacionais e internacionais. 

e) única, que trata tributos como sanções pecuniárias por atos ilícitos. 

RESOLUÇÃO:  

a) quadripartida, que separa os tributos entre aqueles sobre a renda, sobre a propriedade, sobre consumo e 

sobre as operações financeiras. 

ERRADO. A Teoria Quadripartida divide os tributos em quatro espécies tributárias: impostos, taxas, 

contribuições e empréstimos compulsórios. 

b) pentapartida, que separa os tributos em impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos 

compulsórios e contribuições especiais. 

CORRETO. De fato, a Teoria Pentapartida prevê essas 05 espécies tributárias: impostos, taxas, contribuições 

de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais. Além disso, ela está de acordo com a 

Constituição Federal. 
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c) tripartida, que separa os tributos entre aqueles aplicados pela União, pelos Estados e pelos Municípios. 

ERRADO. A Teoria Tripartida divide os tributos em três espécies tributárias: impostos, taxas e contribuições 

de melhoria. 

d) bipartida, que separa os tributos em nacionais e internacionais. 

ERRADO. A Teoria Bipartida divide os tributos em duas espécies tributárias: impostos e taxas. 

e) única, que trata tributos como sanções pecuniárias por atos ilícitos. 

ERRADO. Os tributos não constituem sanções pecuniárias por atos ilícitos. Além disso, não conheço nenhuma 

teoria única. 

Resposta: B 

 

NATUREZA JURÍDICA DO TRIBUTO 

 

 Como podemos distinguir os tributos entre si? Qual a diferença entre um imposto e uma taxa? Qual o 

fator que determina a diferença entre os tributos? 

CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

 Conforme o CTN, o fato gerador é o fator determinante da natureza do tributo. Ou seja, o fato gerador 

irá determinar se o tributo é um imposto, uma taxa ou contribuição de melhoria. Logo, concluímos que o fato 

gerador define a natureza do tributo (um imposto, uma taxa ou uma contribuição de melhoria). 

Ȱ"ÅÌÅÚÁ 0ÒÏÆÅÓÓÏÒȟ ÅÕ Óĕ ÎÞÏ ÓÅÉ Ï ÑÕÅ ï ÆÁÔÏ ÇÅÒÁÄÏÒȦ 3Å ÅÕ ÓÏÕÂÅÓÓÅ ÅÕ ÔÅÒÉÁ ÅÎÔÅÎÄÉÄÏȢȢȢȢȱ 

 De fato, ainda não estudamos o que seria o fato gerador. Esse é um assunto de uma aula futura. No 

entanto, preciso te apresentar alguns conceitos básicos relativos ao fato gerador para que possamos 

compreender melhor a natureza jurídica dos tributos.  

 De acordo com o CTN, o Fato Gerador (FG) é a situação definida em lei como necessária e suficiente à 

sua ocorrência. 

 Ȱ.ÞÏȟ ÎÞÏ ï ÔÞÏ ÓÉÍÐÌÅÓ ÅÓÓÁ ÄÅÆÉÎÉëÞÏȦȱ 

 Exatamente, não é tão simples! Para que possamos identificar o tributo a que se refere o fato gerador 

definido em lei, precisamos conhecer as características relativas a cada espécie de tributo. 

 Quais são essas características? Para isso, vamos analisar cada espécie de tributo detalhadamente! 

Posso complicar um pouquinho mais nosso estudo? Prometo que essa nova explicação será fundamental para 

o nosso avanço no Direito Tributário. 
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 Conforme vimos, para o CTN, o elemento determinante para especificação do tributo é o fato gerador. 

Isso é válido para os tributos dispostos apenas no CTN que são: impostos, taxas ou contribuições de melhoria. 

Em relação aos tributos previstos apenas na Constituição (Empréstimos Compulsórios e Contribuições 

Especiais), a destinação dos recursos arrecadados também é relevante para definição da natureza jurídica 

do tributo . 

Ȱ#ÏÍÏ ÁÓÓÉÍȩȩȩ / #4. ÆÁÌÁ ÁÐÅÎÁÓ ÄÏ ÆÁÔÏ ÇÅÒÁÄÏÒ Å ÖÏÃð ÍÅ ÆÁÌÏÕ ÑÕÅ Á #ÏÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÌÅÖÁ ÅÍ ÃÏÎÔÁ Á 

destinação dos recursos arrecadados?ȱ 

Poderia te explicar falando que a Constituição tem precedência sobre o CTN. No entanto, essa não é a melhor 

explicação! 

 Lembre-se que o CTN prevê apenas 03 tributos: impostos, taxas ou contribuições de melhoria. Pois 

bem, em relação a esses tributos, de fato, o fato gerador é plenamente capaz de realizar a distinção entre eles.  

 No entanto, a Constituição Federal prevê mais dois tributos: Empréstimos Compulsórios e Contribuições 

Especiais. Em relação a esses dois tributos, a destinação dos recursos arrecadados está intrinsecamente ligada. 

Ou seja, a destinação dos recursos arrecadados com esses dois tributos serve para definir a espécie de tributo. 

 Dessa forma, perceba que conseguimos distinguir imposto, taxa, contribuição de melhoria por meio do 

fato gerador do tributo. Para conseguirmos distinguir empréstimos compulsórios e contribuições especiais, 

precisamos conhecer o fato gerador e a destinação dos recursos arrecadados. 

 Ademais, saiba que há doutrinadores que sustentam a tese de que a base de cálculo é também relevante 

para definir a natureza jurídica do tributo. 

Vamos praticar! 

(CESPE - 2017 - Prefeitura de Fortaleza - CE - Procurador do Município) 

No que se refere à teoria do tributo e das espécies tributárias, julgue o item seguinte. 

A identificação do fato gerador é elemento suficiente para a classificação do tributo nas espécies tributárias 

existentes no ordenamento jurídico: impostos, taxas, contribuições de melhoria, contribuições e empréstimos 

compulsórios. 

RESOLUÇÃO: Questão muito interessante! Vimos que, para o CTN, o fato gerador é o elemento determinante 

para identificar a natureza jurídica do tributo. No entanto, o CTN só leva em conta os impostos, taxas e 

contribuições de melhoria, visto que não há previsão das contribuições e dos empréstimos compulsórios. 

Além disso, vimos também que, para a Constituição Federal, os elementos determinantes para identificação 

da natureza jurídica do tributo são: o fato gerador e a destinação dos recursos arrecadados, visto que a CF/88 

prevê as contribuições e os empréstimos compulsórios como espécies tributárias. 

Logo, a identificação do fato gerador não é elemento suficiente para classificar as contribuições e os 

empréstimos compulsórios. Conforme vimos, é necessário, também, identificar a destinação dos recursos 

arrecadados. 

Resposta: Errada 
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ESPÉCIES TRIBUT ÁRIAS  

 

 É fundamental, para que possamos avançar nesse curso de Direito Tributário, conhecermos os tributos 

previstos no sistema tributário nacional, visto que, tendo uma ideia geral dos tributos, compreenderemos 

melhor as próximas aulas. 

 

IMPOSTOS 

 

 A definição de imposto está presente no Art. 16 do CTN. Vamos conferir: 

CTN, Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer 

atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

 A principal característica dos impostos é a independência em relação à atividade estatal específica, ou 

seja, o poder público não precisa fazer nada em específico para o contribuinte.   

 Dessa forma, os impostos são caracterizados como tributo não vinculados, visto que não são cobrados 

em função de o poder público ter realizado qualquer atividade estatal específica. Logo, os impostos são tributos 

não vinculados à atividade estatal. 

 O exemplo básico é o famoso Imposto de Renda (IR). Não há necessidade que a União realize qualquer 

atividade em prol do contribuinte para que possa cobrá-lo. Basta que o contribuinte adquira disponibilidade 

econômica ou jurídica de renda ou de proventos de qualquer natureza.  

 Por isso, seu futuro contracheque terá todo mês a cobrança do Imposto de Renda. Pois, basta que você 

aufira a sua renda como servidor público para que tenha obrigação de pagar o Imposto de Renda. Acabei 

considerando o fato gerador do Imposto de Renda para poder utilizá-lo como exemplo. No entanto, meu 

objetivo não é que você saiba agora as características do Imposto de Renda. A intenção é apenas mostrar que 

não há nenhuma necessidade de realização de uma atividade estatal específica para que o imposto seja 

cobrado. 

 Com isso, temos que o imposto de renda não depende de nenhuma atividade estatal específica para ser 

cobrado. Essa é uma característica dos impostos! 

 Outro bom exemplo se trata do Imposto sobre a propriedade do veículo automotor, quem nunca ouviu a 

ÓÅÇÕÉÎÔÅ ÒÅÃÌÁÍÁëÞÏȡ Ȱ.ÞÏ ÓÅÉ ÐÏÒÑÕÅ ÐÁÇÏ )06! ÓÅ ÁÓ ÅÓÔÒÁÄÁÓ ÓÞÏ ÔÏÄÁÓ ÅÓÂÕÒÁÃÁÄÁÓȱȢ 0ÏÉÓ ÂÅÍȟ Á ÃÏÂÒÁÎëÁ 

do IPVA não está relacionada a nenhuma atividade estatal específica, visto que ele é um imposto. Logo, quem 

paga o IPVA não paga o imposto porque o Estado recuperou estradas ou para que as estradas sejam 

recuperadas.  

 Conforme vimos, não há vinculação do imposto a uma atividade prévia do Estado e, também, não há uma 

vinculação da atividade estatal posterior à arrecadação do imposto.  
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 Em relação ao produto da arrecadação dos impostos, a Constituição Federal determina que, em regra, 

não há nenhuma vinculação. Logo, o Estado tem ampla liberdade na aplicação dos recursos arrecadados com 

impostos. Em regra, os impostos são destinados a atender indistintamente às necessidades gerais da 

administração pública. 

CF/88, Art. 167. São vedados: 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da 

arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 

públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 

administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a 

prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem 

como o disposto no § 4º deste artigo; 

  Toda regra...tem sua exceção! Em relação à não vinculação das receitas de impostos, temos as seguintes 

exceções: 

ü Repartição constitucional dos impostos; 

ü Destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde; 

ü Destinação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino; 

ü Destinação de recursos para realização de atividades da administração tributária; 

ü Destinação de recursos para prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de 

receita. 

 Nesse momento do curso, quero que você tenha em mente apenas que a não vinculação das receitas de 

impostos possui exceções. 

 Dessa forma, em relação à vinculação (ou não) dos impostos, constamos que, em regra, os impostos 

ÐÏÓÓÕÅÍ ÕÍÁ ÄÕÐÌÁ ȰÎÞÏ ÖÉÎÃÕÌÁëÞÏȱȢ 

Č 1° não vinculação: não há necessidade de atividade estatal específica para a instituição/cobrança dos 

impostos; 

Č 2° não vinculação: vedação constitucional de vinculação das receitas arrecadadas com impostos. 

Logo, podemos dizer que os impostos são desvinculados na entrada (pagamento pelos contribuintes) e na 

saída (aplicação dos recursos pelo poder público)! 

 !ÌïÍ ÄÁ ÄÕÐÌÁ ȰÎÞÏ ÖÉÎÃÕÌÁëÞÏȱȟ ÏÓ ÉÍÐÏÓÔÏÓ Ðossuem características importantes como a pessoalidade 

e a graduação econômica. 

CF/88, Art. 145. § 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para conferir 

efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, 

os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte. 

Os impostos são tributos que incidem sobre a riqueza (ou manifestação da riqueza) do contribuinte. Por 

isso, o caráter pessoal e a necessidade de graduação da capacidade econômica. 
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O caráter pessoal revela a necessidade do poder público analisar as características individuais/pessoais de 

cada contribuinte para que possa impor o ônus da tributação. /Õ ÓÅÊÁȟ ÐÒÅÃÉÓÁ ȰÃÏÎÈÅÃÅÒȱ Ï ÃÏÎÔÒÉÂÕÉÎÔÅ ÐÁÒÁ 

que possa tributar por meio do imposto. 

A graduação revela a adequação econômica do ônus da tributação. Essa adequação está intrinsecamente 

ligada ao caráter pessoal.  

Exemplo: Rubervaldo e Rubalino são dois amigos que estudaram juntos na Faculdade de Engenharia da USP 

em São Carlos-SP. Após a colação de grau, os dois foram contratados com engenheiros da FORD e passaram a 

receber o salário mensal de R$ 12.000,00. O valor do imposto de renda que eles pagarão é o mesmo valor? 

ü Pode ser! Pode ser que sim ou pode ser que não! Muito mais provável que não! O único elemento que 

temos conhecimento nesse exemplo o salário dos dois que são iguais. O imposto de renda é um 

imposto e precisa levar em conta as características pessoais dos contribuintes. Por exemplo, 

Rubervaldo é casado? Rubervaldo tem filhos? Rubervaldo paga plano de saúde privado? 

 

 

 Por fim, cumpre ressaltar uma importante característica formal dos impostos. Conforme a CF/88, há 

necessidade de Lei Complementar para estabelecer normas gerais sobre determinadas matérias dos impostos. 

CF/88, Art. 146. Cabe à lei complementar: 

III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: 

a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados nesta 

Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes; 

 Traduzindo a disposição constitucional: Cabe à lei complementar definir os fatos geradores, as bases de 

cálculo e os contribuintes dos impostos discriminados na CF/88. 

 Todos os Entes Federativos (União, Estados, DF e Municípios) possuem competência para instituir 

impostos. Pois bem, apesar disso, esses 3 elementos precisam estar definidos em Lei Complementar federal. 

 Perceba que a Constituição não determina que os impostos sejam instituídos por Lei complementar!  

 A instituição dos impostos pode ser realizada por lei ordinária. No entanto, a lei que institui o imposto 

deve respeitar as regras previstas na Lei Complementar que define os fatos geradores, as bases de cálculo e os 

contribuintes dos impostos. 

Impostos

Situação independentede qualquer atividade estatal específica

Terão caráter pessoal

Serão graduados segundo a capacidade econômica do contribuinte
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Vamos aproveitar para conhecer quais são os impostos de cada Ente da Federação: 

 

 

 

Atenção !!  

o Distrito Federal tem competência tributária híbrida, ou seja, ele 

acumula as competências dos Estados e as competências dos 

Municípios. Assim, ele tem competência para instituir: IPVA, ICMS, 

ITCMD, IPTU, ISS e ITBI. 

 

(CESPE - 2018 - STJ - Analista Judiciário ɀ Judiciária)  

Julgue o item que se segue, a respeito das disposições do Código Tributário Nacional (CTN). 

O imposto se distingue das demais espécies de tributos porque tem como fato gerador uma situação que 

independe de atividades estatais específicas. 

Resolução: De fato! Essa é a principal característica dos impostos. Eles não estão relacionados com nenhuma 

atividade estatal específica. Ou seja, os impostos estão desvinculados de qualquer atuação estatal específica. 

Resposta: Certa 

Impostos Federais

Impostode Importação (II)

Impostode Exportação (IE)

Impostode Renda (IR)

Impostosobre produtos Industrializados (IPI)

Impostosobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários (IOF)

Impostosobre Propriedade Territorial Rural (ITR)

Impostosobre Grandes Fortunas(IGF)

Impostos Estaduais

IPVA

ICMS

ITCD

Impostos Municipais

IPTU

ISS

ITBI
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TAXAS 

  

 Conforme a Constituição Federal, as taxas são tributos que podem ser instituídos em duas situações:  

CF/88, Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços 

públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

Em contraponto aos impostos, que não exigem uma atuação do poder público, as taxas estão 

relacionadas(vinculadas) à atuação do poder público. Ou seja, deve haver alguma atuação estatal para que seja 

possível a instituição/cobrança das taxas. 

Em relação às taxas, atuação do poder público pode ocorrer de duas formas: 

1) Exercício regular do poder de polícia; 

2) Prestação/disponibilização de serviço ao contribuinte. 

 

 

 

 As taxas são tributos que estão relacionados com a atuação do poder público por meio do exercício 

regular do poder de polícia e da prestação/disponibilização de serviço ao contribuinte. 

 Pois bem, a Constituição Federal, não entrou no mérito do que seria o exercício do poder de polícia ou a 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 

a sua disposição. Esse detalhamento é explicitado no Código Tributário Nacional. 

  

  

TAXAS

Exercício do poder de polícia 

Prestação, efetivaou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos 

a sua disposição
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TAXA DO PODER DE POLÍCIA 

Em relação à taxa de polícia, O CTN esclarece que há a necessidade do efetivo exercício regular do poder 

de polícia pelo poder público. 

Para que você não tenha dúvida sobre o que é poder de polícia, o CTN apresenta a conceituação desse 

poder: 

CTN, Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou 

disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 

interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 

mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 

à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando desempenhado pelo órgão 

competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a 

lei tenha como discricionária, sem abuso ou desvio de poder. 

O primeiro detalhe a ser destacado é que estamos tratando do poder de polícia relativo à administração 

pública, ou seja, a polícia administrativa.  

Ademais, é importante termos em mente que o poder de polícia tem como finalidade assegurar o 

conforto da população em geral. Esse conforto é assegurado por meio de ordens, proibições e apreensões que 

possam evitar o exercício antissocial dos direitos individuais, o uso abusivo da propriedade ou a prática de 

atividades nocivas à coletividade. Para exemplificar um pouco o exercício da polícia administrativa temos, o 

exercício das atividades de vigilância sanitária, fiscalização de atividades urbanas, fiscalização de obras e etc. 

O desempenho de cada uma dessas atividades pela Administração pode ensejar a cobrança de taxas sobre os 

administrados pelo exercício do poder de polícia administrativa. 

Em relação à taxa de polícia, O CTN esclarece que há a necessidade do efetivo exercício regular do poder 

de polícia pelo poder público. 

ȰProfessor tudo bem, até então! Mas basta que determinada atividade esteja submetida ao poder de 

polícia para que o Ente Federativo possa cobrar a taxa relativa à essa atividade?ȱ 

Excelente pergunta! Permita-me apresentar um trecho de um julgado do STF para que você compreenda 

a sua dúvida. 

Ȱ/ 3ÕÐÒÅÍÏ 4ÒÉÂÕÎÁÌ &ÅÄÅÒÁÌ ÐÁÓÓÏÕ Á ÃÏÎÃÅÂÅÒ ÑÕÅ Á ÃÏÂÒÁÎëÁ ÐÅÌÏ ÅØÅÒÃþÃÉÏ ÄÏ ÐÏÄÅÒ ÄÅ ÐÏÌþÃÉÁ só deverá 

ocorrer se a atividade fiscalizatória for efetiva, admitindo que a verificação de tal efetividade pode ser 

evidenciada pela existência de órgão e aparato necessários para a execução das atividades 

fiscalizatórias. Conforme asseveramos, não é preciso que a fiscalização ocorra, mas é imprescindível 

a demonstração de indícios de que seja ao menos potencial a atividade estatalȢȱ 

 Resumindo, podemos afirmar que a atividade fiscalizatória é presumida quando há estrutura existente 

para o órgão fiscalizador.  
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JURISPRUDÊNCIA CORRELATA 

Súmula STF 665 ɀ É constitucional a taxa de fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários instituída 

pela Lei 7.940/1989. 

 

Os Estados possuem competência para dispor sobre instituição de taxas de polícia cobradas em função de 

atividades tais como: fiscalização e vistoria em estabelecimentos comerciais abertos ao público (casas 

noturnas, restaurantes, cinemas, shows); expedição de alvarás para o funcionamento de estabelecimentos de 

que fabriquem, transportem ou comercializem armas de fogo, munição, explosivos, inflamáveis ou produtos 

químicos; expedição de atestados de idoneidade para porte de arma de fogo, tráfego de explosivos, trânsito de 

armas em hipóteses determinadas; e atividades diversas com impacto na ordem social, no intuito de verificar 

o atendimento de condições de segurança e emitir as correspondentes autorizações essenciais ao 

funcionamento de tais estabelecimentos. 

[ADI 3.770, rel. min. Alexandre de Moraes, j. 13-9-2019, P, DJE de 26-9-2019.] 

 

A segurança pública, presentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se, no campo da atividade 

precípua, pela unidade da Federação e, porque serviço essencial, tem como viabilizá-la a arrecadação de 

impostos, não cabendo ao Município a criação de taxa para tal fim. 

[RE 643.247, voto do rel. min. Marco Aurélio, j. 1º-8-2017, P, DJE de 19-12-2017, Tema 16.] 

 

É constitucional taxa de renovação de funcionamento e localização municipal, desde que efetivo o exercício 

do poder de polícia, demonstrado pela existência de órgão e estrutura competentes para o respectivo 

exercício. 

[RE 588.322, rel. min. Gilmar Mendes, j. 16-6-2010, P, DJE de 3-9-2010, Tema 217.] 

 

É constitucional taxa de renovação de funcionamento e localização municipal, desde que efetivo o exercício 

do poder de polícia, demonstrado pela existência de órgão e estrutura competentes para o respectivo exercício. 

[RE 588.322, rel. min. Gilmar Mendes, j. 16-6-2010, P, DJE de 3-9-2010, Tema 217.] 

 

  



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

24 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

TAXA DE SERVIÇOS 

Prosseguindo, o CTN trata de alguns conceitos contidos no fato gerador da taxa relativa aos serviços 

prestados aos contribuintes. 

CTN, Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se: 

I - utilizados pelo contribuinte: 

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer título; 

b) potencialmente, quando, sendo de utilização compulsória, sejam postos à sua disposição mediante atividade 

Administrativa em efetivo funcionamento; 

É normal que só paguemos por aquilo que, de fato usufruímos. Não é muito lógico pagarmos por um 

serviço que não utilizamos. Pois bem, em relação às taxas pela prestação de serviços públicos é possível que 

paguemos por um serviço que não tenhamos utilizado. Isso ocorre na hipótese de ser posto à disposição do 

ÃÏÎÔÒÉÂÕÉÎÔÅ ÕÍ ÓÅÒÖÉëÏ ÑÕÅ ï ÄÅ ÕÔÉÌÉÚÁëÞÏ ÃÏÍÐÕÌÓĕÒÉÁȢ .ÅÓÓÅ ÃÁÓÏȟ Ï ÓÅÒÖÉëÏ ÅÓÔÜ Û ÄÉÓÐÏÓÉëÞÏ ÄÏ ȰÃÌÉÅÎÔÅȱȢ 

Ele pode utilizar ou não conforme sua vontade ou interesse. Ainda que o contribuinte não utilize o serviço, ele 

terá que pagar pelo serviço que foi posto à sua disposição pela Administração Pública. A essência para cobrança 

é o serviço estar à disposição do contribuinte. 

O serviço público remunerado por taxa que ilustra bem essa hipótese é o serviço de remoção e coleta de 

lixo domiciliar. Nos municípios em que há disponibilização desse serviço, os contribuintes são obrigados a pagar 

a taxa por esse serviço. Não importa se, de fato, utilizam ou não. O serviço estará disponível e os contribuintes 

poderão utilizar conforme suas vontades ou interesses. 

 

CTN, Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se: 

II - específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade, ou de 

necessidades públicas; 

Específico é aquele que pode ser determinado qual serviço prestado. Novamente, podemos utilizar como 

exemplo o serviço de remoção e coleta de lixo domiciliar. 

TAXA
Prestação de Serviço 

Público

Utilizados

Efetivamente

Potencialmente

Específicos

Divisíveis
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CTN, Art. 79. Os serviços públicos a que se refere o artigo 77 consideram-se: 

III - divisíveis, quando suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários. 

Divisível significa determinar quem foi o beneficiado pela prestação do serviço. Por exemplo, no serviço 

de remoção e coleta de lixo domiciliar o beneficiado é o morador/proprietário da residência. 

CTN, Art. 80. Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas no âmbito das 

atribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, aquelas que, segundo a Constituição 

Federal, as Constituições dos Estados, as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a legislação com 

elas compatível, competem a cada uma dessas pessoas de direito público. 

Em relação à instituição e cobrança de taxas, o CTN estabelece que essa competência é de todos os Entes 

da Federação(União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios) no âmbito de suas atribuições 

estabelecidas na Constituição Federal, nas Constituições dos Estados, nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e 

dos Municípios e na legislação com elas compatíveis. 

 

JURISPRUDÊNCIA CORRELATA 

Súmula Vinculante 19 do STF - A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, 

remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, da 

Constituição Federal. 

 

(...) as taxas cobradas em razão exclusivamente dos serviços públicos de coleta, remoção e tratamento ou 

destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis são constitucionais, ao passo que é inconstitucional a 

cobrança de valores tidos como taxa em razão de serviços de conservação e limpeza de logradouros e bens 

públicos. 

[RE 576.321 QO-RG, voto do rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 4-12-2008, P, DJE de 13-2-2009, Tema 146.] 

 

A jurisprudência do STF firmou orientação no sentido de que as custas judiciais e os emolumentos 

concernentes aos serviços notariais e registrais possuem natureza tributária, qualificando-se como taxas 

remuneratórias de serviços públicos, sujeitando-se, em consequência, quer no que concerne à sua instituição e 

majoração, quer no que se refere à sua exigibilidade, ao regime jurídico-constitucional pertinente a essa 

especial modalidade de tributo vinculado, notadamente aos princípios fundamentais que proclamam, entre 

outras, as garantias essenciais (a) da reserva de competência impositiva, (b) da legalidade, (c) da isonomia e (d) 

da anterioridade. 

[ADI 1.378 MC, rel. min. Celso de Mello, j. 30-11-1995, P, DJ de 30-5-1997.] 

= ADI 3.260, rel. min. Eros Grau, j. 29-3-2007, P, DJ de 29-6-2007 
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As custas, a taxa judiciária e os emolumentos constituem espécie tributária, são taxas, segundo a jurisprudência 

iterativa do STF. (...) Impossibilidade da destinação do produto da arrecadação, ou de parte deste, a 

instituições privadas, entidades de classe e Caixa de Assistência dos Advogados. Permiti-lo importaria 

ofensa ao princípio da igualdade. Precedentes do STF. 

[ADI 1.145, rel. min. Carlos Velloso, j. 3-10-2002, P, DJ de 8-11-2002.] 

Vide MS 28.141, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 10-2-2011, P, DJE de 1º-7-2011 

Vide RE 233.843, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 1º-12-2009, 2ª T, DJE de 18-12-2009 

1. A emissão de guia de recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da Administração, sendo mero 

instrumento  de arrecadação, não envolvendo a prestação de um serviço público ao contribuinte. 2. Possui 

repercussão geral a questão constitucional suscitada no apelo extremo. Ratifica-se, no caso, a jurisprudência 

da Corte consolidada no sentido de ser inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas por emissão ou 

remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos. 

[RE 789.218 RG, rel. min. Dias Toffoli, j. 17-4-2014, P, DJE de 1º-8-2014, Tema 721.] 
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BASE DE CÁLCULO DAS TAXAS 

 Conforme a CF/88, a base de cálculo das taxas não pode ser igual à base de cálculo dos impostos. Esse 

mandamento constitucional é reforçado pelo CTN que, ainda, acrescenta outras vedações às taxas. 

CF/88, Art. 145, § 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 

CTN, Art. 77, parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que 

correspondam a imposto nem ser calculada em função do capital das empresas. 

 Além da proibição das taxas terem a mesma base de cálculo dos impostos, o CTN determina que as taxas 

não podem ter fato gerador idênticos aos impostos e não podem ser calculadas em função do capital das 

empresas. 

 Em relação à vedação de cálculo da taxa em função do capital das empresas, reforça a necessidade de o 

valor cobrado a título de taxa deve representar o custo da atividade estatal realizada. O STF já manifestou que 

deve haver equivalência entre o custo real dos serviços e o valor cobrado do contribuinte, visto que a taxa tem 

natureza contraprestacional em relação ao serviço prestado pelo poder público.   

JURISPRUDÊNCIA CORRELATA 

Súmula Vinculante 29 do STF - É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais 

elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre 

uma base e outra. 

 

Súmula 595 do STF - É inconstitucional a taxa municipal de conservação de estradas de rodagem cuja base de 

cálculo seja idêntica à do Imposto Territorial Rural. 

 

Súmula 665 do STF - É constitucional a taxa de fiscalização dos mercados de títulos e valores mobiliários 

instituída pela Lei 7.940/1989. 

 

A taxa de fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), instituída pela Lei 7.940/1989, qualifica-se 

como espécie tributária cujo fato gerador reside no exercício do poder de polícia legalmente atribuído à 

CVM. A base de cálculo dessa típica taxa de polícia não se identifica com o patrimônio líquido das empresas, 

inocorrendo, em consequência, qualquer situação de ofensa à cláusula vedatória inscrita no art. 145, § 2º, da 

CF. O critério adotado pelo legislador para a cobrança dessa taxa de polícia busca realizar o princípio 

constitucional da capacidade contributiva, também aplicável a essa modalidade de tributo, notadamente 

quando a taxa tem, como fato gerador, o exercício do poder de polícia. 

[RE 216.259 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 9-5-2000, 2ª T, DJ de 19-5-2000.] 

= RE 177.835, rel. min. Carlos Velloso, j. 22-4-1999, P, DJ de 25-5-2001 
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Súmula 667 do STF - Viola a garantia constitucional de acesso à jurisdição a taxa judiciária calculada sem limite 

sobre o valor da causa. 

 

Taxa: correspondência entre o valor exigido e o custo da atividade estatal. A taxa, enquanto 

contraprestação a uma atividade do poder público, não pode superar a relação de razoável equivalência que 

deve existir entre o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte e o valor que o Estado pode exigir 

de cada contribuinte, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às alíquotas e à base de cálculo 

fixadas em lei. Se o valor da taxa, no entanto, ultrapassar o custo do serviço prestado ou posto à disposição do 

contribuinte, dando causa, assim, a uma situação de onerosidade excessiva, que descaracterize essa relação de 

equivalência entre os fatores referidos (o custo real do serviço, de um lado, e o valor exigido do contribuinte, 

de outro), configurar-se-á, então, quanto a essa modalidade de tributo, hipótese de ofensa à cláusula vedatória 

inscrita no art. 150, IV, da CF. 

[ADI 2.551 MC-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 2-4-2003, P, DJ de 20-4-2006.] 

 

O Supremo Tribunal Federal vem afirmando a validade da utilização do valor da causa como base de cálculo 

das taxas judiciárias e custas judiciais estaduais, desde que haja fixação de alíquotas mínimas e máximas e 

mantida razoável correlação com o custo da atividade prestada. 

[ADI 1.926, rel. min. Roberto Barroso, j. 20-4-2020, P, DJE de 2-6-2020.] 

A área ocupada pelo estabelecimento comercial revela-se apta a refletir o custo aproximado da atividade 

estatal de fiscalização.  

[RE 856.185 AgR, rel. min. Roberto Barroso, j. 4-8-2015, 1ª T, DJE de 24-9-2015.] 

1. As taxas comprometem-se tão somente com o custo do serviço específico e divisível que as motiva, ou com 

a atividade de polícia desenvolvida. 2. O critério da atividade exercida pelo contribuinte para se aferir o custo 

do exercício do poder de polícia desvincula-se do maior ou menor trabalho ou atividade que o Poder Público 

se vê obrigado a desempenhar. Precedentes. 3. Recurso a que se nega provimento. 

(ARE 990914, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 20/06/2017, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-212 DIVULG 18-09-2017 PUBLIC 19-09-2017) 

 

1. Nos termos da jurisprudência da Corte, a taxa de renovação de licença de funcionamento é constitucional, 

desde que haja o efetivo exercício do poder de polícia, o qual é demonstrado pela mera existência de órgão 

administrativo que possua estrutura e competência para a realização da atividade de fiscalização. 2. A base de 

cálculo da taxa de fiscalização e funcionamento fundada na área de fiscalização é constitucional, na medida 

em que traduz o custo da atividade estatal de fiscalização. Quando a Constituição se refere às taxas, o faz no 

sentido de que o tributo não incida sobre a prestação, mas em razão da prestação de serviço pelo Estado. A 

área ocupada pelo estabelecimento comercial revela-se apta a refletir o custo aproximado da atividade 

estatal de fiscalização. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(RE 856185 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO DJe-190 DIVULG 23-09-2015 PUBLIC 24-09-2015) 



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

29 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

 

Com relação às taxas relativas aos exercícios de 2001 e 2002, cobradas na forma do art. 6º, da Lei nº. 9.670/83, 

o STJ, no RESP n. 733411, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, concluiu pela impossibilidade de fixação da 

base de cálculo da taxa aqui em cobrança, por ter como parâmetro o número de empregados. Precedentes 

(RE 1034736, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 22/08/2017, publicado em PROCESSO ELETRÔNICO DJe-

188 DIVULG 24/08/2017 PUBLIC 25/08/2017) 

1. As taxas comprometem-se tão somente com o custo do serviço específico e divisível que as motiva, ou com 

a atividade de polícia desenvolvida. 2. O critério do número de empregados ou, isoladamente, da atividade 

exercida pelo contribuinte para se aferir o custo do exercício do poder de polícia desvincula-se do maior ou 

menor trabalho ou atividade que o Poder Público se vê obrigado a desempenhar. 

(ARE 1043287, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 24/05/2017, publicado em PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-115 DIVULG 31/05/2017 PUBLIC 01/06/2017) 

 

O fato de um dos elementos utilizados na fixação da base de cálculo do IPTU ɀ a metragem da área 

construída do imóvel ɀ, que é o valor do imóvel (CTN, art. 33), ser tomado em linha de conta na determinação 

da alíquota da taxa de coleta de lixo, não quer dizer que teria essa taxa base de cálculo igual à do IPTU: o 

custo do serviço constitui a base imponível da taxa. Todavia, para o fim de aferir, em cada caso concreto, a 

alíquota, utiliza-se a metragem da área construída do imóvel, certo que a alíquota não se confunde com a base 

imponível do tributo. Tem-se, com isto, também, forma de realização da isonomia tributária e do princípio da 

capacidade contributiva: CF, arts. 150, II, e 145, § 1º. 

[RE 232.393, rel. min. Carlos Velloso, j. 12-8-1999, P, DJ de 5-4-2002.] 

= RE 596.945 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 14-2-2012, 1ª T, DJE de 29-3-2012 

= RE 232.577 EDv, rel. min. Cezar Peluso, j. 17-2-2010, P, DJE de 9-4-2010  

= RE 336.782 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 26-5-2009, 1ª T, DJE de 1º-7-2009 

 

Vamos treinar um pouco! 

(CESPE - 2020 - SEFAZ-AL - Auditor Fiscal da Receita Estadual) 

A respeito da competência tributária e do conceito e da classificação dos tributos, julgue o item a seguir. 

O conceito de taxa pressupõe a utilização efetiva de serviços públicos específicos e divisíveis, ou o exercício do 

regular poder de polícia. 

RESOLUÇÃO: Em relação as taxas devidas pela prestação de serviços públicos, não há a necessidade de 

utilização efetiva dos serviços públicos, basta que haja a disponibilização para o contribuinte. 

Resposta: Errada 

 

(CESPE - 2018 - EBSERH - Analista Administrativo - Contabilidade) 
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No que se refere a noções básicas de tributos e a tratamento contábil aplicável aos impostos e às contribuições, 

julgue o item a seguir. 

É lícita a instituição de taxa que possua base de cálculo idêntica à de um imposto. 

RESOLUÇÃO: A taxas não podem ter base de cálculo idêntica aos impostos. Essa é uma vedação relativa às 

taxas! Cumpre ressaltar a possibilidade de utilização um ou mais elementos da base de cálculo própria de 

determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre uma base e outra, conforme Súmula 

Vinculante 29 do STF. 

Resposta: Errada 

 

(CESPE - 2017 - TCE-PE - Analista de Controle Externo) 

A respeito da receita e da despesa pública, assim como do regime constitucional dos precatórios, julgue o 

próximo item. 

As custas e os emolumentos recebidos em razão da prestação dos serviços de registradores e notários estão 

incluídos na categoria de receita pública originária. 

RESOLUÇÃO: As custas, a taxa judiciária e os emolumentos constituem espécie tributária, são taxas. As taxas 

são tributos, que constituem receita pública DERIVADA. 

Resposta: Errada 
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TAXA X PREÇO PÚBLICO 

 Estudamos as taxas, agora precisamos entender o que é preço público. Adianto que preço público não é 

uma espécie tributária. 

 Conforme vimos, um dos atributos que caracteriza o tributo é a compulsoriedade. Logo, as taxas possuem 

o atributo da compulsoriedade. Além disso, as taxas representam a contraprestação de serviços públicos 

prestados pelo poder estatal ao contribuinte. 

 Pois bem, há serviços públicos prestados pelo poder estatal que não são remunerados por taxa. Na 

realidade, eles não são remunerados por tributos. 

  Nesse caso, estamos tratando de serviços públicos que são remunerados por preço público(tarifa) pelo 

consumidor (perceba que não chamei de contribuinte). 

 Como distinguir uma taxa de um preço público? Há diversas diferenças entre ambos! Para facilitar a sua 

compreensão, vou escolher um elemento determinante para a diferenciação. 

Č Compulsoriedade. 

Didaticamente, a compulsoriedade é o melhor elemento para diferir uma taxa do preço público. 

ü Taxa: Você não tem a opção de escolher pagar ou não. Por exemplo, você não tem a opção de não 

pagar uma taxa de coleta domiciliar de lixo, mesmo que não utilize o serviço prestado. 

ü Preço público: Você tem a opção de poder pagar ou não. Por exemplo, você tem a opção de não pagar 

mais pelo serviço de fornecimento de água encanada. Basta que você solicite o corte do fornecimento. 

 

JURISPRUDÊNCIA CORRELATA 

Súmula  545 do STF - Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente 

daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização orçamentária, em relação 

à lei que as instituiu. 

 

Taxa e preço público diferem quanto à compulsoriedade de seu pagamento. A taxa é cobrada em razão de 

uma obrigação legal enquanto o preço público é de pagamento facultativo por quem pretende se beneficiar 

de um serviço prestado. 

[RE 556.854, rel. min. Cármen Lúcia, j. 30-6-2011, P, DJE de 11-10-2011.] 

Vide ADI 447, rel. min. Octavio Gallotti, voto do min. Carlos Velloso, j. 5-6-1991, P, DJ de 5-3-1993 

 Outro traço marcante da diferença entre taxa e preço público é o regime jurídico a que está submetido. A 

taxa está submetida ao regime de direito público e o preço público está submetido ao regime de direito privado. 

Como consequência, a taxa está sujeita ao regime legal (tributário) e o preço público está submetido ao regime 

contratual. 

 Dessa forma, constata-se que a obrigação de pagar o preço público(tarifa) não surge por imposição da lei, 

mas sim pelo contrato firmado entre o usuário e o prestador do serviço. 
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 Perceba, também, que o preço público constitui uma receita originária oriunda da prestação de um 

serviço contratual, que representa igualdade entre as partes. Logo, trata-se de uma receita originária. 

 A maior dificuldade com certeza tem sido identificar quais os serviços são remunerados por taxa e quais 

são remunerados por preços públicos. Nem sempre essa é uma tarefa fácil! 

Serviços de fornecimento de água e esgoto  

Tributário. Embargos de divergência. Contraprestação cobrada pelo serviço público de água e esgoto. Natureza 

jurídica de tarifa. Precedentes do STJ e do STF. 

1. Este Tribunal Superior, encampando entendimento sedimentado no Pretório Excelso, firmou posição no 

sentido de que a contraprestação cobrada por concessionárias de serviço público de água e esgoto detém 

natureza jurídica de tarifa ou preço público. 

0ÒÏÃÅÓÓÕÁÌ #ÉÖÉÌ Å #ÉÖÉÌȢ 3ÅÒÖÉëÏÓ ÐĭÂÌÉÃÏÓ ÄÅ ÆÏÒÎÅÃÉÍÅÎÔÏ ÄÅ ÜÇÕÁ Å ÅÓÇÏÔÏȢ .ÁÔÕÒÅÚÁ ÄÏ ȰÐÒÅëÏ ÐĭÂÌÉÃÏȱȢ 

Competência da eg. Primeira Seção (1ª e 2ª Turma). IUJ julgado na Corte Especial, em 5.5.2004. Prescrição 

vintenária. Art. 177 do Código Civil de 1916. Precedentes do STJ e STF.  

- Os serviços públicos de fornecimento de água e esgoto, essenciais à cidadania, se caracterizam pela 

facultatividade e não pela compulsoriedade, prestado diretamente pelo Estado ou por terceiro, mediante 

concessão, submetendo-se à fiscalização, princípios e regras condicionadores impostos pelo ente público, e por 

isso remunerados por tarifas ou preços públicos, regendo-se pelas normas de direito privado. 

 

Serviços de fornecimento de energia elétrica 

7. A jurisprudência se consolidou no sentido de que a natureza jurídica da remuneração pela prestação de 

serviço público, no caso de fornecimento de energia elétrica, prestado por concessionária, é de tarifa ou 

preço público, não possuindo caráter tributário. Não há como se atribuir o efeito pretendido aos diversos 

institutos legais, considerando que os dispostos no art. 34 da Lei n. 9.249/95 e no art. 9º da Lei n. 10. 684/03 

fazem referência expressa e, por isso, taxativa, aos tributos e contribuições sociais, não dizendo respeito às 

tarifas ou preços públicos. 

 

(RHC 101.299/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Rel. p/ Acórdão Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 13/03/2019, DJe 04/04/2019) 

   

Pedágio e preço público  

O pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias não tem natureza tributária, mas de preço público, 

consequentemente, não está sujeito ao princípio da legalidade estrita. Ressaltou que a falta de referência à 

cobrança de pedágio, no regime constitucional precedente despertara a controvérsia a respeito da natureza 

dessa exação ɂ se tributária ou não tributária ɂ, divergência que persistiria, especialmente no âmbito 

doutrinário. Afirmou que os defensores da natureza tributária, da subespécie taxa, o fariam sob os seguintes 

fundamentos: a) a referência ao pedágio, nas limitações constitucionais ao poder de tributar; b) o pagamento 

de um serviço específico ou divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição; e c) a impossibilidade 
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de remunerar serviços públicos por meio outro que não o de taxa. Aludiu, entretanto, que os defensores da 

natureza contratual da exação como preço público o fariam com base nas seguintes considerações: a) a inclusão 

no texto constitucional apenas esclareceria que, apesar de não incidir tributo sobre o tráfego de pessoas ou 

bens, poderia, excepcionalmente, ser cobrado o pedágio, espécie jurídica diferenciada; b) a ausência de 

compulsoriedade na utilização de rodovias; e c) a cobrança se daria em virtude da utilização efetiva do 

serviço, e não seria devida com base no seu oferecimento potencial. 

O Plenário sublinhou que seria irrelevante também, para a definição da natureza jurídica do pedágio, a 

existência, ou não, de via alternativa gratuita para o usuário trafegar. Reconheceu que a cobrança de 

pedágio poderia, indiretamente, limitar o tráfego de pessoas. Observou, todavia, que essa restrição seria 

agravada quando, por insuficiência de recursos, o Estado não construísse rodovias ou não conservasse 

adequadamente as existentes. Ponderou que, diante dessa realidade, a Constituição autorizara a cobrança de 

pedágio em rodovias conservadas pelo Poder Público, inobstante a limitação de tráfego que essa cobrança 

pudesse eventualmente acarretar. Registrou, assim, que a contrapartida de oferecimento de via alternativa 

gratuita como condição para a cobrança de pedágio não seria uma exigência constitucional, tampouco estaria 

prevista em lei ordinária. Consignou que o elemento nuclear para identificar e distinguir taxa e preço público 

seria o da compulsoriedade, presente na primeira e ausente na segunda espécie. Nesse sentido, mencionou o 

%ÎÕÎÃÉÁÄÏ ΫΪΫ ÄÁ 3ĭÍÕÌÁ ÄÏ 34& ɉȰ0ÒÅëÏÓ ÄÅ ÓÅÒÖÉëÏÓ ÐĭÂÌÉÃÏÓ Å ÔÁØÁÓ ÎÞÏ ÓÅ ÃÏÎÆÕÎÄÅÍȟ ÐÏÒÑÕÅ ÅÓÔÁÓȟ 

diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização 

ÏÒëÁÍÅÎÔÜÒÉÁȟ ÅÍ ÒÅÌÁëÞÏ Û ÌÅÉ ÑÕÅ ÁÓ ÉÎÓÔÉÔÕÉÕȱɊȢ 

ADI 800/RS, rel. Min. Teori Zavascki, 11.6.2014. (ADI-800) 

 

ȰTaxas Portuáriasȱ 

 

Administrativo. Tarifa portuária. Natureza jurídica. Prescrição. Art. 174 do ctn. Afastamento. 1. A Lei nº 

8.630/93, ao ditar o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das instalações portuárias, deixa 

claro, em seus arts. 30 e 33, que a tarifa portuária detém natureza de preço público, já que compete à 

administração do porto fixar os seus valores e ao Conselho de Autoridade Portuária a respectiva homologação. 

2. A tarifa portuária ostenta natureza de preço público, e não de taxa, em face do regime facultativo que 

caracteriza os serviços custeados pela exação. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público. 3. Em 

consequência desse regime jurídico não-tributário , a ação de execução fiscal não se sujeita aos prazos 

prescricionais disciplinados no art. 174 do CTN. 4. Retorno dos autos à origem para exame das demais questões 

aduzidas no recurso de apelação. 5. Recurso Especial provido em parte.  

(Superior Tribunal de Justiça STJ; REsp 975.757; Proc. 2007/0182884-9; RS; Segunda Turma; Rel. Min. José de 

Castro Meira; Julg. 20/09/2007; DJU 04/10/2007; Pág. 229) 

 

SERVIÇOS PÚBLICOS: Taxa x Preço Público (INFORMATIVO STF: 397) 

Há quem sustente que quando o Estado presta serviço público, se quiser que tais serviços sejam remunerados, 

somente poderá fazê-lo mediante taxas (Geraldo Ataliba, 'Sistema Trib. na Constituição', Rev, de Dir. Trib., 

51/140; Roque Carrazza, ob. cit., pág. 247). Não vamos a tanto, não obstante reconhecermos que são poderosos 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=800&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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e científicos os argumentos de Ataliba e de Carrazza. Ficamos na linha da lição de Sacha Calmon Navarro 

Coelho, que entende possível a cobrança de preços pela prestação de serviço público. Sacha argumenta com o 

§ 3º do art. 150 da Constituição, do qual deflui que 'o Estado, além das atividades econômicas exercíveis em lide 

concorrencial pode, mediante instrumentalidade, prestar serviços públicos mediante contraprestação ou 

pagamento de preços ou tarifas pelos usuários', conclusão que se completa da leitura do que está disposto no 

art. 175, parágrafo único, inciso III, da Lei Fundamental. Por isso, acrescenta o magistrado e professor, que 'só 

resta mesmo editar a lei requerida pela Constituição, necessária a uma segura política tarifária, em prol dos 

usuários.' (Sacha Calmon Navarro Coelho, 'Comentários à Const. de 1988 - Sistema Tributário', Forense,1990, 

págs. 56-57). 

Concedo que há serviços públicos que somente podem ser remunerados mediante taxa. Do acórdão do RE nº 

89.876-RJ, relatado pelo eminente Ministro MOREIRA ALVES (RTJ 98/230) e da conferência que S.Exa. proferiu 

no 'X Simpósio Nacional de Direito Tributário', subordinado ao tema: 'Taxa e Preço Público', realizado em São 

Paulo, em 19.10.85, cujo resumo, da lavra dos ilustres professores Vittorio Cassone e Carlos Toledo Abreu Filho, 

encontra-se publicado no 'Caderno de Pesquisas Tributárias', vol. XI, co-edição Ed. Resenha Trib. e Centro de 

Estudos de Extensão Universitária, São Paulo, 1986, penso que podemos extrair as seguintes conclusões, com 

pequenas alterações em relação ao pensamento do eminente Ministro Moreira Alves: os serviços públicos 

poderiam ser classificados assim:  

1) serviços públicos propriamente estatais, em cuja prestação o Estado atue no exercício de sua soberania, 

visualizada esta sob o ponto de vista interno e externo: esses serviços são indelegáveis, porque somente o 

Estado pode prestá-los. São remunerados, por isso mesmo, mediante taxa, mas o particular pode, de regra, 

optar por sua utilização ou não. Exemplo: o serviço judiciário, o de emissão de passaportes. Esses serviços, não 

custa repetir, por sua natureza, são remunerados mediante taxa e a sua cobrança somente ocorrerá em razão 

da utilização do serviço, não sendo possível a cobrança pela mera potencialidade de sua utilização. Vale no 

ponto, a lição de Geraldo Ataliba, no sentido de que não é possível instituir taxas por serviços não efetivamente 

prestados. O que acontece é que certos serviços podem ser tornados obrigatórios pela lei e é isto o que significa 

a locução posto à disposição do contribuinte. É isto, aliás, o que resulta do disposto no art. 79, I, b, CTN.  

2) Serviços públicos essenciais ao interesse público: são serviços prestados no interesse da comunidade. São 

remunerados mediante taxa. E porque é essencial ao interesse público, porque essencial à comunidade ou à 

coletividade, a taxa incidirá sobre a utilização efetiva ou potencial do serviço. É necessário que a lei - para cuja 

edição será observado o princípio da razoabilidade, mesmo porque, como bem lembrou o Ministro Moreira 

Alves, citando Jèze, a noção de serviços essenciais é de certo modo relativa, porque varia de Estado para Estado 

e de época (RTJ 98/238) - estabeleça a cobrança sobre a prestação potencial, ou admita essa cobrança por razão 

de interesse público. Como exemplo, podemos mencionar o serviço de distribuição de coleta de lixo, de 

sepultamento. No mencionado RE nº 89.876-RJ, o Supremo Tribunal decidiu que, 'sendo compulsória a 

utilização do serviço público de remoção de lixo - o que resulta, inclusive, de sua disciplina como serviço 

essencial à saúde pública - a tarifa de lixo instituída pelo Decreto nº 196, de 12 de novembro de 1975, do Poder 

Executivo do Município do Rio de Janeiro, é, em verdade, taxa.' (RTJ 98/230).  

3) Serviços públicos não essenciais e que, não utilizados, disso não resulta dano ou prejuízo para a comunidade 

ou para o interesse público. Esses serviços são, de regra, delegáveis, vale dizer, podem ser concedidos e podem 

ser remunerados mediante preço público. Exemplo: o serviço postal, os serviços telefônicos, telegráficos, de 

distribuição de energia elétrica, de gás, etc. 
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[ADI 447, rel. min. Octavio Gallotti, voto do min. Carlos Velloso, j. 5-6-1991, P, DJ de 5-3-1993.] 

  

 As bancas adoram armar pegadinhas aqui em virtude de os preços públicos guardarem semelhanças com 

taxas de serviço, devido ao caráter contraprestacional dessas exigências. Por isso, saiba as principais diferenças 

e os principais julgados dos Tribunais Superiores. 

TAXA PREÇO PÚBLICO(TARIFA) 

Regime jurídico de direito público. Regime jurídico de direit 0 privado. 

Compulsória Facultativa 

Vínculo legal Vínculo contratual 

Receita derivada Receita originária 

Ex: Taxa de coleta domiciliar de lixo Ex: Pedágio 
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CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  

 

CTN, Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas 

de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total  a despesa realizada e como limite individual  

o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

Mais um tributo relacionado com a atuação estatal. A contribuição de melhoria é instituída para fazer face 

ao custo de obras realizadas pelo poder público. Nesse caso, há a necessidade de realização de uma obra 

pública que gere valorização imobiliária para o contribuinte. 

Ademais, a característica principal para a incidência (ou não) da contribuição de melhoria é a valorização 

imobiliária decorrente de obras públicas realizadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições. Ou seja, além de ser necessário a realização de uma obra 

pública, deve haver uma valorização do imóvel beneficiado. 

 

Perceba, também, que a contribuição de melhoria tem características similares com as taxas, visto que 

ambas necessitam da atuação estatal. Logo, contribuição de melhoria e taxa são tributos vinculados.  

Além disso, o CTN estabelece limites para os valores a serem cobrados como contribuição de melhoria. 

Nesse caso, temos dois limites:  

Limite TotalĄ A despesa realizada. Ou seja, o somatório de todas as contribuições de melhoria cobradas 

não pode ser superior ao custo total da despesa realizada com a obra pública. 

Limite Individual Ą O acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. Ou seja, o 

contribuinte da contribuição não poderá receber uma cobrança superior à valorização imobiliária que obteve 

em seu imóvel com a realização da obra pública. Por exemplo, proprietário de determinado imóvel que foi 

beneficiado com uma valorização imobiliária de R$ 50.000,00 em seu imóvel, decorrente de uma obra pública 

realizada pelo governo federal, não pode receber uma cobrança de contribuição de melhoria no valor de R$ 

60.000,00. 

 

A seguir vamos conferir algumas regras procedimentais acerca da implementação da contribuição de 

melhoria. 

Contribuição de 
Melhoria

Valorização imobiliária decorrente de obras 
públicas realizadas pelo poder público

LIMITE

Total Valor total da despesa realizada

Individual
Acréscimo de valor que da obra 

resultar para cada imóvel beneficiado
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CTN, Art. 82. A lei relativa à contribuição de melhoria observará os seguintes requisitos mínimos: 

I - publicação prévia dos seguintes elementos: 

a) memorial descritivo do projeto; 

b) orçamento do custo da obra; 

c) determinação da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição; 

d) delimitação da zona beneficiada; 

e) determinação do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou para cada uma das 

áreas diferenciadas, nela contidas; 

II - fixação de prazo não inferior a 30 (trinta) dias, para impugnação pelos interessados, de qualquer dos 

elementos referidos no inciso anterior; 

III - regulamentação do processo administrativo de instrução e julgamento da impugnação a que se refere o 

inciso anterior, sem prejuízo da sua apreciação judicial. 

§ 1º A contribuição relativa a cada imóvel será determinada pelo rateio da parcela do custo da obra a que se 

refere a alínea c, do inciso I, pelos imóveis situados na zona beneficiada em função dos respectivos fatores 

individuais de valorização. 

§ 2º Por ocasião do respectivo lançamento, cada contribuinte deverá ser notificado do montante da 

contribuição, da forma e dos prazos de seu pagamento e dos elementos que integram o respectivo cálculo.  

 O Código Tributário Nacional impõe algumas regras para que a contribuição de melhoria seja instituída 

pelos Entes públicos. Na prática, são regras formais para instituição da contribuição de melhoria, que visam 

resguardar o contribuinte que será compelido a pagar o tributo. 

Destaca-se que para haver a efetiva cobrança da contribuição de melhoria a obra deve ter sido executada 

na sua totalidade ou em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar o início da 

cobrança da Contribuição de Melhoria. 

DECRETO-LEI Nº 195, de 24 de fevereiro de 1967, Art 9º Executada a obra de melhoramento na sua 

totalidade ou em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis, de modo a justificar o início 

da cobrança da Contribuição de Melhoria, proceder-se-á ao lançamento referente a esses imóveis depois 

de publicado o respectivo demonstrativo de custos. 
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JURISPRUDÊNCIA CORRELATA 

 

Ȱ#/.34)45#)/.!,ȟ 42)"54<2)/Ȣ #/.42)"5)K>/ $% -%,(/2)!Ȣ 6!,/2):!K>/ )-/"),)<2)!Ȣ #&Ⱦάέȟ ÁÒÔȢ 

18, II, com a redação da EC nº 23/83. CF/88, art. 145, III. I. ɀ Sem valorização imobiliária, decorrente de obra 

pública, não há contribuição de melhoria, porque a hipótese de incidência desta é a valorização e a sua base 

ï Á ÄÉÆÅÒÅÎëÁ ÅÎÔÒÅ ÄÏÉÓ ÍÏÍÅÎÔÏÓȡ Ï ÁÎÔÅÒÉÏÒ Å Ï ÐÏÓÔÅÒÉÏÒ Û ÏÂÒÁ ÐĭÂÌÉÃÁȟ ÖÁÌÅ ÄÉÚÅÒȟ Ï ȬÑÕÁÎÔÕÍȭ ÄÁ ÖÁÌÏÒÉÚÁëÞÏ 

imobiliária. II. ɀ Precedente do STF: RREE 115.863-SP e 116.147-SP (RTJ 138/600 e 614). III. ɀ R.E. conhecido e 

ÐÒÏÖÉÄÏȱ ɉ2% ΧΧΪȢΦάίȟ 2ÅÌȢ -ÉÎȢ #ÁÒÌÏÓ 6ÅÌÌÏÓÏȟ 3ÅÇÕÎÄÁ 4ÕÒÍÁȟ $* ΩΦȢίȢΧίίΪɊȢ 

 

ȰÒÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ pavimentação nova, suscetível de vir a caracterizar benefício direto a imóvel determinado" com 

ÉÎÃÒÅÍÅÎÔÏ ÄÅ ÓÅÕ ÖÁÌÏÒȱȟ pode justificar a cobrança de contribuição de melhoria, o que não acontece com 

o mero "recapeamento de via pública já asfaltada", que constitui simples serviço de manutenção e 

conservação, não  ocasionando, destarte, a cobrança do gravame. 

(STF, 1ª T., RE 116.148/SP, Rel. Min. Octavio Gallotti, j. 16.02.1993, DJ 21.05.1993, p. 9.768) 

 

(CESPE - 2020 - SEFAZ-AL - Auditor Fiscal da Receita Estadual) 

A respeito da competência tributária e do conceito e da classificação dos tributos, julgue o item a seguir. 

A cobrança de contribuição de melhoria pela União, pelos estados, pelo Distrito Federal ou pelos municípios, 

no âmbito de suas respectivas atribuições, poderá somente ocorrer quando a obra pública estiver executada na 

sua totalidade ou em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis e depois de verificada a existência 

da valorização imobiliária.   

RESOLUÇÃO: Conforme vimos, o fator primordial para cobrança da contribuição de melhoria é a valorização 

do imóvel. Dessa forma, constatada a valorização do imóvel, ainda que a obra não tenha sido completamente 

executada, é possível a cobrança da contribuição de melhoria. 

Resposta: Certa 

(FCC - 2019 - Prefeitura de Manaus - AM - Técnico Fazendário) 

Determinado Município realizou obra pública, sendo que o total da despesa realizada foi de R$ 9.000.000,00. A 

referida obra, por sua vez, acarretou valorização imobiliária dos imóveis circunvizinhos, nos seguintes 

montantes: os imóveis comerciais tiveram valorização de R$ 20.000,00, cada um; os imóveis residenciais 

tiveram valorização de R$ 15.000,00, cada um; e os terrenos tiveram valorização de R$ 10.000,00, cada um. A 

Fazenda Pública municipal, em razão dessa valorização, pretende lançar e cobrar contribuição de melhoria. De 

acordo com o Código Tributário Nacional, a contribuição de melhoria 

a) poderá ser lançada e cobrada até o valor de R$ 15.000,00 (valor médio de valorização), de todos os 

proprietários dos imóveis valorizados, observado o limite total. 

b) a ser lançada e cobrada terá como limite total valor não superior a R$ 9.000.000,00. 



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

39 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

c) não poderá, em hipótese nenhuma, ser lançada e cobrada em valor superior a R$ 10.000,00, de nenhum dos 

proprietários dos diversos imóveis valorizados. 

d) tem como limite individual a valorização de cada de cada imóvel, salvo em relação aos imóveis de uso 

comercial ou com destinação comercial. 

e) a ser lançada e cobrada terá como limite total valor equivalente à soma dos valores correspondentes à 

valorização individual de todos os imóveis beneficiados com a obra. 

RESOLUÇÃO: Inicialmente, vamos analisar a situação proposta! 

Total da despesa realizada com a obra pública: R$ 9.000.000,00. 

Ą Esse é o limite total para cobrança da contribuição de melhoria. 

Imóveis comerciais: valorização de R$ 20.000,00. 

Ą Esse é o limite individual para cobrança da contribuição de melhoria dos imóveis comerciais. 

Imóveis residenciais: valorização de R$ 15.000,00. 

Ą Esse é o limite individual para cobrança da contribuição de melhoria dos imóveis residenciais. 

Terrenos: valorização de R$ 10.000,00. 

Ą Esse é o limite individual para cobrança da contribuição de melhoria dos terrenos. 

a) poderá ser lançada e cobrada até o valor de R$ 15.000,00 (valor médio de valorização), de todos os 

proprietários dos imóveis valorizados, observado o limite total. 

ERRADO. Cada tipo de imóvel tem o seu limite individual. 

b) a ser lançada e cobrada terá como limite total valor não superior a R$ 9.000.000,00. 

CORRETO. De fato, o limite total para cobrança da contribuição de melhoria é o valor total da despesa 

realizada com a obra pública: R$ 9.000.000,00. 

c) não poderá, em hipótese nenhuma, ser lançada e cobrada em valor superior a R$ 10.000,00, de nenhum 

dos proprietários dos diversos imóveis valorizados. 

ERRADO. Cada tipo de imóvel tem o seu limite individual. Conforme vimos, os imóveis comerciais podem ser 

cobrados até o limite individual de R$ 20.000,00 e os imóveis residenciais podem ser cobrados até o limite 

individual de R$ 15.000,00, respeitado o limite total da despesa com a obra pública. 

d) tem como limite individual a valorização de cada de cada imóvel, salvo em relação aos imóveis de uso 

comercial ou com destinação comercial. 

ERRADO. Em qualquer situação, o limite individual é o quanto houve de valorização do imóvel. 

e) a ser lançada e cobrada terá como limite total valor equivalente à soma dos valores correspondentes à 

valorização individual de todos os imóveis beneficiados com a obra. 

ERRADO. O limite total para cobrança da contribuição de melhoria é o valor total da despesa realizada com a 

obra pública. 

Resposta: B 
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IMPOSTOS x TAXAS e CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA  

 

 Muito importante que façamos um Pit-Stop nesse momento da aula para que possamos compreender 

melhor a diferença entre os impostos e as taxas.  

1) Impostos: 

Č Independência em relação à atividade estatal específica;  

Č Manifestação de riqueza do contribuinte; 

Č Caráter solidário. 

2) Taxas e Contribuição de Melhoria 

Č Dependência de atividade estatal específica;  

Č Caráter contraprestativo.  

 

EMPRÉSTIMOS COMPULSÓRIOS 

 

O empréstimo compulsório é de competência privativa da União Federal com fundamento na 

Constituição Federal. A instituição desse tributo somente pode ser realizada para fazer frente a despesas 

extraordinárias decorrentes de calamidade pública ou guerra, bem como investimento público de caráter 

urgente e de relevante interesse nacional. Vamos conferir como dispões a CF/88: 

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: 

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua 

iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o 

disposto no art. 150, III, "b". 

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de empréstimo compulsório será vinculada à despesa 

que fundamentou sua instituição. 

Os empréstimos compulsórios são tributos que serão instituídos para gerar recursos para atender às 

situações específicas previstas na Constituição Federal. 

Conforme observado, as situações nas quais pode haver a instituição de empréstimos compulsórios são: 

ü Atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou 

sua iminência; 

ü Realizar investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional. 

Os empréstimos compulsórios, na hipótese de investimento público de caráter urgente e de relevante 

interesse nacional, estão submetidos ao princípio da anterioridade. O princípio da anterioridade será 

estudado nas aulas sobre os princípios tributários. Apesar disso, julgo importante termos uma noção dele agora 

para que possamos entender completamente as regras relativas aos empréstimos compulsórios. 
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O princípio da anterioridadeȟ ÃÏÎÈÅÃÉÄÏ ÔÁÍÂïÍ ÃÏÍÏ ÐÒÉÎÃþÐÉÏ ÄÁ ȬÁÎÔÅÒÉÏÒÉÄÁÄÅ ÁÎÕÁÌȱȟ ÖÉÓÁ ÐÒÏÔÅÇÅÒ 

os contribuintes de possíveis aumentos na carga tributária no mesmo ano em que o tributo é instituído. Dessa 

forma, pelo princípio da anterioridade, um tributo instituído em determinado ano só pode ser cobrado no ano 

seguinte. 

Perceba que a CF/88 não informa que a instituição de empréstimos compulsórios para atender a despesas 

extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência está submetida ao 

princípio da anterioridade. 

Ademais, a utilização dos recursos arrecadados com a instituição dos empréstimos compulsórios está 

vinculada à despesa que fundamentou. Ou seja, se determinado empréstimo compulsório foi instituído em 

decorrência de calamidade pública, a arrecadação auferida deve ser utilizado no enfrentamento dessa 

calamidade. 

Ressalta-se que os Empréstimos Compulsórios como todo bom empréstimo devem ser restituídos. 

Assim, a Lei Complementar que instituir o empréstimo compulsório deve regular o tempo e a forma de 

restituição dos valores aos contribuintes. 

Dessa forma, os recursos arrecadados não ingressam de forma definitiva nos cofres públicos, visto que a 

União terá a obrigação de realizar a restituição desses recursos após determinado tempo. 

 

 

Empréstimos 
Compulsórios

Competência exclusivada União

Instituído somente por Lei Complementar

Recursos arrecadados vinculados com a despesa que fundamentou sua 
instituição.

Hipóteses

Atender a despesas extraordinárias, decorrentes de:

calamidade pública

guerra externa ou sua 
iminência

Investimento público de caráter urgente e de 
relevante interesse nacional
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(CESPE - 2020 - SEFAZ-AL - Auditor Fiscal da Receita Estadual) 

A respeito da competência tributária e do conceito e da classificação dos tributos, julgue o item a seguir. 

Os empréstimos compulsórios podem ser instituídos pela União, entre outros casos, na hipótese de existência 

de conjuntura que exija absorção temporária de poder aquisitivo. 

RESOLUÇÃO: Questão, em tese, bem tranquila! Porém, muito interessante. Conforme acabamos de ver na 

Constituição Federal, temos 02 situações que podem ocasionar a instituição de empréstimos compulsórios: 

atender a despesas extraordinárias (decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência) e 

investimento público (de caráter urgente e de relevante interesse nacional). Logo, podemos constatar que não 

há possibilidade de instituição de empréstimo compulsório na hipótese de existência de conjuntura que exija 

absorção temporária de poder aquisitivo. Com isso temos que a afirmativa está ERRADA. 

A parte interessante da questão é justamente o seu erro: existência de conjuntura que exija absorção 

temporária de poder aquisitivo. Essa hipótese não consta do rol dos pressupostos constitucionais para 

instituição dos Empréstimos compulsórios, mas está previsto no Código Tributário Nacional (Art. 15, III). No 

entanto, essa possibilidade não foi recepcionada pela Constituição Federal. 

 

Resposta: Errada 

 

  

Princípio da 
anterioridade

Deve obedecer
Investimento público de caráter urgente e 

de relevante interesse nacional

Exceção

Despesas extraordinárias, decorrentes de 
calamidade pública

Despesas extraordinárias, decorrentes de  
guerra externa ou sua iminência
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CONTRIBUIÇÕES 

 

As contribuições especiais são tributos que possuem a finalidade de arrecadar recursos para gastos 

específicos do poder público. Esse tributo é cobrado para o financiamento da área social (previdência social, 

assistência social, educação e cultura), intervenção no domínio econômico e interesse de categoria profissional.  

Dessa forma, as contribuições são tributos de arrecadação vinculada, ou seja, os recursos arrecadados 

devem ser destinados ao financiamento dos gastos específicos anteriormente tratados. 

Em regra, somente a União pode instituir contribuições. No entanto, veremos mais à frente as exceções 

que a Constituição Federal faz para os Estados e Municípios. 

 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 

respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 

6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

Art. 149. § 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por meio de lei, 

contribuições para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos 

aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas progressivas de acordo com o valor da base de 

contribuição ou dos proventos de aposentadoria e de pensões.          (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 103, de 2019)      

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 

para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III.         (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 39, de 2002) 

 Conforme adiantei, em regra, somente a União pode instituir contribuições. No entanto, a Constituição 

Federal prevê a possibilidade de todos os Entes Federativos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) 

instituírem a contribuição previdenciária para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos 

servidores ativos, dos aposentados e dos pensionistas. 

 Ademais, há a possibilidade de os Municípios e o Distrito Federal instituírem a contribuição para o custeio 

do serviço de iluminação pública. 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc103.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc39.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc39.htm#art1


Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

44 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

Para facilitar a compreensão do tópico sobre Contribuições, apresentarei uma perspectiva geral das 

contribuições para que você possa acompanhar melhor a explicação o longo da aula. 

1. CONTRIBUIÇÕES  

 1.1 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

  1.1.1 Contribuições da Seguridade Social: 

   a) Sobre os Empregadores ou Empresas (art. 195, I, CF): 

    a1) Contribuição Social Patronal sobre a Folha de Pagamentos; 

    a2) Contribuição Social sobre a receita ou faturamento: PIS/PASEP e COFINS; 

    a3) Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL); 

   b) Sobre os trabalhadores (art. 195, II, CF); 

   c) Sobre os servidores públicos submetidos a regime próprio de previdência (CF, art. 40, caput 

e § 18; art. 149, § 1º) 

   d) Sobre a receita de concurso de prognósticos (art. 195, III, CF); 

   e) Sobre a importação de bens e serviços (art. 195, IV, CF); 

   f) Contribuição Social residual para a seguridade social (art. 195, § 4º, CF). 

 1.1.2 Ȱ!Ó #ÏÎÔÒÉÂÕÉëėÅÓ 3ÏÃÉÁÉÓ 'ÅÒÁÉÓȱȡ 

   a) a contribuição para o Salário-educação (art. 212, § 5º, CF); 

   b) ÁÓ ÃÏÎÔÒÉÂÕÉëėÅÓ ÁÏ 3ÉÓÔÅÍÁ Ȱ3ȱ ɉÁÒÔȢ ΨΪΦȟ #&ɊȢ 

 1.2 CONTRIBUIÇÕES INTERVENTIVAS (CF, art. 149) 

 1.3 CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS (CF, art. 149, § 1º ) 

 1.4 CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CF, art. 149-A) 

São muitas contribuições, não acha?! Antes de entendermos melhor os tipos de contribuições, deixa eu 

te explicar o motivo de tantas contribuições. 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, houve um significativo aumento dos recursos 

transferidos pelo governo federal aos estados e municípios da arrecadação dos impostos do governo federal, 

por meio dos fundos de participação (FPE ɀ Fundo de Participação dos Estados; e FPM ɀ Fundo de Participação 

dos Municípios). Conforme veremos nesse curso, os estados e os municípios recebem uma determinada fatia 

de certos impostos do governo federal. 

 Pois bem, essa repartição dos impostos federais com os estados e municípios não acontece com as 

contribuições. Dessa forma, o governo federal passou a depender cada vez mais das contribuições, em virtude 

de não haver a necessidade de realizar a repartição desse tributo (contribuições) com os estados e municípios. 
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CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 

As contribuições sociais são as fontes de financiamento para que o Poder Público ou entidades de 

utilidade pública possam efetivas os direitos sociais previstos na Constituição Federal. (CF, art. 6º) 

As contribuições sociais se subdividem em dois grupos:  

ü Contribuições para a Seguridade Social;  

ü Contribuições Sociais Gerais (Genéricas). 

As Contribuições para a Seguridade Social são destinadas ao financiamento dos direitos relativos à 

previdência, assistência social e saúde (PAS). Essas contribuições são regulamentadas no Capítulo relativo à 

seguridade social.  

As Contribuições Sociais Gerais (Genéricas) são destinadas ao financiamento dos demais setores da área 

social, como lazer, educação, cultura etc. 

Em relação às contribuições sociais, a CF/88 institui algumas regras para que elas possam ser instituídas: 

Art. 149. § 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste 

artigo:           

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;           

III - poderão ter alíquotas:           

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, 

o valor aduaneiro;          

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada.    

 Perceba que temos uma vedação e duas permissões. A vedação trata da não incidência das contribuições 

sociais sobre as receitas decorrentes de importações. Isso representa um dos tratamentos diferenciados que a 

constituição confere às operações de exportação que verificaremos ao longo do nosso curso. 

 Perceba que as operações de importação não recebem o mesmo tratamento das operações de 

exportações. As operações de importação podem sofrer a incidência das contribuições sociais. 

Ademais, a constituição confere a possibilidade de as alíquotas das contribuições sociais serem ad valorem ou 

específica. Vamos entender cada um desses tipos de alíquota: 

ü Alíquota ad valorem: representa um percentual que deve ser aplicado sobre a base de cálculo. Por 

exemplo, as alíquotas de contribuição à Previdência pagas por trabalhadores da iniciativa privada. 
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ü Alíquota específica: trata-se de uma importância em dinheiro que incide sobre uma unidade de medida 

prevista em lei, que pode referir- se à metragem, peso, de um certo produto. Um exemplo da alíquota 

específica: R$ 20,00 por cada tonelada de determinado produto. 

 

Conforme visto, dentre as contribuições sociais previstas, a única que é comum a todos os Entes (União, 

Estados, DF e Municípios) é a contribuição previdenciária que tem por finalidade o custeio do regime de 

previdência de seus servidores.  

Destaca-se que a cobrança contribuição previdenciária recai sobre servidores ativos, aposentados e 

pensionistas. Além disso, há permissão para implementação de alíquotas progressivas para cobrança da 

contribuição. 

 

Alíquotas Progressivas para servidores da União 

As demais contribuições sociais, que são exclusivas da União, em virtude da quantidade e das suas 

especificidades, merecem uma aula específica do nosso curso. Por isso, nesse momento estudamos as regras 

gerais para que posamos em breve estudar com mais riqueza de detalhes as contribuições sociais. 
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CONTRIBUIÇÕES INTERVENTIVAS  

 Contribuições Interventivas são contribuições de intervenção no domínio econômico (CIDE) dispostas nos 

Art. 149 da Constituição Federal. 

 Destaca-ÓÅ Ï ȰÍÏÎÏÐĕÌÉÏȱ ÄÁ 5ÎÉÞÏ ÐÁÒÁ Á ÉÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ÄÅÓÓÅ ÔÒÉÂÕÔÏȟ ÖÉÓÔÏ ÑÕÅ Á CF/88 estabelece a 

competência exclusiva da União. 

 A principal característica dessa contribuição é possibilitar a intervenção do poder público (no caso, a 

União) em determinadas atividades econômicas.  

Essa intervenção se dá pela fiscalização e atividades de fomento, como por exemplo, desenvolvimento 

de pesquisas para crescimento do setor e oferecimento de linhas de crédito para expansão da produção. São 

exemplos dessa espécie a CIDE-Combustíveis, relativa às atividades de comercialização de petróleo e seus 

derivados, gás natural e álcool carburante, e a CIDE-Tecnologia, relativa à exploração de patentes, uso de 

marcas, fornecimento de conhecimentos tecnológicos ou prestação de assistência técnica no caso de contratos 

que impliquem transferência de tecnologia. 

 Ademais, a arrecadação desses recursos visa custear os gastos realizados nas atividades que sofreram a 

intervenção do poder público. Portanto, a CIDE é um tributo vinculado à atuação do poder público. Por isso, o 

produto de sua arrecadação fica destinado às finalidades de sua instituição. 

 Portanto, as contribuições interventivas não têm como função primordial a arrecadação, em sentido 

amplo, para os cofres públicos. 

 As mesmas regras que estudamos para as contribuições para as contribuições sociais são aplicadas às 

contribuições de intervenção no domínio econômico 

Art. 149. § 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste 

artigo:           

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;           

III - poderão ter alíquotas:           

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, 

o valor aduaneiro;          

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada.    

Por fim, a única contribuição interventiva que é tratada especificamente na Constituição Federal é a CIDE-

combustíveis que foi tratada no § 4º do artigo 177 da CF. 

 

Art. 177. § 4º A lei que instituir contribuição de intervenção no domínio econômico relativa às atividades de 

importação ou comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível 

deverá atender aos seguintes requisitos: 
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I - a alíquota da contribuição poderá ser: 

a) diferenciada por produto ou uso;          

b) reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o disposto no art. 150,III, b; 

II - os recursos arrecadados serão destinados: 

a) ao pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus derivados e 

derivados de petróleo;  

b) ao financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás;  

c) ao financiamento de programas de infra-estrutura de transportes.  

 Inicialmente, perceba que essa contribuição está relacionada às atividades de importação ou 

comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados e álcool combustível. Por isso, é 

popularmente conhecida como CIDE-combustíveis. 

Ademais, a CF/88 estabeleceu 02 requisitos para instituição dessa contribuição: 

1º Requisito: Alíquotas aplicáveis na cobrança da contribuição  

Č A alíquota da contribuição poderá ser diferenciada por produto ou uso;         

¶ Alíquota diferenciada por produto: gasolina e suas correntes, R$ 860,00 por m³; álcool etílico 

combustível, R$ 37,20 por m³. 

¶ Alíquota diferenciada por uso: querosene de aviação, R$ 92,10 por m³; outros querosenes, R$ 

70,50 por m³ 

* Perceba que, nesses exemplos, utilizei alíquotas específicas 

Č A alíquota pode ser reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe aplicando o 

disposto no art. 150,III, b. 

 Restabelecimento significa retorno a situação original, uma restauração. Assim, após ocorrer uma 

redução da alíquota, ela pode ser livremente restabelecida sem a necessidade de aplicação do princípio da 

anterioridade.  

 Pelo princípio da anterioridade previsto no art. 150,III, b, da CF/88, o restabelecimento da alíquota não 

poderia ocorrer, visto que representa um aumento da tributação. No entanto, a própria CF/88 prevê como 

exceção ao princípio da anterioridade o restabelecimento das alíquotas da CIDE-combustíveis. Dessa forma, 

poderá ser implementado o restabelecimento, no mesmo ano(exercício financeiro) em que tenha sido 

publicada o ato que reduziu as alíquotas. 

 Por exemplo, no início de janeiro de 2020 foi definido em lei que a alíquota da CIDE-combustíveis para 

querosene de aviação seria de, R$ 92,10 por m³. Assim, essa alíquota pode ser reduzida para R$ 50,00 por m³ 

em junho e ser restabelecida para R$ 92,10 por m³ no mês de dezembro. Note que para a redução não há limite, 

mas para o restabelecimento o limite é a alíquota inicialmente definida. Caso fosse definido em nova 

deliberação, no mês de setembro, que a alíquota seria de R$ 120,00 por m³, deveria ser respeitado o princípio 

da anterioridade. 
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2º requisito: Relacionado à destinação dos recursos arrecadados. 

Em relação à destinação dos recursos arrecadados, os recursos arrecadados com a CIDE-combustíveis 

devem ser utilizados 03 situações possíveis: 

Č para pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, gás natural e seus 

derivados e derivados de petróleo;  

Č para financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria do petróleo e do gás;  

Č para financiamento de programas de infraestrutura de transportes. 

A destinação dos recursos arrecadados com a CIDE-combustíveis prevista na CF, demonstra a relevância 

de sua destinação em relação a sua natureza jurídica.   

 

 

 

  

Aíquota da CIDE-combustíveis 
poderá ser

diferenciada por produto ou uso

reduzida e restabelecida por ato do Poder Executivo, não se lhe 
aplicando o princípio da anterioridade 

Destinação dos recursos 
da CIDE-combustíveis

Pagamento de subsídios a preços ou transporte de álcool combustível, 
gás natural e seus derivados e derivados de petróleo

Financiamento de projetos ambientais relacionados com a indústria 
do petróleo e do gás

financiamento de programas de infraestrutura de transportes
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CONTRIBUIÇÕES CORPORATIVAS  

 As contribuições corporativas são tributos federais instituídos com a finalidade de arrecadar recursos para 

custear as atividades desenvolvidas pelas dos Órgãos de Fiscalização do Exercício de Profissões 

Regulamentadas. Essas contribuições são as famosas anuidades pagas ao CREA, CRM, CRC, CRE, entre outros. 

 Destaca-se que a OAB, embora seja um órgão fiscalizador da atividade advocatícia, é considerada uma 

ÉÎÓÔÉÔÕÉëÞÏ ȰÓui ÇÅÎÅÒÉÓȱ. Essa característica da OAB resultou em diversos julgados que consideraram que a 

anuidade paga pelos advogados não possui natureza tributária.  

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL/OAB. PRETENSÃO EXECUTÓRIA. COBRANÇA DE ANUIDADE. NATUREZA CIVIL 

DO CRÉDITO EXEQUENDO. OBSERVÂNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL PREVISTO NO 

CÓDIGO CIVIL. 

2. Os créditos decorrentes da relação jurídica travada entre a OAB e os advogados não compõem o erário e, 

consequentemente, não têm natureza tributária. Por isso, a pretensão executória de tais verbas observará o 

prazo prescricional estabelecido pelo Código Civil. 

 

(REsp 1574642/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 

22/02/2016) 

 

Apesar de haver julgados que, expressamente, consideram que anuidade paga pelos advogados não 

possui natureza tributária, em 2020, o STF tem jurisprudência no sentido de que as anuidades cobradas pelos 

conselhos profissionais caracterizam-se como tributos da espécie contribuições de interesse das categorias 

profissionais.  

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO E ADMINISTRATIVO. 

CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - OAB. SANÇÃO. 

SUSPENSÃO. INTERDITO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL. INFRAÇÃO DISCIPLINAR. ANUIDADE OU 

CONTRIBUIÇÃO ANUAL. INADIMPLÊNCIA. NATUREZA JURÍDICA DE TRIBUTO. CONTRIBUIÇÃO DE 

INTERESSE DE CATEGORIA PROFISSIONAL. SANÇÃO POLÍTICA EM MATÉRIA TRIBUTÁRIA. LEI 8.906/1994. 

ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. 

1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que as anuidades cobradas pelos conselhos profissionais 

caracterizam-se como tributos da espécie contribuições de interesse das categorias profissionais, nos 

termos do art. 149 da Constituição da República. Precedentes: MS 21.797, Rel. Min. Carlos Velloso, Tribunal 

Pleno, DJ 18.05.2001; e ADI 4.697, de minha relatoria, Tribunal Pleno, DJe 30.03.2017. 

2. As sanções políticas consistem em restrições estatais no exercício da atividade tributante que culminam por 

inviabilizar injustificadamente o exercício pleno de atividade econômica ou profissional pelo sujeito passivo de 

obrigação tributária, logo representam afronta aos princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e do 

devido processo legal substantivo. Precedentes. Doutrina. 
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3. Não é dado a conselho de fiscalização profissional perpetrar sanção de interdito profissional, por tempo 

indeterminado até a satisfação da obrigação pecuniária, com a finalidade de fazer valer seus interesses de 

arrecadação frente a infração disciplinar consistente na inadimplência fiscal. Trata-se de medida 

desproporcional e caracterizada como sanção política em matéria tributária. 

4. Há diversos outros meios alternativos judiciais e extrajudiciais para cobrança de dívida civil que não 

obstaculizam a percepção de verbas alimentares ou atentam contra a inviolabilidade do mínimo existencial do 

devedor. Por isso, infere-se ofensa ao devido processo legal substantivo e aos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, haja vista a ausência de necessidade do ato estatal. 

5. Fixação de Tese de julgamentÏ ÐÁÒÁ ÅÆÅÉÔÏÓ ÄÅ ÒÅÐÅÒÃÕÓÓÞÏ ÇÅÒÁÌȡ ȰÉ inconstitucional a suspensão realizada 

por conselho de fiscalização profissional do exercício laboral de seus inscritos por inadimplência de 

anuidades, pois a medida consiste em sanção política em matéria tributária.ȱ 

(RE 647885, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2020, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 

REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-123 DIVULG 18-05-2020 PUBLIC 19-05-2020).  

Destaca-se que não temos no texto do julgado do STF explicitamente que a anuidade paga pelos 

advogados não possui natureza tributária. Logo, esse é um tema que merece ser acompanhado para ver se há 

possíveis alterações em virtude do tratamento diferenciado que recorrentemente é conferido a OAB. 

 

Contribuição Sindical 

Hoje, a contribuição sindical não possui mais natureza tributária, em virtude da reforma trabalhista 

regulamentada pela Lei 13.467/2017. 

Antes da Lei 13.467/2017, a contribuição sindical era devida por todos aqueles que participavam de uma 

determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, em favor do Sindicato 

representativo da mesma categoria ou profissão. Nessa época, a contribuição sindical era considerada um 

tributo e os trabalhadores arcavam com o pagamento da importância relativa a um dia de trabalho. 

Atualmente, as contribuições devidas aos sindicatos dependem de autorização prévia e expressa dos 

participantes das categorias econômicas ou profissionais ou das profissões liberais. Dessa forma, a 

característica da compulsoriedade não está mais presente, fazendo que a contribuição sindical perca sua 

natureza tributária. 

Além da contribuição sindical, há a contribuição a contribuição confederativa que já não tinha natureza 

tributária e, portanto, de compulsoriedade.  

A Constituição prevê, no seu art. 8.o, IV, a criação de duas contribuições sindicais, quais sejam: 

a contribuição confederativa é fundamentada na CF/88, que prevê a possibilidade de contribuição fixada pela 

assembleia geral para o custeio do sistema confederativo do respectivo sindicato. 

A contribuição confederativa já era voluntária, visto que só era cobrada/paga dos trabalhadores que se 

sindicalizavam. Ao contrário da contribuição sindical, que era cobrada de todos os trabalhadores 

independentemente de sindicalização. 
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Súmula Vinculante 40 - A contribuição confederativa de que trata o art. 8º, IV, da Constituição Federal, só é 

exigível dos filiados ao sindicato respectivo. 

Resumindo: As contribuições sindicais e confederativas não possuem natureza tributária. 

 

Vamos aproveitar para fazer uma questão! 

(FCC - 2016 - SEGEP-MA - Técnico da Receita Estadual - Arrecadação e Fiscalização de Mercadorias em 

Trânsito) 

Relativamente às contribuições discriminadas na Constituição Federal, compete 

a) exclusivamente à União instituir contribuições sociais, que incidirão, inclusive, sobre a importação de 

produtos estrangeiros ou serviços. 

b) à União, aos Estados e aos Municípios instituir contribuições de interesse das categorias econômicas que 

atuam em seus respectivos territórios. 

c) exclusivamente à União instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 

destes, do regime previdenciário próprio. 

d) exclusivamente à União instituir contribuições de intervenção no domínio econômico, que incidirão, 

inclusive, sobre as receitas decorrentes de exportação. 

e) à União e aos Estados instituir contribuições de interesse das categorias profissionais que atuam em seus 

respectivos territórios. 

RESOLUÇÃO: 

a) exclusivamente à União instituir contribuições sociais, que incidirão, inclusive, sobre a importação de 

produtos estrangeiros ou serviços. 

ERRADO. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem instituir contribuições para custeio de regime 

próprio de previdência social que são contribuições sociais. 

b) à União, aos Estados e aos Municípios instituir contribuições de interesse das categorias econômicas que 

atuam em seus respectivos territórios. 

ERRADO. Essa é uma competência exclusiva da União. 

c) exclusivamente à União instituir contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício 

destes, do regime previdenciário próprio. 

CORRETO. 

d) exclusivamente à União instituir contribuições de intervenção no domínio econômico, que incidirão, 

inclusive, sobre as receitas decorrentes de exportação. 

ERRADO. Conforme vimos, as contribuições de intervenção no domínio econômico não podem incidir sobre 

as receitas decorrentes de exportação 

e) à União e aos Estados instituir contribuições de interesse das categorias profissionais que atuam em seus 

respectivos territórios. 
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ERRADO. Essa é uma competência exclusiva da União. 

 

Resposta: C 
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CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA ς COSIP 

A contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública é, possivelmente, uma das contribuições 

mais conhecidas. Afinal, ela chega todo mês na conta de energia elétrica das nossas residências. 

Pois bem, esse serviço foi por um bom tempo custeado por taxas. No entanto, o custeio por meio de taxas 

gerou muitas polêmicas. 

Para entendermos melhor como pode ser realizada a cobrança para o custeio do serviço de iluminação 

pública, precisamos entender melhor a dinâmica/funcionamento desse serviço. 

 O serviço de iluminação pública é um serviço prestado à coletividade em geral. Ainda que você pague 

mensalmente determinado valor, o serviço é prestado indiscriminadamente a toda a população. Dessa forma, 

ÅÌÅ ï ÕÍ ÓÅÒÖÉëÏ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÏ ȰÕÔÉ ÕÎÉÖÅÒÓÉȱ, visto que os usuários do serviço são indetermináveis, ou seja, não 

é possível individualizar os usuários do serviço. 

Considerando que o serviço de iluminação pública é prestado a usuários indeterminados, esse serviço 

deveria ser mantido por impostos, e não por taxa ou tarifa que representa a contraprestação específica do 

usuário. 

A jurisprudência confirma a impossibilidade do custeio do serviço de iluminação por meios de taxa. 

JURISPRUDÊNCIA CORRELATA 

 

Súmula Vinculante 41 do STF - O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa. 

 

4ÁØÁ ÄÅ ÉÌÕÍÉÎÁëÞÏ ÐĭÂÌÉÃÁȢ ɉȣɊ 4ÒÉÂÕÔÏ ÄÅ exação inviável, posto ter por fato gerador serviço inespecífico, não 

mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a determinado contribuinte, a ser custeado por meio do 

produto da arrecadação dos impostos gerais. 

[RE 233.332, rel. min. Ilmar Galvão, j. 10-3-1999, P, DJ de 14-5-1999.] 

= AI 479.587 AgR, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 3-3-2009, 2ª T, DJE de 20-3-2009 

Dessa maneira, para solucionar a controvérsia sobre a fonte financiamento do serviço de iluminação 

pública, foi promulgada a Emenda Constitucional 39/2002, que acrescentou o art. 149-A à Constituição Federal, 

criando a Contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública (COSIP) 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição , na forma das respectivas leis, 

para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consumo de 

energiÁ ÅÌïÔÒÉÃÁȢȱ 

Além de resolver o problema da fonte de financiamento do serviço de iluminação pública, a emenda 

confirmou a possibilidade de cobrança da contribuição na fatura de consumo de energia elétrica. 
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Destaca-se, ainda, que a competência para instituição dessa contribuição é dos Municípios e do Distrito 

Federal.  O Distrito Federal acumula as competências dos Estados e do Municípios, visto não é dividido em 

municípios. 

 

(CESPE - 2019 - PGE-PE - Analista Judiciário de Procuradoria) 

À luz da jurisprudência dos tribunais superiores, julgue o item subsequente, acerca de imunidade e obrigação 

tributárias. 

É permitido aos municípios criar taxa de custeio da iluminação pública. 

RESOLUÇÃO: O custeio do serviço de iluminação pública deve ser financiado por meio da Contribuição para o 

custeio do serviço de iluminação pública ɀ COSIP. Além disso, O serviço de iluminação pública não pode ser 

remunerado mediante taxa, conforme Súmula Vinculante nº 41 do STF. 

Resposta: Errada 

 

(CESPE - 2017 - Prefeitura de Fortaleza - CE - Procurador do Município) 

No que se refere à teoria do tributo e das espécies tributárias, julgue o item seguinte. 

O fato gerador da contribuição de iluminação pública é a prestação de serviço público, específico e divisível, 

colocado à disposição do contribuinte mediante atividade administrativa em efetivo funcionamento. 

RESOLUÇÃO: O serviço de iluminação pública não é específico e divisível. Conforme explicado, ele é prestado 

ï ÕÍ ÓÅÒÖÉëÏ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÏ ȰÕÔÉ ÕÎÉÖÅÒÓÉȱȟ ÖÉÓÔÏ ÑÕÅ ÏÓ ÕÓÕÜÒÉÏÓ ÄÏ serviço são indetermináveis, ou seja, não é 

possível individualizar os usuários do serviço. 

Resposta: Errada 

 

 

Fim de aula! Aguardo a sua presença em nosso próximo encontro e espero que tenha gostado! 

Saudações, 

Prof. Rabelo 

 

COSIP

Compete aos Municípios e ao DF

Destinada ao custeio do serviço de iluminação pública

Cobrança pode ser realizada na fatura de consumo de energia elétrica
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Questões comentadas  

1. CESPE - 2020 - SEFAZ-AL - Auditor Fiscal da Receita Estadual) 

A respeito da competência tributária e do conceito e da classificação dos tributos, julgue o item a seguir. 

Os impostos são tributos não vinculados cuja obrigação tem como fato gerador uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte. 

RESOLUÇÃO: A principal característica dos impostos é a independência em relação à atividade estatal 

específica, ou seja, o poder público não precisa fazer nada em específico para que haja a incidência do imposto. 

Dessa forma, os impostos são caracterizados como tributo não vinculados, visto que não são cobrados em 

função de o poder público ter realizado qualquer atividade estatal específica. Logo, os impostos são tributos 

não vinculados. 

Vamos relembrar o exemplo básico que falamos em nossa aula? 

Tenho certeza de que dessa forma você jamais esquecerá: É o famoso Imposto de Renda (IR). Não há 

necessidade que a União realize qualquer atividade em prol do contribuinte para que possa cobrá-lo. Basta que 

o contribuinte adquira disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou de proventos de qualquer natureza.  

Por isso, seu futuro contracheque terá todo mês a cobrança do Imposto de Renda. Pois, basta que você aufira 

a sua renda como servidor público para que tenha obrigação de pagar o Imposto de Renda. 

Com isso, temos que o imposto de renda não depende de nenhuma atividade estatal específica para ser 

cobrado. Essa é uma característica dos impostos!  

Isso é exatamente o que nos diz o CTN, veja: 

Art. 16 do CTN - Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer 

atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

 

Resposta: Certa 

 

2. CESPE - 2019 - TJ-PA - Juiz de Direito Substituto)  

Assinale a opção que apresenta hipótese de instituição de empréstimos compulsórios prevista na Constituição 

Federal de 1988 (CF). 

a) conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo 

b) previsão de déficit primário 

c) guerra externa 

d) inversões financeiras urgentes e de relevante interesse nacional 

e) criação de nova unidade da Federação. 
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RESOLUÇÃO:  

a) conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo.  

ERRADA. Situação prevista no CTN, mas não recepcionada pela Constituição Federal, comentarei melhor 

abaixo. 

b) previsão de déficit primário.  

ERRADA. Não existe nenhuma previsão legal nesse sentido. 

c) guerra externa.  

CERTA. Nos termos do art. 148,I da CF. 

Primeiramente pessoal muito cuidado com essa questão! A ÂÁÎÃÁ ÉÎÃÌÕÉÕ ÎÏ ÉÔÅÍ ȰÁȱ ÕÍÁ ÓÉÔÕÁëÞÏ ÑÕÅ 

ÐÒÏÖÁÖÅÌÍÅÎÔÅ ÄÅÉØÏÕ ÍÕÉÔÏÓ ÂÏÎÓ ÃÁÎÄÉÄÁÔÏÓ ÄÅ ȰÏÒÅÌÈÁ ÅÍ Ðïȱ ÐÁÒÁ ÒÅÓÐÏÎÄÅÒ ÅÓÓÁ ÑÕÅÓÔÞÏȢȢȢ %ÎÔÅÎÄÁ Ï ÍÏÔÉÖÏȡ 

Os empréstimos compulsórios são tributos que serão instituídos para gerar recursos para atender às situações 

específicas previstas na Constituição Federal. Tais situações estão previstas nos dois incisos do art. 148 da CF, 

que trazem os pressupostos fáticos para o empréstimo compulsório.  

Vamos a eles:  

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: 

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua 

iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto 

no art. 150, III, "b". 

Ocorre que o CTN, prevê além dessas duas situações mencionadas acima (que constam na Constituição 

&ÅÄÅÒÁÌɊȟ ÕÍÁ ÔÅÒÃÅÉÒÁ ÈÉÐĕÔÅÓÅȟ ÑÕÅ ï ÅØÁÔÁÍÅÎÔÅ Á ÃÏÎÓÔÁÎÔÅ ÎÁ ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁ ȰÁȱ ÄÁ ÎÏÓÓÁ ÑÕÅÓÔÞÏȦ   

PORTANTO, CUIDADO! Embora o art. 15, III do CTN traga a possibilidade de se instituir 

empréstimos compulsórios em razão de conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo 

(letra a), tal inciso não foi recepcionado pela constituição federal de 1988 que tratou apenas das duas 

hipóteses acima (art. 148, I e II). 

d) inversões financeiras urgentes e de relevante interesse nacional.   

ERRADA. Não existe nenhuma previsão legal nesse sentido. 

e) criação de nova unidade da Federação.  

ERRADA. Não existe nenhuma previsão legal nesse sentido. 

 

Resposta: Letra C 
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3. FCC - 2019 - TRF - 3ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Judiciária) 

O Código Tributário Nacional define tributo como toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 

valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 

atividade administrativa plenamente vinculada, dispondo, também, 

a) que a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 

que, para qualificá-la, há necessidade de se levar em conta sua denominação e demais características formais 

previstas em lei, bem como a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

b) de forma expressa, que são tributos: o imposto, a taxa, a contribuição de melhoria, as contribuições sociais, 

a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, a contribuição sobre movimentação financeira 

e a tarifa de pedágio. 

c) que as taxas têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

d) que a taxa pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto, podendo ser 

calculada em função do capital das empresas. 

e) que somente os Municípios podem instituir contribuição de melhoria para fazer face ao custo de obras 

públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite individual a despesa realizada e como limite 

total o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

RESOLUÇÃO:  

a)  que a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 

que, para qualificá-la, há necessidade de se levar em conta sua denominação e demais características formais 

previstas em lei, bem como a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

ERRADA. Nos termos do Art. 4º do CTN, não interessam à definição da natureza jurídica específica do tributo 

a denominação legal ou outras características formais e nem mesmo a destinação legal do produto de sua 

arrecadação, veja: 

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 

sendo irrelevantes para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

b)  de forma expressa, que são tributos: o imposto, a taxa, a contribuição de melhoria, as contribuições sociais, 

a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, a contribuição sobre movimentação financeira e 

a tarifa de pedágio. 

ERRADA. Como a questão expressamente se refere ao que está disposto no CTN, precisamos nos ater a 

esse fato. Lembre-se que de acordo com o disposto no Art. 5º do CTN, existem três espécies de tributos: 

impostos, taxas e contribuições de melhoria. (Teoria Tripartida adotada pelo CTN), vejamos: 

Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
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c)  que as taxas têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

CERTA. A assertiva descreve o fato gerador das taxas, nos exatos termos previstos no art. 77 do CTN: 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 

suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição.  

d)  que a taxa pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto, podendo ser 

calculada em função do capital das empresas. 

ERRADA. A alternativa contraria a previsão expressa do parágrafo único do art. 77 do CTN, vejamos: 

Art. 77. (...) 

Parágrafo único. A taxa não pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a 

imposto nem ser calculada em função do capital das empresas. 

Importante nesse momento relembramos, que muito embora a taxa não possa ter base de cálculo e fato gerador 

idêntico ao do imposto, nos termos da Súmula Vinculante n.º 29-STF: 

 Súmula Vinculante n.º 29 do STF - É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais 

elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre 

uma base e outra. 

e)  que somente os Municípios podem instituir contribuição de melhoria para fazer face ao custo de obras 

públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite individual a despesa realizada e como limite 

total o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

ERRADA. A contribuição de melhoria é tributo de competência comum, isto é, pode ser instituída por qualquer 

um dos entes políticos, não sendo restrita aos Municípios. Confira no Art. 81 do CTN: 

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 

pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras 

públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite 

individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

 

Resposta: Letra C 

 

4. CESPE - 2019 - MPC-PA - Procurador de Contas) 

De acordo com a jurisprudência do STF, é constitucional a cobrança de taxa: 

a) para custeio de serviço de iluminação pública. 
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b) para o custeio de serviço de limpeza de logradouros públicos. 

c) de fiscalização em função da área de estabelecimento. 

d) de localização e funcionamento em função do número de empregados de uma empresa. 

e) para emissão ou remessa de guia de pagamento de outros tributos. 

RESOLUÇÃO:  

a)  para custeio de serviço de iluminação pública. 

ERRADA. Os serviços públicos que podem ser remunerados mediante taxa são aqueles específicos e 

divisíveis, conforme arts. 78 e 79, do CTN, e são denominados pela doutrina como serviços uti singuli, ou seja, 

que podem ser prestados individualmente a cada beneficiário.  

Esse assunto é bastante cobrado em provas de concursos públicos! 

Importante nos lembrarmos que o STF já se manifestou especificamente sobre esse assunto através da Súmula 

Vinculante 41, manifestando-se no sentido de que iluminação pública não pode ser remunerada mediante taxa, 

haja vista não ser possível identificar seus possíveis beneficiários, sendo considerado como serviços uti universi. 

Veja: 

Súmula Vinculante 41 do STF - O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa. 

Devido à importância do assunto, vamos aproveitar para nos lembrar, também, de que o serviço de iluminação 

pública é renumerado mediante a COSIP, espécie de contribuição especial de competência dos Municípios e do 

Distrito Federal. 

b) para o custeio de serviço de limpeza de logradouros públicos. 

ERRADA. Da mesma forma que os serviços de segurança pública, a limpeza de logradouros públicos também 

não pode ensejar a cobrança de taxas, uma vez que não são serviços públicos específicos e divisíveis. 

Mas ATENÇÃO agora, pois isso que vou mencionar também é recorrente em provas e as bancas tentam confundir 

os candidatos em relação à limpeza de logradouros (NÃO pode ser remunerada mediante taxa) e coleta de lixo 

(PODE ser remunerada mediante taxa), mas você, depois de ver isso, não irá cair nessa! Combinado?! 

Vamos lá: Quanto aos serviços de coleta, remoção e tratamento de lixo, entretanto, o STF tem entendimento 

sumulado acerca da questão, dispondo ser possível a instituição de taxas para fazer face ao custeio dos 

serviços:  

Súmula Vinculante nº 19 do STF - A taxa cobrada exclusivamente em razão dos serviços públicos de coleta, 

remoção e tratamento ou destinação de lixo ou resíduos provenientes de imóveis não viola o artigo 145, II, 

da Constituição Federal. 

Atente-se para a palavra exclusivamente na súmula vinculante, limitando a possibilidade das taxas somente 

no serviço específico de coleta, remoção e tratamento ou destinação de lixo!  

c) de fiscalização em função da área de estabelecimento. 

CORRETA. Trata-se de questão que solicita do candidato conhecimento acerca do entendimento 

jurisprudencial do STF, conjugando-o com as hipóteses de cabimento da taxa, previstas no CTN.  
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Aliás, essa questão tem um viés forte de cobrança Jurisprudencial em todos os seus itens, aproveite para fazer suas 

anotações sobre essas decisões, pois é possível que alguma delas esteja em sua prova! Vamos lá?! 

Vamos ver a Jurisprudência do STF sobre o assunto: 

A área ocupada pelo estabelecimento comercial revela-se apta a refletir o custo aproximado da atividade 

estatal de fiscalização.  

[RE 856.185 AgR, rel. min. Roberto Barroso, j. 4-8-2015, 1ª T, DJE de 24-9-2015.] 

Agora vamos verificar a respeito do fato gerador da espécie tributária denominada de taxa, conforme previsão do 

Código Tributário Nacional: 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 

suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. 

Observe, portanto, que é possível nesse caso a cobrança da taxa, pois trata-se de exercício do poder de polícia, qual 

seja, a atividade estatal de fiscalização! 

d)  de localização e funcionamento em função do número de empregados de uma empresa. 

ERRADA. Novamente uma questão que nos exige um conhecimento Jurisprudencial.  

De acordo com o posicionamento do Supremo Tribunal Federal, não é possível a instituição de taxas tendo por 

base o número de empregados da empresa, por não ser indicador válido e suficiente para se aferir a atividade 

do Estado. Observe o seguinte julgado: 

Ȱ42)"54<2)/Ȣ %-"!2'/3 ; EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO LEGAL. TAXA DE LICENÇA, LOCALIZAÇÃO, 

FUNCIONAMENTO E INSTALAÇÃO. BASE DE CÁLCULO - NÚMERO DE EMPREGADOS DO CONTRIBUINTE, 

A NÃO MENSURAR O CUSTO DA ATIVIDADE ESTATAL, NO EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA EM 

QUESTÃO, EM DESCUMPRIMENTO AOS ARTS. 77 E 78, CTN - EXERCÍCIOS 2001 E 2002. MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO MODIFICOU SEU ORDENAMENTO EM 2002, PARA RETIRAR TAL SISTEMÁTICA, ART. 14, LEI 

13.477/02 - LEGITIMIDADE DA COBRANÇA DAS TAXAS - EXERCÍCIOS 2004 E 2005.  

(...) 

4. Com relação às taxas relativas aos exercícios de 2001 e 2002, cobradas na forma do art. 6º, da Lei nº. 

9.670/83, o STJ, no RESP n. 733411, de relatoria da Ministra Eliana Calmon, concluiu pela impossibilidade de 

fixação da base de cálculo da taxa aqui em cobrança, por ter como parâmetro o número de empregados. 

Precedentes 

(...) 

e)  para emissão ou remessa de guia de pagamento de outros tributos. 

ERRADA. Mais uma vez, vamos de Jurisprudência do STF!  De acordo com o Supremo Tribunal Federal, não é 

possível a instituição de taxas para custear a emissão ou remessa de guias para pagamento de tributos, pois 

a emissão de guia de recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da Administração, sendo mero 

instrumento de arrecadação, não envolvendo a prestação de um serviço público ao contribuinte. 
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Veja na íntegra o Julgado: 

TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. TAXA DE EXPEDIENTE. FATO 

GERADOR. EMISSÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO. AUSÊNCIA DOS CRITÉRIOS EXIGIDOS 

PELO ART. 145, II, CF/88. INCONSTITUCIONALIDADE. 

1. A emissão de guia de recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da Administração, sendo mero 

instrumento de arrecadação, não envolvendo a prestação de um serviço público ao contribuinte. 

2. Possui repercussão geral a questão constitucional suscitada no apelo extremo. Ratifica-se, no caso, a 

jurisprudência da Corte consolidada no sentido de ser inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas por 

emissão ou remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos. Precedente do Plenário da Corte: Rp nº 

903, Rel. Min. Thompson Flores, DJ de 28/6/74. 

3. Recurso extraordinário do qual se conhece, mas ao qual, no mérito, se nega provimento. 

 

Resposta: Letra C 

 

5. CESPE - 2019 - MPC-PA - Procurador de Contas) 

Conforme a jurisprudência do STF, o pedágio: 

a) é uma espécie de imposto. 

b) é uma espécie de taxa. 

c) possui natureza jurídica de preço público. 

d) não possui natureza tributária, mas deve ser instituído mediante edição de lei. 

e) possui natureza de contribuição parafiscal. 

RESOLUÇÃO: 

a)  é uma espécie de imposto. 

ERRADA. Pedágio é espécie de preço público, conforme ressaltado no julgado da ADI 800/2014, do 

STF(questão que será melhor abordada abaixo). 

b) é uma espécie de taxa.  

ERRADA. Apesar de já ter ocorrido muita controvérsia sobre a natureza jurídica do pedágio, confundindo-se 

com taxa, pedágio é espécie de preço público, conforme ressaltado no julgado da ADI 800/2014, do STF 

(questão que será melhor abordada abaixo). 

c) possui natureza jurídica de preço público. 

CORRETA. Assertiva está de acordo com o entendimento do STF, que estabelece que o pedágio se trata de 

preço público, por ser cobrado em decorrência da efetiva utilização (faculdade) do serviço (observe, 

portanto, que está ausente  o requisito da compulsoriedade, presente nos tributos, motivo pelo qual não pode 

ser cobrado mediante taxa).  
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Vejamos o que decidiu o STF na ementa da ADI nº 800/2014: 

O pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias conservadas pelo Poder Público, cuja cobrança está 

autorizada pelo inciso V, parte final, do art. 150 da Constituição de 1988, não tem natureza jurídica de 

taxa, mas sim de preço público, não estando a sua instituição, consequentemente, sujeita ao princípio 

da legalidade estrita. 

d) não possui natureza tributária, mas deve ser instituído mediante edição de lei. 

ERRADA. Conforme ressaltado na parte final do julgado do STF acima transcrito, sendo o pedágio espécie 

de preço público, não estará a sua instituição, consequentemente, sujeita ao princípio da legalidade estrita. 

Lembre-se da facultatividade de uso e consequentemente pagamento do pedágio: Usou, pagou, não usou, não 

pagou! Ninguém vai bater a sua porta para te cobrar, pois, trata-se de uma tarifa decorrente de uma relação cível, 

contratual (direito privado) entre você e a empresa concessionária do serviço público de conservação das rodovias 

públicas e não de lei (direito público, legalidade estrita). 

e)  possui natureza de contribuição parafiscal. 

ERRADA. Pedágio é espécie de preço público, conforme ressaltado no julgado da ADI 800/2014, do STF e já 

ÁÍÐÌÁÍÅÎÔÅ ÊÕÓÔÉÆÉÃÁÄÏ ÎÁ ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁ ȰÃȱȢ 

 

Resposta: Letra C 

 

6. FCC - 2016 - CREMESP - Analista de Gestão Financeira e Contábil - Área Contábil) 

Diferem os impostos das taxas 

a) pois os impostos devem ser obrigatoriamente instituídos por lei de caráter abstrato e geral, enquanto as 

taxas admitem instituição por atos normativos infralegais, privativos do Chefe do Executivo, e devem ter 

incidência específica. 

b) porque os impostos são tributos vinculados a atividade estatal, e cuja cobrança se submete ao princípio da 

capacidade contributiva, este que não incide para a cobrança das taxas, que são instituídas com valores 

específicos e preestabelecidos para cada prestação estatal. 

c) pois devem obrigatoriamente possuir fatos geradores distintos, cabendo aos impostos a qualidade de 

tributos não vinculados a atividades estatais, enquanto as taxas não podem ter bases de cálculo próprias de 

impostos, devendo se basear na prestação de serviços públicos ou exercício do poder de polícia. 

d) porque as taxas dependem da ocorrência de fatos geradores próprios, como exercício do poder de polícia e 

prestação de serviços públicos de caráter geral, cuja base de cálculo e valores de cobrança devem ser 

previamente fixados, enquanto os tributos decorrem da prática de atos pelo próprio contribuinte e do valor dos 

negócios por estes realizados. 
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e) em razão da competência para instituição, na medida que os impostos devem obrigatoriamente serem 

instituídos por iniciativa do Chefe do Executivo, enquanto as taxas podem ser criadas por iniciativa emanada 

do próprio Legislativo, independentemente da concordância do Executivo. 

RESOLUÇÃO: 

a) pois os impostos devem ser obrigatoriamente instituídos por lei de caráter abstrato e geral, enquanto as 

taxas admitem instituição por atos normativos infralegais, privativos do Chefe do Executivo, e devem ter 

incidência específica. 

ERRADA. O Princípio da Legalidade aplica-se, em regra, a todos os TRIBUTOS, inclusive a taxa. Portanto, não 

é possível instituir taxa por ato infralegal do Poder Executivo. Vamos conferir o que nos diz o CTN: 

CF, Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo  sem lei que o estabeleça; 

b) porque os impostos são tributos vinculados à atividade estatal, e cuja cobrança se submete ao princípio da 

capacidade contributiva, este que não incide para a cobrança das taxas, que são instituídas com valores 

específicos e preestabelecidos para cada prestação estatal. 

ERRADA.  O Imposto é um tributo NÃO vinculado à atividade estatal, visando tributar a exteriorização de 

riqueza do contribuinte. Por outro lado, a taxa é um tributo vinculado que possui a função de ressarcir um 

custo de uma atividade estatal. Vamos dar nossa conferida de praxe no CTN: 

 CTN, Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

c) pois devem obrigatoriamente possuir fatos geradores distintos, cabendo aos impostos a qualidade de 

tributos não vinculados a atividades estatais, enquanto as taxas não podem ter bases de cálculo próprias de 

impostos, devendo se basear na prestação de serviços públicos ou exercício do poder de polícia. 

CORRETA.  Essa alternativa, distingue perfeitamente os conceitos do imposto e da taxa. Conforme já 

mencionei no item anterior o imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação 

independente de qualquer atividade estatal específica, relativa ao contribuinte, enquanto a taxa, exatamente 

como fora abordado na questão, baseia-se na prestação de serviços públicos ou exercício do poder de polícia, 

Veja: 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:  

(...)  

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

(...) 

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de impostos. 
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Além disso, importante nesse momento relembramos, que muito embora a taxa não possa ter base de cálculo e 

fato gerador idêntico ao do imposto, nos termos da Súmula Vinculante n.º 29-STF: 

Súmula Vinculante n.º 29 do STF - É constitucional a adoção, no cálculo do valor de taxa, de um ou mais 

elementos da base de cálculo própria de determinado imposto, desde que não haja integral identidade entre 

uma base e outra. 

 

d) porque as taxas dependem da ocorrência de fatos geradores próprios, como exercício do poder de polícia e 

prestação de serviços públicos de caráter geral, cuja base de cálculo e valores de cobrança devem ser 

previamente fixados, enquanto os tributos decorrem da prática de atos pelo próprio contribuinte e do valor dos 

negócios por estes realizados. 

ERRADA. O erro desse item foi afirmar que o fato gerador da taxa poderia ser a prestação de serviço público 

de caráter geral. Como vimos na assertiva acima, os serviços públicos precisam ser específicos (não gerais) e 

divisíveis. 

e) em razão da competência para instituição, na medida que os impostos devem obrigatoriamente serem 

instituídos por iniciativa do Chefe do Executivo, enquanto as taxas podem ser criadas por iniciativa emanada 

do próprio Legislativo, independentemente da concordância do Executivo. 

ERRADA.  Não há na Constituição Federal previsão de competência privativa do Chefe do Executivo para 

instituição de impostos. Portanto, é possível que um projeto de lei de iniciativa do Legislativo institua um 

imposto. 

 

Resposta: Letra C 

 

7. FGV - 2019 - Prefeitura de Salvador - BA - Fiscal de Serviços Municipais) 

A prefeitura do Município Alfa realizou recapeamento asfáltico na rua em que João mora, considerando que a 

pista estava muito esburacada porque tinha sido asfaltada há longo tempo passado. Em seguida, enviou a João, 

proprietário do imóvel de número 20, e aos demais proprietários, boleto cobrando contribuição de melhoria. 

Considerando que a obra teria custado R$ 20.000,00, coube a cada contribuinte (são 40) o valor de R$ 500,00. 

Neste caso, a cobrança é: 

a) constitucional, porque basta ao Município provar que realizou a obra e seu custo, partilhando-o com os 

beneficiários. 

b) ilegal, considerando que o recapeamento não é obra, porém serviço, para o qual deveria haver cobrança de 

tarifa. 

c) inconstitucional e ilegal, visto que para a cobrança do tributo é necessário provar o benefício ao contribuinte. 

d) anulável, por vício de consentimento prévio por parte dos moradores da rua. 

e) nula, por ter transformado a taxa de pavimentação em contribuição de melhoria. 
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RESOLUÇÃO: 

a)  constitucional, porque basta ao Município provar que realizou a obra e seu custo, partilhando-o com os 

beneficiários. 

ERRADA. Conforme entendimento do STF, é inconstitucional a cobrança de contribuição de melhoria nesse 

caso, pois no entendimento de nossa Corte Suprema, recapeamento asfáltico não configura obra pública. 

Ademais, ainda que se tratasse de obra pública, não basta a sua realização, devendo ser comprovada a 

valorização imobiliária decorrente dessa atividade estatal.  

/ 34& ÃÏÎÓÉÄÅÒÁ ÑÕÅ Á ȰÒÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÅ pavimentação nova, suscetível de vir a caracterizar benefício direto a 

imóvel dÅÔÅÒÍÉÎÁÄÏ΅ ÃÏÍ ÉÎÃÒÅÍÅÎÔÏ ÄÅ ÓÅÕ ÖÁÌÏÒȱȟ pode justificar a cobrança de contribuição de melhoria, o 

que não acontece com o mero "recapeamento de via pública já asfaltada", que constitui simples serviço de 

manutenção e conservação, não ensejando a cobrança do tributo (STF, 1ª T., RE 116.148/SP, Rel. Min. Octavio 

Gallotti, j. 16.02.1993, DJ 21.05.1993, p. 9.768). 

b)  ilegal, considerando que o recapeamento não é obra, porém serviço, para o qual deveria haver cobrança de 

tarifa. 

ERRADA. Não é cabível a cobrança de tarifa, pois não configura serviço divisível. Ademais, tarifas remuneram 

serviços de utilização absolutamente facultativa (não compulsória). Lembra-se? 

c) inconstitucional e ilegal, visto que para a cobrança do tributo é necessário provar o benefício ao contribuinte. 

CERTA. É inconstitucional e ilegal pelo fato do recapeamento asfáltico não configurar obra pública, e sim 

serviço. Caso se tratasse de obra pública, não bastaria a sua realização, devendo ser comprovada a valorização 

imobiliária decorrente dessa atividade estatal, conforme entendimento do STF, nos termos que já comentei no 

ÉÔÅÍ ȰÁȱ ÁÃÉÍÁȢ ! ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁ ÎÞÏ ÍÅÎÃÉÏÎÁ ÔÁÌ ÆÁÔÏ ɉÖÁÌÏÒÉÚÁëÞÏ ÉÍÏÂÉÌÉÜÒÉÁ - se atendo a mencionar o custo 

total da obra), motivo pelo qual devemos o considerar como inexistente no presente caso. 

d)  anulável, por vício de consentimento prévio por parte dos moradores da rua. 

ERRADA. Ato anulável é aquele que apresenta defeito sanável, ou seja, passível de convalidação pela própria 

Administração. No caso narrado, fica claro a existência de vício material, uma vez que um dos elementos 

essenciais do tributo é inexistente (não há obra pública), não sendo permitida a revisão do lançamento de ofício 

após notificado o sujeito passivo. Ademais, ainda que fosse cabível a incidência de contribuição de melhoria, 

não há necessidade de consentimento prévio dos moradores, em virtude da compulsoriedade dos tributos. 

e) nula, por ter transformado a taxa de pavimentação em contribuição de melhoria. 

ERRADA.  Também não é cabível a cobrança de taxa no caso narrado, uma vez que o entendimento do STF é 

de que recapeamento asfáltico também NÃO enseja a cobrança de taxa, por não configurar serviço divisível 

(o asfalto que passa pela frente de um imóvel beneficia a população de um modo geral, ou seja, é uti universi, 

por natureza imensuráveis) - RE 704954/SP (RE 704954/SP). 

 

Resposta: Letra C 

 

  



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

67 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

8. FGV - 2019 - Prefeitura de Salvador - BA - Fiscal de Serviços Municipais) 

Trata-se de tributo que representa contraprestação a uma atividade do poder público e que não pode superar 

a relação de razoável equivalência que deve existir entre o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte 

e o valor que o Estado pode exigir de cada um, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às 

alíquotas e à base de cálculo fixadas em lei. 

O fragmento acima trata de 

a) preço público. 

b) empréstimo compulsório. 

c) tarifa. 

d) contribuição de melhoria. 

e) taxa. 

RESOLUÇÃO: 

a)  preço público. 

ERRADA. Assim como as taxas, os preços públicos (tarifas) servem para remunerar serviços prestados pela 

Administração (caráter contraprestacional). Contudo, não se esqueça, de que os preços NÃO são tributos (não 

possuem alíquota e base de cálculo fixados em lei, conforme menciona a questão), pois remuneram serviços de 

utilização absolutamente facultativa (não compulsória), sendo imprescindível a prévia manifestação de 

vontade do particular para que surja o vínculo obrigacional. A compulsoriedade, como diferencial da taxa e do 

preço público, é referida pela Súmula 545 do STF: 

Súmula nº 545 do STF - Preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, 

diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada à prévia autorização 

orçamentária, em relação à lei que as instituiu. 

b)  empréstimo compulsório. 

ERRADA. Empréstimo compulsório é o tributo cobrado exclusivamente pela União, mediante lei 

complementar (em regra tributos são instituídos por lei ordinária), em dois possíveis casos: despesa 

extraordinária decorrente de calamidade pública ou guerra externa;  e investimento público de caráter urgente 

e relevante interesse nacional, e não há que se falar em relação de razoável equivalência que deve existir entre 

o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte e o valor que o Estado pode exigir de cada um. Vamos 

relembrar o que o CTN nos diz acerca do empréstimo compulsório:  

Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá instituir empréstimos compulsórios: 

I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública, de guerra externa ou sua 

iminência; 

II - no caso de investimento público de caráter urgente e de relevante interesse nacional, observado o disposto 

no art. 150, III, "b". 
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c)  tarifa. 

ERRADA. Vale o mesmo comentário realizado na "alternativa a", pois tarifa e preço público tratam-se do 

mesmo instituto. 

d)  contribuição de melhoria. 

 

ERRADA. A contribuição de melhoria serve para cobrar de cada proprietário de imóvel pela valorização advinda 

de uma obra pública (art. 81 CTN). Ressalta-se que o fato gerador não é, simplesmente, a realização de uma 

obra pública, mas sim a VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA decorrente dessa atividade estatal. Se houver a obra, 

mas dela não resultar valorização dos imóveis circundantes, não há fato gerador e, portanto, não é possível a 

cobrança de contribuição de melhoria. Vamos relembrar: 

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de 

que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o 

acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

e)  taxa. 

CERTA. Conforme art. 145, II da CF/88, são as TAXAS que possuem como fato gerador a prestação de um 

SERVIÇO PÚBLICO ou o EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA pelo Estado. Trata-se de tributo vinculado a uma 

atividade estatal voltada ao contribuinte (fiscalização ou prestação de serviço), de modo que a base de cálculo 

quantifica essa atividade estatal (permite que o tributo cobrado reflita o custo da fiscalização ou do serviço 

prestado), portanto, exatamente como fora mencionado na nossa questão. Vejamos: 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

(...) 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

A norma é reafirmada no Art. 77 do CTN: 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 

suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. 

Quanto à necessidade de correspondência entre o valor exigido e o custo da atividade estatal, o STF já se 

posicionou que a taxa, enquanto contraprestação a uma atividade do poder público, não pode superar a relação 

de razoável equivalência que deve existir entre o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte e o valor 

que o Estado pode exigir de cada contribuinte, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às 

alíquotas e à base de cálculo fixadas em lei. Se o valor da taxa, no entanto, ultrapassar o custo do serviço 

prestado ou posto à disposição do contribuinte, dando causa, assim, a uma situação de onerosidade excessiva, 
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que descaracterize essa relação de equivalência entre os fatores referidos (o custo real do serviço, de um lado, 

e o valor exigido do contribuinte, de outro), configurar-se-á, então, quanto a essa modalidade de tributo, 

hipótese de ofensa à cláusula vedatória inscrita no art. 150, IV, da CF. [ADI 2.551 MC-QO, rel. min. Celso de 

Mello, j. 2-4-2003, P, DJ de 20-4-2006.] 

 

Resposta: Letra E 

 

9. CESPE - 2019 - SEFAZ-RS - Auditor Fiscal da Receita Estadual) 

A respeito de tributos, assinale a opção correta. 

a) São três as espécies de tributos: impostos, taxas e contribuições sociais. 

b) A extrafiscalidade relaciona-se com a independência do Estado em prestar atividade ao contribuinte. 

c) A manifestação prévia do sujeito passivo é condição para a cobrança assumir natureza tributária. 

d) Instituir contribuições previdenciárias de servidores públicos do Distrito Federal é competência exclusiva da 

União. 

e) Pessoa natural destinatária de operações de importação pode ser equiparada a pessoa jurídica. 

RESOLUÇÃO: 

a) São três as espécies de tributos: impostos, taxas e contribuições sociais. 

ERRADA. O enunciado não especificou se a questão deve ser respondida com base no CTN ou na jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal (STF). Entretanto, independente do fundamento, a alternativa está incorreta, 

senão vejamos: 

De acordo com a teoria tripartite, adotada pelo CTN (art. 5º), são três as espécies tributárias: impostos, taxas 

e contribuições de melhoria. 

Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de melhoria. 

Segundo a teoria pentapartite, adotada pelo STF, são cinco as espécies tributárias: impostos, taxas, 

contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais. 

b) A extrafiscalidade relaciona-se com a independência do Estado em prestar atividade ao contribuinte. 

ERRADA. A extrafiscalidade tem como finalidade principal intervir numa situação social ou econômica. Os 

impostos de importação e exportação, por exemplo, são essencialmente extrafiscais, pois o principal objetivo 

deles não é a arrecadação, mas a intervenção no comércio internacional brasileiro. A alteração de suas alíquotas 

influencia diretamente nas exportações e importações. 

A independência do Estado em prestar atividade ao contribuinte está relacionada à classificação dos tributos 

quanto à hipótese de incidência. Nessa classificação os tributos podem ser vinculados ou não vinculados. Vamos 

aproveitar para relembrar tais conceitos? 
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Vinculados: são os tributos em que a cobrança depende de uma atividade estatal específica relativa ao 

contribuinte. Exemplos: taxas e contribuições de melhoria. 

Não vinculados: são os tributos em que a cobrança independe de qualquer atividade estatal específica relativa ao 

contribuinte. Exemplo: impostos. 

c)  A manifestação prévia do sujeito passivo é condição para a cobrança assumir natureza tributária. 

ERRADA. É exatamente o contrário, a manifestação prévia do contribuinte não interfere na natureza da 

cobrança. Lembra-se que tributo tem como característica ser compulsório?  

O que caracteriza a natureza de determinada obrigação como tributária é a constituição dela pela ocorrência 

do fato gerador do tributo. 

d) Instituir contribuições previdenciárias de servidores públicos do Distrito Federal é competência exclusiva da 

União. 

ERRADA. Realmente a regra é a competência exclusiva da União para instituir as contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias das profissionais ou econômicas, conforme o 

caput do art. 149 da CF. 

Entretanto, o § 1º do mesmo artigo traz uma exceção envolvendo as contribuições previdênciárias dos 

servidores públicos. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são competentes para instituir as 

contribuições previdenciárias cobradas de seus servidores.  

Veja: 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 

respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 

6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.  

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, 

para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será 

inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 

e) Pessoa natural destinatária de operações de importação pode ser equiparada a pessoa jurídica. 

CERTA. Essa alternativa é exatamente o que está previsto no § 3º do art. 149 da CF. Vamos conferir? 

Art. 149, § 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada a pessoa 

jurídica, na forma da lei. 

 

Resposta: Letra E 

 

10. CESPE - 2019 - TJ-BA - Juiz de Direito Substituto)  

Conforme a CF, as contribuições de intervenção no domínio econômico: 
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a) são de competência exclusiva da União. 

b) podem incidir sobre as receitas decorrentes de exportação. 

c) não podem incidir sobre a importação de serviços. 

d) devem ter alíquota somente ad valorem. 

e) podem instituir tratamento desigual entre contribuintes exclusivamente em razão de ocupação profissional. 

RESOLUÇÃO: 

a) são de competência exclusiva da União. 

CERTA. Observe que o enunciado pede que a questão seja respondida com base na Constituição Federal. Pois 

bem, esse item reflete exatamente o que prevê o início do caput do art. 149 da CF, veja: 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 

respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 

6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

b) podem incidir sobre as receitas decorrentes de exportação. 

ERRADA. De acordo com o art. 149, § 2º, inciso I, as CIDE não incidirão sobre as receitas decorrentes de 

exportação. Vamos ver: 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; 

c) não podem incidir sobre a importação de serviços. 

ERRADA. De acordo com o art. 149, § 2º, inciso II, as CIDE incidirão sobre a importação de produtos 

estrangeiros ou serviços. Portanto, grave: Exportação: NÃO/ Importação: SIM! É uma forma de movimentar 

(intervir, como o próprio nome da contribuição diz) a economia nacional, tributando a entrada e imunizando a saída. 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: 

(...) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; 

d) devem ter alíquota somente ad valorem. 

ERRADA. As alíquotas podem ser ad valorem ÏÕ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁȟ ÃÏÎÆÏÒÍÅ ÁÒÔȢ ΧΪίȟ ɘ ΨΣȟ )))ȟ ÁÌþÎÅÁÓ ȰÁ΅ Å ΅Â΅ ÄÁ #&Ȣ 

Veja a transcrição literal do dispositivo e aproveite para relembrar o conceito de cada uma: 

III - poderão ter alíquotas: 

a) ad valorem , tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, 

o valor aduaneiro; 

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada.  
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e) podem instituir tratamento desigual entre contribuintes exclusivamente em razão de ocupação profissional. 

ERRADA. Aplica-se a CIDE a limitação constitucional ao poder de tributar prevista no art. 150, II, da CF, que 

veda o tratamento desigual entre contribuintes exclusivamente em razão de ocupação profissional (princípio 

da isonomia). Estudaremos mais adiante em nossas aulas detalhadamente os princípios, mas por enquanto, 

guarde essa informação! 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios: 

(...) 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida 

qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da 

denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

 

Resposta: Letra A 

 

11.CESPE - 2018 - FUB - Administrador) 

Acerca dos mecanismos técnicos utilizados na administração do orçamento público, julgue o item a seguir. 

O poder público poderá cobrar taxa de cidadão em decorrência de serviço público específico e divisível, ainda 

que o referido cidadão tenha deixado de se beneficiar com o serviço prestado. 

RESOLUÇÃO: A alternativa está em conformidade com a Constituição Federal, que em seu artigo 145 , II, faz 

referência à utilização efetiva ou potencial do serviço, o que significa dizer que o poder público pode cobrar a 

taxa mesmo que o cidadão não o tenha utilizado, mas desde que o serviço esteja ao seu dispor. Veja: 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

(...) 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

Nestes mesmos termos, determina o Código Tributário Nacional: 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 

suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestados ao contribuinte ou postos a sua 

disposição. 

 

Resposta: Certa 
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12. FCC - 2018 - SEAD-AP - Analista Jurídico) 

O valor pago em pedágio, por usuários de estrada pública cuja exploração tenha sido concedida à iniciativa 

privada, é: 

a) contribuição de melhoria. 

b) taxa de serviço. 

c) preço público. 

d) empréstimo compulsório. 

e) imposto inominado. 

RESOLUÇÃO: 

a) contribuição de melhoria.  

ERRADA. Pedágio é espécie de preço público, conforme ressaltado no julgado da ADI 800/2014, do 

STF(questão que será melhor abordada abaixo). 

b) taxa de serviço. 

ERRADA. Apesar de já ter ocorrido muita controvérsia sobre a natureza jurídica do pedágio, confundindo-se 

com taxa, pedágio é espécie de preço público, conforme ressaltado no julgado da ADI 800/2014, do STF 

(questão que será melhor abordada abaixo). 

c) preço público. 

CERTA. Assertiva está de acordo com o entendimento do STF, que estabelece que o pedágio se trata de preço 

público, por ser cobrado em decorrência da efetiva utilização (faculdade) do serviço (observe, portanto, que 

está ausente  o requisito da compulsoriedade, presente nos tributos, motivo pelo qual não pode ser cobrado 

mediante taxa).  

Vejamos o que decidiu o STF na ementa da ADI nº 800/2014: 

O pedágio cobrado pela efetiva utilização de rodovias conservadas pelo Poder Público, cuja cobrança está 

autorizada pelo inciso V, parte final, do art. 150 da Constituição de 1988, não tem natureza jurídica de 

taxa, mas sim de preço público, não estando a sua instituição, consequentemente, sujeita ao princípio 

da legalidade estrita. 

d) empréstimo compulsório.  

ERRADA. Pedágio é espécie de preço público, conforme ressaltado no julgado da ADI 800/2014, do STF e já 

ÁÍÐÌÁÍÅÎÔÅ ÊÕÓÔÉÆÉÃÁÄÏ ÎÁ ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁ ȰÃȱȢ 

e) imposto inominado. 

ERRADA. Pedágio é espécie de preço público, conforme ressaltado no julgado da ADI 800/2014, do STF e já 

ÁÍÐÌÁÍÅÎÔÅ ÊÕÓÔÉÆÉÃÁÄÏ ÎÁ ÁÌÔÅÒÎÁÔÉÖÁ ȰÃȱȢ 

 

Resposta: Letra C 
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13. CESPE - 2018 - TCE-MG - Analista de Controle Externo - Direito) 

Acerca da natureza jurídica das exações, as cobranças de valores para sepultamento em cemitério municipal e 

para distribuição estadual de gás natural têm natureza jurídica 

a) decorrente de contrato administrativo e de regime jurídico de direito público, respectivamente. 

b) compulsória e decorrente de serviço público não essencial, respectivamente. 

c) tributária e de preço público de cobrança compulsória, respectivamente. 

d) facultativa e compulsória, respectivamente. 

e) compulsória em ambos os casos, porque essas cobranças decorrem de serviços públicos essenciais. 

RESOLUÇÃO: 

  

a)  decorrente de contrato administrativo e de regime jurídico de direito público, respectivamente. 

ERRADA. Errou nos dois casos! Veremos abaixo mais detalhadamente (no item b), que o sepultamento em 

cemitério é considerado um serviço público essencial passível de remuneração por taxa instituída por LEI 

(contrato não!). E que a distribuição de gás é um serviço público não-essencial, remunerado por preço público 

de natureza contratual, isto é, no âmbito do Direito Privado (Público não!). 

b) compulsória e decorrente de serviço público não essencial, respectivamente. 

CERTA.  Item correto, de acordo com entendimento do STF, o sepultamento em cemitério é considerado um 

serviço público essencial passível de remuneração por taxa (compulsória). Veja: 

STF - Informativo 397 

(...) 

2) Serviços públicos essenciais ao interesse público: são serviços prestados no interesse da comunidade. São 

remunerados mediante taxa. E porque é essencial ao interesse público, porque essencial à comunidade ou à 

coletividade, a taxa incidirá sobre a utilização efetiva ou potencial do serviço. É necessário que a lei - para cuja 

edição será observado o principio da razoabilidade, mesmo porque, como bem lembrou o Ministro Moreira 

Alves, citando Jèze, a noção de serviços essenciais é de certo modo relativa, porque varia de Estado para Estado 

e de época (RTJ 98/238) - estabeleça a cobrança sobre a prestação potencial, ou admita essa cobrança por razão 

de interesse público. Como exemplo, podemos mencionar o serviço de distribuição de água, de coleta de lixo, 

de esgoto, de sepultamento. 

(...) 

Por outro lado, a distribuição de gás é um serviço público não-essencial, remunerado por preço público 

(facultativo) .  

Confira: 

STF: 1) serviços públicos propriamente estatais, em cuja prestação o Estado atue no exercício de sua soberania, 

visualizada esta sob o ponto de vista interno e externo: esses serviços são indelegáveis, porque somente o 
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Estado pode prestá-los. São remunerados, por isso mesmo, mediante taxa, mas o particular pode, de regra, 

optar por sua utilização ou não. (...) 

 

2) Serviços públicos essenciais ao interesse público: são serviços prestados no interesse da comunidade. São 

remunerados mediante taxa. (...) 

 

3) Serviços públicos não essenciais e que, não utilizados, disso não resulta dano ou prejuízo para a comunidade 

ou para o interesse público. Esses serviços são, de regra, delegáveis, vale dizer, podem ser concedidos e podem 

ser remunerados mediante preço público. Exemplo: o serviço postal, os serviços telefônicos, telegráficos, 

de distribuição de energia elétrica, de gás, etc. 

[ADI 447, rel. min. Octavio Gallotti, voto do min. Carlos Velloso, j. 5-6-1991, P, DJ de 5-3-1993.] 

c) tributária e de preço público de cobrança compulsória, respectivamente. 

ERRADA. Como vimos ao longo da explicação nas outras assertivas, o primeiro caso realmente tem natureza 

tributária, mas o segundo tem como característica ser facultativa (compulsória não!). O sepultamento em 

cemitério é considerado um serviço público essencial passível de remuneração por taxa (natureza tributária). 

Por outro lado, a distribuição de gás é um serviço público não-essencial, remunerado por preço público 

(facultativo) . 

d) facultativa e compulsória, respectivamente. 

ERRADA. Como vimos ao longo da explicação nas outras assertivas é justamente o contrário. O sepultamento 

em cemitério é considerado um serviço público essencial passível de remuneração por taxa (compulsória). Por 

outro lado, a distribuição de gás é um serviço público não-essencial, remunerado por preço público 

(facultativo) . 

e) compulsória em ambos os casos, porque essas cobranças decorrem de serviços públicos essenciais. 

ERRADA. Como vimos ao longo da explicação nas outras assertivas, somente o primeiro caso tem cobrança 

com natureza compulsória e o serviço público é considerado essencial. O sepultamento em cemitério é 

considerado um serviço público essencial passível de remuneração por taxa (compulsória). Por outro lado, 

a distribuição de gás é um serviço público não-essencial, remunerado por preço público (facultativo). 

 

Resposta: Letra B 

 

14. CESPE - 2018 - EMAP - Analista Portuário - Financeira e Auditoria Interna) 

No que se refere a tributos, julgue o item a seguir. 

Penalidade pecuniária aplicada em razão de descumprimento de obrigação tributária não se classifica como 

imposto, mas sim tributo, em sentido amplo, pois tem natureza compulsória. 

RESOLUÇÃO: Penalidade pecuniária, apesar de compulsória, não pode ser definida como tributo.  
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Lembra-se do conceito de tributo? Tributo não é sanção de ato ilícito! É exatamente isso que faz com que as multas, 

não sejam tratadas como tributo. Grave o conceito de tributo (que consta no art. 3º do CTN), pois através dele, é 

possível resolver várias questões sobre as espécies tributárias. Vamos conferir: 

Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 

constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada. 

 

Resposta: Errada 

 

15. CESPE - 2018 - EMAP - Analista Portuário - Financeira e Auditoria Interna) 

 No que se refere a tributos, julgue o item a seguir. 

As taxas cobradas no Porto do Itaqui ɀ MA pela utilização da infraestrutura de proteção e acesso aquaviário são 

um tipo de tributo. 

RESOLUÇÃO: As "taxas portuárias" não são tributo! Trata-se de preço público, seguem regime jurídico de 

direito privado, e são caracterizados pelo aspecto facultativo (o particular decide pelo uso do serviço). Neste 

sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, veja: 

Administrativo. Tarifa portuária. Natureza jurídica. Prescrição. Art. 174 do ctn. Afastamento. 1. A Lei nº 

8.630/93, ao ditar o regime jurídico da exploração dos portos organizados e das instalações portuárias, deixa 

claro, em seus arts. 30 e 33, que a tarifa portuária detém natureza de preço público, já que compete à 

administração do porto fixar os seus valores e ao Conselho de Autoridade Portuária a respectiva homologação. 

2. A tarifa portuária ostenta natureza de preço público, e não de taxa, em face do regime facultativo que 

caracteriza os serviços custeados pela exação. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público. 3. Em 

consequência desse regime jurídico não-tributário , a ação de execução fiscal não se sujeita aos prazos 

prescricionais disciplinados no art. 174 do CTN. 4. Retorno dos autos à origem para exame das demais questões 

aduzidas no recurso de apelação. 5. Recurso Especial provido em parte. (Superior Tribunal de Justiça STJ; REsp 

975.757; Proc. 2007/0182884-9; RS; Segunda Turma; Rel. Min. José de Castro Meira; Julg. 20/09/2007; DJU 

04/10/2007; Pág. 229) 

CUIDADO: Lembre-se de que o que define a natureza jurídica de um tributo é o seu fato gerador, sendo 

irrelevante sua denominaçãoȢ 0ÏÒÔÁÎÔÏȟ Ï ÆÁÔÏ ÄÅ ÓÅ ÄÅÎÏÍÉÎÁÒ ȰÔÁØÁ ÐÏÒÔÕÜÒÉÁȱ ÎÞÏ ÓÉÇÎÉÆÉÃÁ ÑÕÅ ÓÅÊÁ ÕÍ 

tributo da espécie taxa. Vamos relembrar o que nos diz o CTN: 

"Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

 

Resposta: Errada 
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16. CESPE - 2018 - EBSERH - Analista Administrativo - Contabilidade) 

No que se refere a noções básicas de tributos e a tratamento contábil aplicável aos impostos e às contribuições, 

julgue o item a seguir. 

A cobrança da contribuição de melhoria deve respeitar como limite total a despesa realizada na obra pública e 

como limite individual o acréscimo de valor resultante ao imóvel beneficiário. 

RESOLUÇÃO: Tal afirmativa vai exatamente de encontro ao que diz o art. 81 do CTN: 

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de 

que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total  a despesa realizada e como limite individu al o 

acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

 

Resposta: Certa 

 

17. CESPE - 2018 - STJ - Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal) 

À luz das disposições do Código Tributário Nacional (CTN), julgue o item a seguir. 

As taxas necessariamente têm como fato gerador o exercício do poder de polícia pelo sujeito ativo da relação 

tributária. 

RESOLUÇÃO: As taxas são tributos vinculados, ou seja, são tributos que dependem de uma atuação 

estatal para que haja legitimação de sua cobrança. 

Por sua vez, essa atuação pode ser através do poder de polícia ou pela prestação de serviços 

públicos divisíveis e específicos. 

Portanto, não podemos afirmar que as taxas necessariamente têm como fato gerador o exercício do poder de 

polícia pelo sujeito ativo da relação tributária. Uma vez que elas também podem ser cobradas em razão 

de serviços públicos divisíveis e específicos. Vamos relembrar?! 

CTN Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 

de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. 

 

Resposta: Errada 
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18. CESPE - 2017 - Prefeitura de Fortaleza - CE - Procurador do Município 

No que se refere à teoria do tributo e das espécies tributárias, julgue o item seguinte. 

O imposto é espécie tributária caracterizada por indicar fato ou situação fática relativa ao próprio contribuinte 

no aspecto material de sua hipótese de incidência. 

 

RESOLUÇÃO: Os impostos são, por definição, tributos não vinculados que incidem sobre manifestações de 

riqueza do sujeito passivo (devedor). Um tributo é não vinculado quando não depende de atividade estatal 

para que seja cobrado, ou seja, sua incidência indica um fato ou situação fática relativa ao próprio contribuinte 

no aspecto material de sua hipótese de incidência. Portanto, podemos considerar sim que uma das principais 

características do imposto é indicar fato ou situação fática relativa ao próprio contribuinte (não dependendo de 

uma atuação estatal especifica para sua incidência). Nesse sentido, é o que está preconizado no art. 16 do CTN, 

veja: 

Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer 

atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

 

Resposta: Certa 

 

19. FCC - 2018 - SEFAZ-SC - Auditor -Fiscal da Receita Estadual - Gestão Tributária) 

5Í ÄÅÔÅÒÍÉÎÁÄÏ %ÓÔÁÄÏ ÉÎÓÔÉÔÕÉÕ ÕÍÁ ÔÁØÁ ÄÅÎÏÍÉÎÁÄÁ Ȱ4ÁØÁ ÓÏÂÒÅ 4ÒÁÎÓÍÉÓÓÞÏ 'ÒÁÔÕÉÔÁ ÄÅ "ÅÎÓ Å $ÉÒÅÉÔÏÓȱȟ 

que tem como fato gerador a transmissão gratuita de bens e direitos, e cuja base de cálculo é idêntica à do 

ITCMD instituído por aquele Estado. A referida taxa foi instituída em razão de notória necessidade de o Estado 

ȰÒÅÆÏÒëÁÒ ÓÅÕ ÃÁÉØÁȱȟ Å ÔÅÍ ÃÏÍÏ ÄÅÓÔÉÎÁëÞÏ ÅÓÐÅÃþÆÉÃÁ Ï ÐÁÇÁÍÅÎÔÏ ÄÏÓ ÃÒÅÄÏÒÅÓ ÄÏ %ÓÔÁÄÏȟ ÐÅÓÓÏÁÓ ÎÁÔÕÒÁÉÓ 

e jurídicas. De acordo com a Constituição Federal e com o Código Tributário Nacional, esta exação 

a) é conhecida como taxa imprópria, tem natureza temporária, e sua instituição e cobrança são contempladas 

pela Constituição Federal, mas restrita, porém, aos casos de ocorrência de necessidade extrema e urgente, 

reconhecida e declarada por ato do Poder Executivo do ente público que a instituiu. 

b) é taxa, mas sua base de cálculo é imprópria. 

c) é taxa, na medida em que foi assim denominada na lei estadual que a instituiu, sendo essa denominação 

elemento essencial na determinação de sua natureza jurídica específica. 

d) é conhecida como taxa imprópria e tem natureza jurídica específica de taxa, sendo sua instituição e cobrança 

contempladas pela Constituição Federal, mas restrita, porém, aos casos de ocorrência de calamidade pública, 

reconhecida e declarada por ato do Poder Executivo do ente público que a instituiu. 

e) não é taxa, ainda que tenha sido assim denominada, pois seu fato gerador não é o exercício regular do poder 

de polícia, nem a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto à sua disposição. 

RESOLUÇÃO: 
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a) é conhecida como taxa imprópria, tem natureza temporária, e sua instituição e cobrança são contempladas 

pela Constituição Federal, mas restrita, porém, aos casos de ocorrência de necessidade extrema e urgente, 

reconhecida e declarada por ato do Poder Executivo do ente público que a instituiu. 

ERRADA. Não existe em nosso ordenamento jurídico essa previsão de "taxa imprópria" de natureza temporária 

em caso de necessidade extrema e urgente. Vamos recordar as hipóteses de cabimento da taxa? 

CTN Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 

de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. 

Veja portanto, que a justificativa apresentada pela questão, para a instituição da taxa, qual seja, notória 

ÎÅÃÅÓÓÉÄÁÄÅ ÄÅ Ï %ÓÔÁÄÏ ȰÒÅÆÏÒëÁÒ ÓÅÕ ÃÁÉØÁȱ, não existe previsão legal. 

b) é taxa, mas sua base de cálculo é imprópria. 

ERRADA. Não é taxa! Conforme já argumentado acima, não se trata de taxa, pois ausente as hipóteses legais 

para sua incidência (previstas no art. 77 do CTN), quais sejam: o exercício regular do poder de polícia, ou a 

utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível. 

c)  é taxa, na medida em que foi assim denominada na lei estadual que a instituiu, sendo essa denominação 

elemento essencial na determinação de sua natureza jurídica específica. 

ERRADA. Não é taxa!  Conforme já argumentado acima, não se trata de taxa, pois ausente as hipóteses legais 

para sua incidência (previstas no art. 77 do CTN), quais sejam: o exercício regular do poder de polícia, ou a 

utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível. Além disso, importante relembrarmos 

nesse momento que a denominação é IRRELEVANTE para a definição da natureza jurídica do tributo, e isso é 

exatamente o que está exposto no art. 4º do CTN, veja: 

 CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo IRRELEVANTES para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

d) é conhecida como taxa imprópria e tem natureza jurídica específica de taxa, sendo sua instituição e cobrança 

contempladas pela Constituição Federal, mas restrita, porém, aos casos de ocorrência de calamidade 

pública, reconhecida e declarada por ato do Poder Executivo do ente público que a instituiu. 

ERRADA. Não é taxa! Não existe em nosso ordenamento jurídico essa previsão de "taxa imprópria" de 

natureza restrita em caso de ocorrência de calamidade pública. Vamos recordar as hipóteses de cabimento da 

taxa? 

CTN Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 

de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. 

Veja portanto, que a justificativa apresentada pela questão, para a instituição da taxa, qual seja, ocorrência de 

calamidade pública, não existe previsão legal. 
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e) não é taxa, ainda que tenha sido assim denominada, pois seu fato gerador não é o exercício regular do poder 

de polícia, nem a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto à sua disposição. 

CERTA. Foi exatamente o que vimos em nossa explicação quanto aos itens anteriores. A DENOMINAÇÃO é 

irrelevante para a determinação da natureza jurídica do tributo. Veja o que nos diz o CTN: 

CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo IRRELEVANTES para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

Para que fosse uma TAXA, teria que ter fato gerador de taxa, isto é, a prestação de serviço público específico 

E divisível ou o exercício regular do poder de polícia. Nesse sentido é o que determina o art. 77 do CTN: 

CTN Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 

de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. 

 

Resposta: Letra E 

 

20. FCC - 2018 - SEFAZ-SC - Auditor -Fiscal da Receita Estadual - Auditoria e Fiscalização) 

Conforme estabelece o Código Tributário Nacional, a natureza específica do tributo é determinada 

a) pelo legislador, ao elaborar a norma legal, pois ao estabelecer sua denominação, a destinação do valor 

arrecadado e a progressividade da base de cálculo, é que se especifica a natureza do tributo. 

b) pela autoridade fazendária, pois, ao interpretar e aplicar a norma legal, sobre os fatos ocorridos, faz surgir o 

débito tributário e se revela a natureza jurídica da exação. 

c) pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la a denominação dada pelo 

legislador e a destinação legal do produto da arrecadação. 

d) pela alíquota, sendo irrelevantes a base de cálculo e o fato gerador, pois se a alíquota é crescente, a natureza 

do tributo é progressiva, se é decrescente, o tributo é regressivo. 

e) pelo Poder Judiciário, pois ao julgar os processos que lhe são apresentados, a autoridade judiciária desvenda 

a natureza do tributo, sua progressividade e a justa destinação dos recursos arrecadados. 

RESOLUÇÃO: 

a) pelo legislador, ao elaborar a norma legal, pois ao estabelecer sua denominação, a destinação do valor 

arrecadado e a progressividade da base de cálculo, é que se especifica a natureza do tributo. 
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ERRADA. Conforme consta no art. 4º do CTN, a DENOMINAÇÃO e a DESTINAÇÃO são irrelevantes para 

determinar a natureza jurídica do tributo, pois sua natureza jurídica é determinada pelo FATO GERADOR. 

Vamos conferir: 

CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo IRRELEVANTES para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

b) pela autoridade fazendária, pois, ao interpretar e aplicar a norma legal, sobre os fatos ocorridos, faz surgir o 

débito tributário e se revela a natureza jurídica da exação. 

ERRADA. Conforme consta no art. 4º do CTN, a natureza jurídica do tributo é determinada pelo FATO 

GERADOR.  

CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

c) pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la a denominação dada pelo 

legislador e a destinação legal do produto da arrecadação.  

CORRETA. É a reprodução literal do art. 4ª do CTN: 

CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo IRRELEVANTES para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

d) pela alíquota, sendo irrelevantes a base de cálculo e o fato gerador, pois se a alíquota é crescente, a natureza 

do tributo é progressiva, se é decrescente, o tributo é regressivo. 

ERRADA. O examinador nessa questão fez uma bananada danada, mas da mesma forma como resolvemos as 

questões anteriores, bastava ter conhecimento do art. 4º do CTN, para identificar os erros dessa questão: 

CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

e) pelo Poder Judiciário, pois ao julgar os processos que lhe são apresentados, a autoridade judiciária desvenda 

a natureza do tributo, sua progressividade e a justa destinação dos recursos arrecadados. 
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ERRADA. Conforme consta no art. 4º do CTN, a denominação e a DESTINAÇÃO são irrelevantes para 

determinar a natureza jurídica do tributo, pois sua natureza jurídica é determinada pelo FATO GERADOR. 

Vamos conferir: 

CTN, Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 

obrigação, sendo IRRELEVANTES para qualificá-la: 

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

 Veja ainda, que os fatos geradores são previstos em lei, e não, determinados pelo Judiciário.  

 

Resposta: Letra C 

 

21. FCC - 2018 - SEFAZ-SC - Auditor -Fiscal da Receita Estadual - Auditoria e Fiscalização) 

No que se refere à contribuição para o custeio da iluminação pública e à contribuição de intervenção no domínio 

econômico, a Constituição Federal dispõe que: 

a) compete à União e aos Estados instituir a contribuição de intervenção e compete aos Municípios instituir a 

contribuição de iluminação, garantido assim os meios necessários para prover segurança pública, com polícia 

e iluminação. 

b) a contribuição de intervenção no domínio econômico pode incidir nas importações e nas exportações. 

c) compete aos Municípios instituir a contribuição referente à iluminação pública e compete à União instituir a 

contribuição referente a intervenção no domínio econômico. 

d) compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir a contribuição da iluminação pública nas estradas e 

rodovias iluminadas que cortam seus territórios. 

e) a contribuição para o custeio da iluminação pública não pode incidir sobre receitas de exportação ou de 

importação, nem sobre templos ou arenas de esportes, e a contribuição de intervenção precisa ser aprovada 

pelo Senado e pela Assembleia Legislativa do Estado. 

RESOLUÇÃO: 

a)  compete à União e aos Estados instituir a contribuição de intervenção e compete aos Municípios instituir a 

contribuição de iluminação, garantido assim os meios necessários para prover segurança pública, com polícia 

e iluminação. 

ERRADA. Muito embora a contribuição de iluminação pública seja de competência dos Municípios e do Distrito 

Federal, compete exclusivamente à UNIÃO instituir contribuição de intervenção no domínio econômico - 

CIDE, nos termos do art. 149 da CF. Vamos conferir: 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 
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respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 

6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

 

b) a contribuição de intervenção no domínio econômico pode incidir nas importações e nas exportações. 

ERRADA. A CIDE realmente pode incidir sobre as importação, mas não pode sobre as exportações, conforme 

se verifica no §2º do art. 149 da CF: 

Art. 149, § 2º. As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste 

artigo: 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços;  

Portanto, grave: Exportação: NÃO/ Importação: SIM! É uma forma de movimentar (intervir, como o próprio nome 

da contribuição diz) a economia nacional, tributando a entrada e imunizando a saída. 

c) compete aos Municípios instituir a contribuição referente à iluminação pública e compete à União instituir a 

contribuição referente a intervenção no domínio econômico. 

CERTA. O ÅØÁÔÁÍÅÎÔÅ ÉÓÓÏȦ #ÏÍÏ ÖÉÍÏÓȟ ÎÏ ÉÔÅÍ ȰÁȱȟ a contribuição de iluminação pública é de competência 

dos Municípios e DF; e a contribuição referente a intervenção no domínio econômico é de competência 

da União. Vamos conferir os dispositivos legais: 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir  contribuições sociais, de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas 

respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 

6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. 

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 

para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 

Observe que muito embora a banca não tenha citado o DF na competência da contribuição de iluminação 

pública, não considero que isso torne a assertiva errada, pois a banca não mencionou em nenhum momento 

que a competência era somente dos municípios. Além disso, o DF possui competência para instituir 

a contribuição de iluminação pública, no seu exercício da competência municipal. Lembre-se de que o DF possui 

competência dúplice (para instituição dos tributos de natureza municipal e estadual). 

d) compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir a contribuição da iluminação pública nas estradas e 

rodovias iluminadas que cortam seus territórios. 

ERRADA. De fato, é possível sim cobrar COSIP para custear a iluminação pública das estradas e rodovias 

iluminadas que estejam no território do município ou DF. O erro, porém, foi afirma que os Estados possuem 

competência, pois conforme já vimos acima, a competência para instituir a contribuição de iluminação 

pública é de competência dos Municípios e DF. 

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 

para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 
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e) a contribuição para o custeio da iluminação pública não pode incidir sobre receitas de exportação ou de 

importação, nem sobre templos ou arenas de esportes, e a contribuição de intervenção precisa ser aprovada 

pelo Senado e pela Assembleia Legislativa do Estado. 

ERRADA. Item totalmente errado, mas interessante aproveitar para revisar três pontos. Vamos por partes: 

1º) A COSIP é uma contribuição para custear a iluminação pública dos Municípios e do DF, ou seja, não tem 

absolutamente nada a ver com receitas de exportação ou importação. 

2º) A imunidade tributária prevista na CF para os "templos de qualquer culto" só protege 

contra impostos, podendo sim cobrar COSIP que é uma espécie de contribuição especial. Além disso, não há 

nenhuma previsão de imunidade para as arenas de esportes, seja na legislação, seja na jurisprudência. 

3º) A CIDE é uma contribuição cuja competência é exclusiva da UNIÃO, como já vimos exaustivamente nos 

itens acima. Portanto, não há que se falar em aprovação pelas Assembleias Legislativas dos Estados. 

 

Resposta: Letra C 

 

22. FCC - 2018 - Câmara Legislativa do Distrito Federal - Consultor Técnico-Legislativo - Contador) 

O Sistema Tributário Nacional disciplinado pela Constituição Federal contempla diversas exações, sendo que, 

ÁÌÇÕÍÁÓ ÄÅÌÁÓȟ ÒÅÃÅÂÅÍ Á ÄÅÎÏÍÉÎÁëÞÏ ÄÅ ȰÃÏÎÔÒÉÂÕÉëėÅÓȱȢ $Å ÁÃÏÒÄo com a atribuição de competências 

expressa no texto constitucional, as contribuições: 

a) de melhoria, decorrentes de obras realizadas no território da pessoa jurídica de direito público, podem ser 

instituídas por essa pessoa jurídica e, de acordo com o Código Tributário Nacional, desde que essas obras 

acarretem o incremento organizado do processo de urbanização da região em que a obra venha a ser realizada. 

b) especiais para a modernização dos órgãos estaduais de segurança podem ser instituídas pelos Estados e pelo 

Distrito Federal. 

c) para o custeio dos regimes previdenciários estatutários próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, em benefício dos servidores titulares de cargos efetivos dessas pessoas jurídicas de direito 

público, podem ser por elas instituídas. 

d) extraordinárias para o reforço da segurança das fronteiras, podem ser instituídas exclusivamente pela União, 

na iminência ou no caso de guerra externa, sem prejuízo da instituição dos impostos extraordinários 

constitucionalmente previstos. 

e) para o custeio do serviço de iluminação pública, na forma das respectivas leis, podem ser instituídas pelos 

Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

RESOLUÇÃO: 

a)  de melhoria, decorrentes de obras realizadas no território da pessoa jurídica de direito público, podem ser 

instituídas por essa pessoa jurídica e, de acordo com o Código Tributário Nacional, desde que essas 



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

85 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

obras acarretem o incremento organizado do processo de urbanização da região em que a obra venha a ser 

realizada. 

ERRADA. A contribuição de melhoria é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra 

valorização imobiliária, é o que prevê o CTN: 

 Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas 

de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual 

o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

 

b)  especiais para a modernização dos órgãos estaduais de segurança podem ser instituídas pelos Estados e 

pelo Distrito Federal. 

ERRADA. As únicas contribuições que podem ser instituídas pelos Estados e DF são aquelas para o custeio do 

RPPS de seu respectivo pessoal (Art. 149 §1), sendo que o DF também pode instituir a COSIP, no uso de sua 

competência municipal (Art. 149-A). 

Sendo assim, não é possível que uma contribuição instituída pelos Estados e pelo Distrito Federal vise à 

modernização dos órgãos estaduais de segurança, por ausência de qualquer previsão legal nesse sentido. 

Vamos conferir os mencionados artigos: 

CF Art. 149  § 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus 

servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota 

não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União.  

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 

para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 

c) para o custeio dos regimes previdenciários estatutários próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, em benefício dos servidores titulares de cargos efetivos dessas pessoas jurídicas de direito 

público, podem ser por elas instituídas. 

CERTA. Trata-se da contribuição para a previdência dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para o 

custeio do RPPS de seu respectivo pessoal, conforme já mencionei no item anterior. Veja: 

CF Art. 149 § 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus 

servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota 

não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. 

d) extraordinárias para o reforço da segurança das fronteiras, podem ser instituídas exclusivamente pela União, 

na iminência ou no caso de guerra externa, sem prejuízo da instituição dos impostos extraordinários 

constitucionalmente previstos. 

ERRADA. Não existe "contribuição extraordinária", mas sim impostos extraordinários de guerra (IEG), que são 

instituídos em razão de guerra externa ou na sua iminência, compreendidos ou não em sua competência 

tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. 
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CF Art. 154. A União poderá instituir: 

(...) 

II - na iminência ou no caso de guerra externa, impostos extraordinários, compreendidos ou não em sua 

competência tributária, os quais serão suprimidos, gradativamente, cessadas as causas de sua criação. 

e) para o custeio do serviço de iluminação pública, na forma das respectivas leis, podem ser instituídas 

pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios. 

ERRADA. A COSIP é instituída pelos Municípios e DF, e não pelos Estados, conforme já vimos exaustivamente 

nos itens anteriores. 

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, 

para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 

 

Resposta: Letra C 

 

23. FCC - 2018 - Câmara Legislativa do Distrito Federal - Consultor Legislativo - Tributação) 

De acordo com a Constituição Federal e com o Código Tributário Nacional, o tributo 

a) que pode ser cobrado pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, que é instituído para 

fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária benéfica para toda a sociedade, 

independentemente de acréscimo de valor que possa resultar dessa obra para cada imóvel, denomina-se 

contribuição social. 

b) cuja obrigação tem por fato gerador uma situação dependente de atividade estatal específica, relativa ao 

contribuinte, denomina-se imposto. 

c) que pode ser cobrado pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, e que tem como fato 

gerador o exercício regular do poder de polícia, denomina-se taxa. 

d) que pode ser cobrado apenas pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, que é 

instituído para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite 

total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 

beneficiado, denomina-se taxa de valoração imobiliária. 

e) cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, 

relativa ao contribuinte, denomina-se taxa compulsória pelo uso potencial de serviço público. 

RESOLUÇÃO: 

a)  que pode ser cobrado pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, que é instituído para 

fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária benéfica para toda a 

sociedade, independentemente de acréscimo de valor que possa resultar dessa obra para cada imóvel, 

denomina-se contribuição social. 
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ERRADA. O tributo devido pela valorização imobiliária decorrentes de obras públicas denomina-se 

de contribuição de melhoria, e não de contribuição social. 

Além disso, importante relembrarmos que a contribuição de melhoria não é cobrada irrestritamente, ela 

possui limites totais e individuais, de modo que o contribuinte desse tributo apenas pague pelo que for devido 

em relação ao acréscimo de valor que possa resultar dessa obra para cada imóvel. Vejamos no CTN: 

CTN Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 

Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de 

que decorra valorização imobiliária, tendo como limite total  a despesa realizada e como limite individual  o 

acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 

 

b) cuja obrigação tem por fato gerador uma situação dependente de atividade estatal específica, relativa ao 

contribuinte, denomina-se imposto. 

ERRADA. Vamos recordar: Tributos vinculados são aqueles que exigem uma prestação do Estado para que 

haja a sua cobrança. Exemplo: Taxas e contribuições de melhoria. 

Já os tributos não vinculados são aqueles que não exigem nenhuma contraprestação do estado, basta a 

manifestação de riqueza do contribuinte para que legitime a sua cobrança, como é o caso dos impostos. 

CTN Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer 

atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

 

c) que pode ser cobrado pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, e que tem como fato 

gerador o exercício regular do poder de polícia, denomina-se taxa. 

 CERTA. Conforme já mencionei acima, as taxas são tributos vinculados, ou seja, são tributos que dependem 

de uma atuação estatal para que haja legitimação de sua cobrança. Sua instituição é concorrente: podem ser 

instituídos pela União, Estados, DF e Municípios. 

Por sua vez, importante relembrarmos que essa atuação pode ser através do poder de polícia ou pela prestação 

de serviços públicos divisíveis e específicos. 

CTN Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 

de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua 

disposição. 

 

d) que pode ser cobrado apenas pelo Distrito Federal, no âmbito de suas respectivas atribuições, que é 

instituído para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite 

total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 

beneficiado, denomina-se taxa de valoração imobiliária. 
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ERRADA. O tributo devido pela valorização imobiliária decorrentes de obras públicas denomina-se 

de contribuição de melhoria, e não são taxas. 

Lembre-se de que as taxas possuem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível. 

e)  cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer atividade estatal específica, 

relativa ao contribuinte, denomina-se taxa compulsória pelo uso potencial de serviço público. 

ERRADA. Conforme já explicado nas alternativas anteriores, o tributo que é exigível em razão de uma situação 

independente de qualquer atividade estatal específica chama-se imposto, e não as taxas. Veja: 

CTN Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer 

atividade estatal específica, relativa ao contribuinte. 

 

Resposta: Letra C 

 

24. FGV - 2018 - Prefeitura de Niterói - RJ - Auditor Municipal de Controle Interno - Controladoria) 

O Estado Beta aprovou a Lei XX, que vincula a arrecadação de certa taxa à conservação de determinada área 

de preservação ambiental e, uma parte da arrecadação do imposto sobre circulação de mercadorias, ao fundo 

de modernização da fiscalização ambiental. À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a Lei XX 

é: 

a) totalmente inconstitucional, pois a arrecadação da taxa e do imposto não podem ser vinculadas à despesa 

ou ao fundo. 

b) totalmente constitucional, pois a arrecadação da taxa e do imposto podem ser vinculadas à despesa ou ao 

fundo. 

c) parcialmente constitucional, pois a arrecadação da taxa, diversamente da arrecadação do imposto, não pode 

ser vinculada à referida despesa. 

d) parcialmente constitucional, pois a arrecadação do imposto, diversamente da arrecadação da taxa, não pode 

ser vinculada ao referido fundo. 

e) totalmente constitucional, desde que a Constituição do Estado Beta tenha autorizado a vinculação 

promovida. 

RESOLUÇÃO: 

a) totalmente inconstitucional, pois a arrecadação da taxa e do imposto não podem ser vinculadas à despesa 

ou ao fundo.  

ERRADA. Por questão de didática e para evitar a repetição nos comentários, irei fundamentar a resposta dessa 

ÑÕÅÓÔÞÏ ÎÏ ÉÔÅÍ ȰÄȱȟ ÑÕÅ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÄÏ ÉÔem correto, motivo pelo qual te remeto diretamente para lá. 

b) totalmente constitucional, pois a arrecadação da taxa e do imposto podem ser vinculadas à despesa ou ao 

fundo. 
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ERRADA. Por questão de didática e para evitar a repetição nos comentários, irei fundamentar a resposta dessa 

ÑÕÅÓÔÞÏ ÎÏ ÉÔÅÍ ȰÄȱȟ ÑÕÅ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÄÏ ÉÔÅÍ ÃÏÒÒÅÔÏȟ ÍÏÔÉÖÏ ÐÅÌÏ ÑÕÁÌ ÔÅ ÒÅÍÅÔÏ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ ÐÁÒÁ ÌÜȢ 

c) parcialmente constitucional, pois a arrecadação da taxa, diversamente da arrecadação do imposto, não pode 

ser vinculada à referida despesa. 

ERRADA. Por questão de didática e para evitar a repetição nos comentários, irei fundamentar a resposta dessa 

ÑÕÅÓÔÞÏ ÎÏ ÉÔÅÍ ȰÄȱȟ ÑÕÅ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÄÏ ÉÔÅÍ ÃÏÒÒÅÔÏȟ ÍÏÔÉÖÏ Ðelo qual te remeto diretamente para lá. 

d) parcialmente constitucional, pois a arrecadação do imposto, diversamente da arrecadação da taxa, não pode 

ser vinculada ao referido fundo. 

CORRETA. Segundo o inciso IV do art. 167 da CF, é proibida a vinculação de receita de IMPOSTOS a órgão, 

fundo ou despesa. 

Ou seja, não pode uma lei, a priori, vincular a receita arrecadada de um imposto a uma despesa prévia, a 

regra (existe exceções, mas quando a questão não mencionar expressamente as exceções, devemos seguir a 

regra geral) é que a receita não fique vinculada a nenhuma despesa, para que se possa dispor da maneira mais 

eficiente o gasto público, cuja receita é composta, majoritariamente, pelos impostos. Registre-se que essa 

vedação não é extensível às demais modalidades tributárias), que podem ter ou não a sua receita vinculada 

a uma despesa específica. Vejamos o texto legal: 

CF/88 Art. 167. São vedados:  

(...) 

IV ɀ a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da 

arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços 

públicos de saúde, para manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 

administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação 

de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o 

disposto no § 4º deste artigo; 

Portanto, podemos afirmar que a lei é parcialmente constitucional, em relação à possibilidade de vinculação 

da receita da taxa (da qual não existe vedação expressa), sendo inconstitucional quanto à vinculação da 

arrecadação do imposto, que diversamente da arrecadação da taxa, não pode ser vinculada ao referido fundo 

(por expressa vedação constitucional). 

e) totalmente constitucional, desde que a Constituição do Estado Beta tenha autorizado a vinculação 

promovida.  

ERRADA. Por questão de didática e para evitar a repetição nos comentários, irei fundamentar a resposta dessa 

ÑÕÅÓÔÞÏ ÎÏ ÉÔÅÍ ȰÄȱȟ ÑÕÅ ÓÅ ÔÒÁÔÁ ÄÏ ÉÔÅÍ ÃÏÒÒÅÔÏȟ ÍÏÔÉÖÏ ÐÅÌÏ ÑÕÁÌ ÔÅ ÒÅÍÅÔÏ ÄÉÒÅÔÁÍÅÎÔÅ ÐÁÒÁ ÌÜȢ 

 

Resposta: Letra D 
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25. CESPE - 2018 - STJ - Analista Judiciário - Oficial de Justiça Avaliador Federal 

Acerca dos princípios e dos poderes da administração pública, da organização administrativa, dos atos e do 

controle administrativo, julgue o item a seguir, considerando a legislação, a doutrina e a jurisprudência dos 

tribunais superiores. 

Situação hipotética: Uma prefeitura determinou a cobrança de taxa de funcionamento de estabelecimentos 

comerciais, mas os proprietários dos estabelecimentos questionaram a medida sob o argumento de ausência 

de prova da fiscalização. Assertiva: De acordo com o STJ, a cobrança é ilícita porque não foi demonstrado o 

efetivo exercício da fiscalização. 

RESOLUÇÃO: 

Existe Jurisprudência do STJ sobre esse assunto, e ele entende que não é necessária a prova efetiva de 

fiscalização (exercício do poder de polícia) para a cobrança de taxa de fiscalização. Vejamos a ementa: 

Ȱ/ 3ÕÐÅÒÉÏÒ 4ÒÉÂÕÎÁÌ ÄÅ *ÕÓÔÉëÁ ÔÅÍ ÅÎÔÅÎÄÉÄÏ ser prescindível (dispensável) a comprovação, pelo ente 

tributante, do efetivo exercício do poder de polícia, a fim de legitimar a cobrança da Taxa de &ÉÓÃÁÌÉÚÁëÞÏȢȱ 

(AgRg no Ag 1320125 / MG). 

O STF também já se posicionou acerca do tema, se posicionando no sentido de que é suficiente a mera 

existência do órgão administrativo que possua estrutura e competência para a realização da atividade de 

fiscalização, para se caracterizar o exercício do poder de policia e consequentemente, para que haja incidência 

da taxa, veja: 

 Ȱ.ÏÓ ÔÅÒÍÏÓ ÄÁ ÊÕÒÉÓÐÒÕÄðÎÃÉÁ ÄÁ #ÏÒÔÅȟ a taxa de renovação de licença de funcionamento é constitucional, 

desde que haja o efetivo exercício do poder de polícia, o qual é demonstrado pela mera existência de órgão 

administrativo  ÑÕÅ ÐÏÓÓÕÁ ÅÓÔÒÕÔÕÒÁ Å ÃÏÍÐÅÔðÎÃÉÁ ÐÁÒÁ Á ÒÅÁÌÉÚÁëÞÏ ÄÁ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅ ÄÅ ÆÉÓÃÁÌÉÚÁëÞÏȢȱ ɉ2% 856185 

AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015). 

 

Resposta: Errada 

 

26. CESPE - 2018 - PGE-PE - Procurador do Estado  

Determinado município deseja criar um novo tributo com a finalidade específica de custear o serviço de 

iluminação pública. O valor arrecadado ficará afetado exclusivamente a esse tipo de despesa. 

De acordo com a CF, nesse caso, o município deve criar: 

a) um imposto. 

b) uma contribuição. 

c) uma taxa. 

d) um emolumento. 

e) um preço público. 
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RESOLUÇÃO: 

a) um imposto. 

ERRADA. O serviço de iluminação pública será remunerado mediante contribuição para o custeio de 

iluminação pública, conforme determina o art. 149-A da CF. 

b) uma contribuição. 

CORRETO. O art. 149-A da Constituição Federal nos responde essa pergunta e determina que: 

CF, Art. 149-A - Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas 

leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. 

c) uma taxa. 

ERRADA. De acordo com a Súmula Vinculante 41 do STF, o serviço de iluminação pública não pode ser 

remunerado mediante taxa. Veja: 

Súmula Vinculante 41 - O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa. 

d) um emolumento. 

ERRADA. O serviço de iluminação pública será remunerado mediante contribuição para o custeio de 

iluminação pública, conforme determina o art. 149-A da CF. 

e) um preço público. 

ERRADA. O serviço de iluminação pública será remunerado mediante contribuição para o custeio de 

iluminação pública, conforme determina o art. 149-A da CF. 

 

Resposta: Letra B 

 

27. CESPE - 2018 - PGE-PE - Procurador do Estado  

Considerando-se o que dispõe o CTN, é correto afirmar que, como regra geral, os tributos: 

a) são compulsórios, podendo a sua obrigatoriedade advir da lei ou do contrato. 

b) podem ser pagos em pecúnia, in natura ou in labore. 

c) são cobrados mediante atividade administrativa, a qual pode ser vinculada ou discricionária. 

d) podem incidir sobre bens e rendimentos decorrentes de atos ilícitos, embora não possam ser utilizados como 

sanção. 

e) têm por fato gerador uma situação jurídica abstrata, não sendo possível vincular um tributo a qualquer 

atividade estatal específica. 

RESOLUÇÃO: 

a) são compulsórios, podendo a sua obrigatoriedade advir da lei ou do contrato. 
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ERRADA. Todo tributo é uma prestação compulsória, justamente por advir de uma imposição legal, onde a 

vontade do sujeito passivo e irrelevante para haver a relação tributária. Contratos pressupõem bilateralidade 

de vontades, o que não ocorre na relação tributária. 

b) podem ser pagos em pecúnia, in natura ou in labore. 

ERRADA. Em regra, os tributos devem ser pagos somente em pecúnia (dinheiro), não se admitindo, para tanto, 

pagamento de tributos in natura (em bens) ou in labore (em trabalho, em serviços). 

No entanto, importante mencionar que, como toda regra existe sua exceção, o CTN permite o pagamento de 

tributos, quando estabelecido em lei, por meio da dação em pagamento em bens imóveis (CTN Art. 156 XI). 

MAS CUIDADO: Só se admite para bens IMOVÉIS! Confira: 

CTN Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

XI ɀ a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei. 

c) são cobrados mediante atividade administrativa, a qual pode ser vinculada ou discricionária. 

ERRADA. Como o tributo advém de lei e a sua prestação é compulsória, a cobrança deles também é vinculada, 

isto é, não há margem de discricionariedade à autoridade administrativa para cobrar o tributo. Uma vez 

amoldada a hipótese de incidência da lei a um fato ocorrido no caso concreto, não resta alternativas à 

administração a não ser cobrar o tributo! Assim estabelece nosso CTN, veja: 

CTN Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 

que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada. 

d) podem incidir sobre bens e rendimentos decorrentes de atos ilícitos, embora não possam ser utilizados como 

sanção. 

 

CERTA. Em razão do princípio da Pecúnia non olet (dinheiro não tem cheiro) assunto que estudaremos 

detalhadamente na nossa aula de Princípios, é possível que um tributo incida em uma atividade ilícita, uma 

vez que a interpretação do fato gerador é abstraída validade jurídica dos atos efetivamente praticados.  

No entanto, ainda que você não tenha ainda estudado esse princípio, é possível já identificar a segunda parte 

da questão que nos diz que os tributos não podem ser utilizados como sanção e isso é exatamente o que nos 

diz o art. 3º do CTN (onde conceitua o tributo). Portanto, eliminando as demais alternativas, seria possível 

chegar a essa resposta. 

Art. 3º. Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, 

que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa 

plenamente vinculada. 

e) têm por fato gerador uma situação jurídica abstrata, não sendo possível vincular um tributo a qualquer 

atividade estatal específica. 



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

93 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

ERRADA. Dentre os tributos, existem os que são vinculados, que são aqueles cujo fato gerador estão 

vinculados a alguma ação estatal específica. Ex: taxas e contribuições de melhoria. 

E os que são não vinculados, que são exatamente o oposto: são tributos cujo fato gerador não se encontram 

vinculado a nenhuma atividade estatal específica, bastando uma manifestação de riqueza do contribuinte para 

legitimar a sua cobrança. Ex: Impostos. 

 

Resposta: Letra D 

 

28. CESPE - 2018 - SEFAZ-RS - Auditor do Estado 

A respeito de tributo, assinale a opção correta. 

a) O tributo somente pode se referir a serviço público específico e divisível. 

b) Não se admite dação em pagamento em caso de tributo, o qual é prestação exclusivamente pecuniária. 

c) O ato que gera o tributo é sempre lícito, não se confundindo tributo e multa. 

d) No tocante à atualização de alíquota, o tributo submete-se ao princípio da legalidade mitigada. 

e) A função ou o ônus de arrecadação do tributo não podem ser atribuídos a pessoas de direito privado, 

conforme o Código Tributário Nacional. 

RESOLUÇÃO: 

a) O tributo somente pode se referir a serviço público específico e divisível. 

ERRADA. O serviço público específico e divisível é fato gerador das taxas, e não dos tributos em geral, isso 

porque tributo é gênero da qual taxas são espécies. CUIDADO! 

b) Não se admite dação em pagamento em caso de tributo, o qual é prestação exclusivamente pecuniária. 

ERRADA. Em regra, os tributos devem ser pagos somente em pecúnia (dinheiro), não se admitindo, para tanto, 

pagamento de tributos in natura (em bens) ou in labore (em trabalho, em serviços). 

No entanto, importante mencionar que, como toda regra existe sua exceção, o CTN permite o pagamento de 

tributos, quando estabelecido em lei, por meio da dação em pagamento em bens imóveis (CTN Art. 156 XI). 

MAS CUIDADO: Só se admite para bens IMOVÉIS! Confira: 

CTN Art. 156. Extinguem o crédito tributário: 

XI ɀ a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei. 

c) O ato que gera o tributo é sempre lícito, não se confundindo tributo e multa. 

ERRADA. O fato gerador do tributo é sempre lícito, mas o ato que o faz surgir nem sempre será lícito. Trata-

se da aplicação do princípio da Pecúnia non olet (dinheiro não tem cheiro). 

Estudaremos detalhadamente esse princípio em nossa aula específica de Princípios (não se preocupe com isso nesse 

momento), mas já vou logo lhe adiantar resumidamente do que se trata: 
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Em razão do princípio da Pecúnia non olet, é possível exigir tributo quanto ocorrer a prática de atividade 

ilícita, uma vez que a interpretação do fato gerador é abstraída validade jurídica dos atos efetivamente 

praticados. Temos como exemplos a tributação de rendas decorrentes do tráfico de entorpecentes e da 

corrupção. Nesse sentido é o art. 118 do CTN: 

CTN Art. 118. A definição legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: 

I - da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis, ou terceiros, bem 

como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 

II - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. 

.ÞÏ ÓÅÒÉÁ ÊÕÓÔÏ ÎÞÏ ÔÒÉÂÕÔÁÒ ÁÓ ÁÔÉÖÉÄÁÄÅÓ ÉÌþÃÉÔÁÓ ɉÅ ÔÒÉÂÕÔÁÒ ÁÓ ÌÉÃÉÔÁÓɊȟ ÐÏÉÓ ÉÓÓÏ ÉÎÃÌÕÓÉÖÅ ÇÅÒÁÒÉÁ ÕÍ ȰÉÎÃÅÎÔÉÖÏȱ ÎÁ 

pratica de atividades ilícitas. Concorda comigo?! 

d) No tocante à atualização de alíquota, o tributo submete-se ao princípio da legalidade mitigada. 

CERTA. O princípio da legalidade é absoluto no tocante à instituição  de tributos, no entanto, ele possui 

exceções quando se tratar de atualização de alíquotas (por não se tratar de hipótese de majoração de tributo, 

nos termos do CTN), daí dizermos que, nessa hipótese, o princípio da legalidade será mitigado (relativizado). 

Veja: 

CTN Art. 97 § 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste artigo, 

a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo. 

e) A função ou o ônus de arrecadação do tributo não podem ser atribuídos a pessoas de direito privado, 

conforme o Código Tributário Nacional. 

ERRADA.  Diferentemente do que afirma a assertiva, a função ou o ônus de arrecadação do tributo podem ser 

sim atribuídas a pessoas de direito privado. O que não pode ser transferido, é a delegação da competência (para 

instituir o tributo). Veja: 

CTN Art. 7 § 3º Não constitui delegação de competência o cometimento, a pessoas de direito privado, do 

encargo ou da função de arrecadar tributos. 

 

Resposta: Letra D 

 

29. CESPE - 2018 - STM - Analista Judiciário ɀ Contabilidade 

A respeito de noções básicas sobre tributos, julgue o item a seguir. 

A taxa de serviço público, que tem como fato gerador a prestação de um serviço público específico e divisível, 

constitui uma obrigação condicionada à utilização efetiva do referido serviço pelo contribuinte. 

RESOLUÇÃO: 



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

95 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

Observe caro aluno, que essa questão da necessidade ou não de utilização efetiva do serviço para que seja devida 

a cobrança da taxa é bastante cobrada pelas bancas examinadoras e de modo que houve várias questões sobre isso 

no decorrer de nossos exercícios... Fiz questão de deixá-las, para que você grave isso e não erre isso na hora da 

prova!  

A alternativa está em incorreta, pois de acordo com a Constituição Federal, que em seu artigo 145 , II, faz 

referência à utilização efetiva ou potencial do serviço, o que significa dizer que o poder público pode cobrar a 

taxa mesmo que o cidadão não o tenha utilizado, mas desde que o serviço esteja ao seu dispor. Veja: 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos: 

(...) 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 

específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição; 

Nestes mesmos termos, determina o Código Tributário Nacional: 

Art. 77. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de 

suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, 

efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestados ao contribuinte ou postos a sua 

disposição. 

 

Resposta: Errada 

 

30. FGV - 2018 - SEFIN-RO - Auditor Fiscal de Tributos Estaduais 

De acordo com a definição de tributo, segundo o Código Tributário Nacional, assinale a afirmativa incorreta. 

a) A compensação financeira pela exploração de recursos minerais não é tributo, por ausência do caráter 

compulsório. 

b) A concessão de desconto ao contribuinte do IPVA, que não tenha cometido infrações de trânsito, viola o 

conceito de tributo, pois o tributo não é sanção por ato ilícito. 

c) O serviço militar obrigatório não é tributo, por ser uma obrigação compulsória não pecuniária. 

d) O acréscimo no valor do IPTU, a título de multa administrativa por ausência de inscrição imobiliária, viola o 

conceito de tributo, por se tratar de sanção por ato ilícito. 

e) Os agentes públicos envolvidos na cobrança do tributo não podem agir motivados por pressupostos de 

conveniência e oportunidade, devendo cumprir o que determina a lei, pois a cobrança do tributo é atividade 

administrativa plenamente vinculada. 

RESOLUÇÃO: 

Questão da FGV que explora o conceito de tributo, definido no art. 3º do Código Tributário Nacional - CTN. 

Vamos relembrar através de nosso esquema?! 
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O examinador quer a alternativa ERRADA. Vamos analisar cada um dos itens agora, tomando por base a 

revisão que fizemos em nosso esquema sobre a definição de tributo. 

a) A compensação financeira pela exploração de recursos minerais não é tributo, por ausência do caráter 

compulsório. 

CERTA. Apesar de existir muita divergência na doutrina, a Jurisprudência dos Tribunais Superiores  se 

posicionam no sentido de que a Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais - CFEM 

constituem as Receitas Patrimoniais e não as receitas tributárias, pela ausência do caráter compulsório 

(STF-RE 228.800/DF). 

 Mesmo não conhecendo essa jurisprudência especifica, seria possível chegar à resposta caso você identificasse 

a assertiva incorreta. 

 

b) A concessão de desconto ao contribuinte do IPVA, que não tenha cometido infrações de trânsito, viola o 

conceito de tributo, pois o tributo não é sanção por ato ilícito. 

ERRADA. Não há problema algum em conceder desconto de um tributo condicionado ao comportamento 

adequado dos contribuintes. O que não poderia seria cobrar um adicional do IPVA para aqueles que cometem 

infração de trânsito. Lembre-se: o que é vedado é cobrar tributo para sancionar ato ilícito! Dar desconto para 

incentivar determinada conduta não se trata de sanção. 

c) O serviço militar obrigatório não é tributo, por ser uma obrigação compulsória não pecuniária. 

CERTA. Apesar de possuir caráter obrigatório (compulsório), não é algo exprimido monetariamente (pecúnia) 

e, portanto, não pode ser considerado um tributo. 

d) O acréscimo no valor do IPTU, a título de multa administrativa por ausência de inscrição imobiliária, viola o 

conceito de tributo, por se tratar de sanção por ato ilícito. 

CERTA. Essa infração (ato ilícito) cometida pelo contribuinte merece uma penalidade pecuniária lançada a 

título de multa, mas não pode ser lançada a título de IPTU, pois o imposto (tributo) não se presta a sancionar 

ato ilícito. 

e) Os agentes públicos envolvidos na cobrança do tributo não podem agir motivados por pressupostos de 

Tributo

prestação pecuniária

compulsória

em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir

nãoconstitua sanção de ato ilícito

instituída em lei

cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada
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conveniência e oportunidade, devendo cumprir o que determina a lei, pois a cobrança do tributo é atividade 

administrativa plenamente vinculada. 

CERTA. Como já explicado anteriormente, não cabe ao Fisco analisar se é conveniente ou oportuno o 

lançamento de um tributo. Se o tributo for devido, é obrigatório o seu lançamento (atividade vinculada)! 

 

  

Resposta: Letra B 
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Lista de questões  

1. CESPE - 2020 - SEFAZ-AL - Auditor Fiscal da Receita Estadual).  

A respeito da competência tributária e do conceito e da classificação dos tributos, julgue o item a seguir. 

Os impostos são tributos não vinculados cuja obrigação tem como fato gerador uma situação independente de 

qualquer atividade estatal específica relativa ao contribuinte. 

 

2. CESPE - 2019 - TJ-PA - Juiz de Direito Substituto)  

Assinale a opção que apresenta hipótese de instituição de empréstimos compulsórios prevista na Constituição 

Federal de 1988 (CF). 

a) conjuntura que exija a absorção temporária de poder aquisitivo 

b) previsão de déficit primário 

c) guerra externa 

d) inversões financeiras urgentes e de relevante interesse nacional 

e) criação de nova unidade da Federação. 

 

3. FCC - 2019 - TRF - 3ª REGIÃO - Analista Judiciário - Área Judiciária) 

O Código Tributário Nacional define tributo como toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 

valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 

atividade administrativa plenamente vinculada, dispondo, também, 

a) que a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo 

que, para qualificá-la, há necessidade de se levar em conta sua denominação e demais características formais 

previstas em lei, bem como a destinação legal do produto da sua arrecadação. 

b) de forma expressa, que são tributos: o imposto, a taxa, a contribuição de melhoria, as contribuições sociais, 

a contribuição para o custeio do serviço de iluminação pública, a contribuição sobre movimentação financeira 

e a tarifa de pedágio. 

c) que as taxas têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. 

d) que a taxa pode ter base de cálculo ou fato gerador idênticos aos que correspondam a imposto, podendo ser 

calculada em função do capital das empresas. 

e) que somente os Municípios podem instituir contribuição de melhoria para fazer face ao custo de obras 

públicas de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite individual a despesa realizada e como limite 

total o acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. 
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4. CESPE - 2019 - MPC-PA - Procurador de Contas) 

De acordo com a jurisprudência do STF, é constitucional a cobrança de taxa: 

a) para custeio de serviço de iluminação pública. 

b) para o custeio de serviço de limpeza de logradouros públicos. 

c) de fiscalização em função da área de estabelecimento. 

d) de localização e funcionamento em função do número de empregados de uma empresa. 

e) para emissão ou remessa de guia de pagamento de outros tributos. 

 

5. CESPE - 2019 - MPC-PA - Procurador de Contas) 

Conforme a jurisprudência do STF, o pedágio: 

a) é uma espécie de imposto. 

b) é uma espécie de taxa. 

c) possui natureza jurídica de preço público. 

d) não possui natureza tributária, mas deve ser instituído mediante edição de lei. 

e) possui natureza de contribuição parafiscal. 

 

6. FCC - 2016 - CREMESP - Analista de Gestão Financeira e Contábil - Área Contábil) 

Diferem os impostos das taxas 

a) pois os impostos devem ser obrigatoriamente instituídos por lei de caráter abstrato e geral, enquanto as 

taxas admitem instituição por atos normativos infralegais, privativos do Chefe do Executivo, e devem ter 

incidência específica. 

b) porque os impostos são tributos vinculados a atividade estatal, e cuja cobrança se submete ao princípio da 

capacidade contributiva, este que não incide para a cobrança das taxas, que são instituídas com valores 

específicos e preestabelecidos para cada prestação estatal. 

c) pois devem obrigatoriamente possuir fatos geradores distintos, cabendo aos impostos a qualidade de 

tributos não vinculados a atividades estatais, enquanto as taxas não podem ter bases de cálculo próprias de 

impostos, devendo se basear na prestação de serviços públicos ou exercício do poder de polícia. 

d) porque as taxas dependem da ocorrência de fatos geradores próprios, como exercício do poder de polícia e 

prestação de serviços públicos de caráter geral, cuja base de cálculo e valores de cobrança devem ser 

previamente fixados, enquanto os tributos decorrem da prática de atos pelo próprio contribuinte e do valor dos 

negócios por estes realizados. 



Profº. Rabelo 

         Aula 00 

 

 

100 de 120|  www.direçãoconcursos.com.br   

Direito Tributário p/ ISS - ARACAJU 

e) em razão da competência para instituição, na medida que os impostos devem obrigatoriamente serem 

instituídos por iniciativa do Chefe do Executivo, enquanto as taxas podem ser criadas por iniciativa emanada 

do próprio Legislativo, independentemente da concordância do Executivo. 

 

7. FGV - 2019 - Prefeitura de Salvador - BA - Fiscal de Serviços Municipais) 

A prefeitura do Município Alfa realizou recapeamento asfáltico na rua em que João mora, considerando que a 

pista estava muito esburacada porque tinha sido asfaltada há longo tempo passado. Em seguida, enviou a João, 

proprietário do imóvel de número 20, e aos demais proprietários, boleto cobrando contribuição de melhoria. 

Considerando que a obra teria custado R$ 20.000,00, coube a cada contribuinte (são 40) o valor de R$ 500,00. 

Neste caso, a cobrança é: 

a) constitucional, porque basta ao Município provar que realizou a obra e seu custo, partilhando-o com os 

beneficiários. 

b) ilegal, considerando que o recapeamento não é obra, porém serviço, para o qual deveria haver cobrança de 

tarifa. 

c) inconstitucional e ilegal, visto que para a cobrança do tributo é necessário provar o benefício ao contribuinte. 

d) anulável, por vício de consentimento prévio por parte dos moradores da rua. 

e) nula, por ter transformado a taxa de pavimentação em contribuição de melhoria. 

 

8. FGV - 2019 - Prefeitura de Salvador - BA - Fiscal de Serviços Municipais) 

Trata-se de tributo que representa contraprestação a uma atividade do poder público e que não pode superar 

a relação de razoável equivalência que deve existir entre o custo real da atuação estatal referida ao contribuinte 

e o valor que o Estado pode exigir de cada um, considerados, para esse efeito, os elementos pertinentes às 

alíquotas e à base de cálculo fixadas em lei. 

O fragmento acima trata de 

a) preço público. 

b) empréstimo compulsório. 

c) tarifa. 

d) contribuição de melhoria. 

e) taxa. 

 

9. CESPE - 2019 - SEFAZ-RS - Auditor Fiscal da Receita Estadual) 

A respeito de tributos, assinale a opção correta. 

a) São três as espécies de tributos: impostos, taxas e contribuições sociais. 








































